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Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Convocação: Convocamos os Senhores Acionistas da Todeschini
S/A Indústria e Comércio a se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a ser realizada na sede
social, na Alameda Todeschini, 370, Bairro Verona, em Bento Gonçalves, RS, no dia 18 de abril de 2022, às 10:00
horas, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: I) Em regime Ordinário: a) Tomar as contas dos administra-
dores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2021; b) Deliberar sobre a destinação do Lucro Líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c)
Eleição da Diretoria; d) Eleição do Presidente do Conselho Consultivo; e) Fixação da remuneração dos Administradores;
f) Instalação, eleição e fixação da remuneração do Conselho Fiscal; II) Em regime Extraordinário: a) Deliberar sobre
o aumento do capital social mediante subscrição de novas ações e consequente alteração do Art. 5º do Estatuto Social;
b) Outros assuntos de interesse social. Bento Gonçalves/RS, 06 de abril de 2022. Paulo Farina - Diretor/Presidente.

Todeschini S/A Indústria e Comércio CNPJ 87.547.170/0001-79
NIRE: 43300001431
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TRAMONTINA S. A., CUTELARIA
CNPJ nº 90.050.238/0001-14 – NIRE: 43300005071 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 18 de abril de 2022, às 09h00min (nove horas), na sede da
Companhia sita na Av. Ivo Tramontina, nº 1024, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-000, para
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores,
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2021; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria, do
Conselho de Administração e do Conselho Consultivo; e, 4. Eleição do Conselho de Administração. II –
EM AGE: 1. Atualização do objeto social da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e, 2. Sua
consequente alteração estatutária. Carlos Barbosa, RS, em 04 de abril de 2022.

Clovis Tramontina – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA TEEC S. A.
CNPJ nº 01.554.846/0001-36 – NIRE: 43300040747 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a
realizar-se cumulativamente, no dia 18 de abril de 2022, às 14h00min (quatorze horas), na sede da
Companhia sita na Rodovia BR-470/RS, Km 230, em Carlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021;
2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria e do Conselho de
Administração; e, 4. Eleição do Conselho de Administração. II – EM AGE: 1. Atualização do objeto social
da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e, 2. Sua consequente alteração estatutária.

Carlos Barbosa, RS, em 04 de abril de 2022.

Clovis Tramontina – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA GARIBALDI S. A., IND. METAL.
CNPJ. N° 90.049.792/0001-81 – NIRE: 43300011658 – Garibaldi – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 19 de abril de 2022, às 09h00min (nove horas), na sede da
Companhia sita na Rua Tramontina, nº 600, em Garibaldi, RS, CEP 95720-000, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: I – M AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021;
2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria, do Conselho de
Administração e do Conselho Consultivo; e, 4. Eleição do Conselho de Administração. II – EM AGE: 1.
Atualização do objeto social da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e, 2. Sua consequente
alteração estatutária. Garibaldi, RS, em 04 de abril de 2022.

Clovis Tramontina – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA FARROUPILHA S. A., IND. METAL.
CNPJ. N° 87.834.883/0001-13 – NIRE: 43300011607 – Farroupilha – RS

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 19 de abril de 2022, às 15h00min (quinze horas), na sede da
Companhia sita na Rodovia RS 122, Km 61, Distrito Industrial, em Farroupilha, RS, CEP 95178-000,
para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos
Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2021; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os
honorários da Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Consultivo; 4. Eleição do
Conselho de Administração; e, 5. Eleição do Conselho Fiscal. II – EM AGE: 1. Atualização do objeto
social da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e, 2. Sua consequente alteração estatutária.

Farroupilha, RS, em 04 de abril de 2022.

Clovis Tramontina – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA MULTI S. A.
CNPJ nº 88.037.668/0001-54 – NIRE: 43300025381 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 20 de abril de 2022, às 10h00min (dez horas), na sede da
Companhia sita na Rodovia BR-470/RS, Km 230, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-000, para
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores,
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2021; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria e do
Conselho de Administração; e, 4. Eleição do Conselho de Administração. II – EM AGE: 1. Atualização do
objeto social da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e, 2. Sua consequente alteração
estatutária. Carlos Barbosa, RS, em 04 de abril de 2022.

Clovis Tramontina – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA SUL S. A.
CNPJ nº 93.514.180/0001-00 – NIRE: 43300042561 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a
realizar-se cumulativamente, no dia 20 de abril de 2022, às 14h00min (quatorze horas), na Rua Garibaldi,
n° 308, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-000, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I –
EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 2. Destinar o resultado
desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria e do Conselho de Administração; e, 4. Eleição
do Conselho de Administração. II – EMAGE: 1. Atualização do objeto social da Companhia, com a inclusão
de novas atividades; e, 2. Sua consequente alteração estatutária.

Carlos Barbosa, RS, em 04 de abril de 2022.

Clovis Tramontina – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA ELETRIK S. A.
CNPJ nº 88.674.080/0001-01 – NIRE: 43300025225 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a
realizar-se cumulativamente, no dia 28 de abril de 2022, às 08h00min (oito horas), na sede da Companhia
sita na Rodovia BR-470/RS, Km 230, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-000, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021;
2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria e do Conselho de
Administração; 4. Eleição do Conselho de Administração; e, 5. Eleição do Conselho Fiscal. II – EM AGE:
1. Atualização do objeto social da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e, 2. Sua consequente
alteração estatutária. Carlos Barbosa, RS, em 04 de abril de 2022.

Clovis Tramontina – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA MADEIRAS S. A.
CNPJ. 93682854/0001-86 – NIRE: 43300042588 – Encruzilhada do Sul – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 28 de abril de 2022, às 17h00min (dezessete horas), na sede da
Companhia sita na Rodovia RST 471, Km 233, em Encruzilhada do Sul, RS, CEP 96610-000, para
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores,
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2021; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria
e do Conselho de Administração; 4. Eleição do Conselho de Administração; e, 5. Eleição do Conselho
Fiscal. II – EM AGE: 1. Atualização do objeto social da Companhia, com a inclusão de novas atividades;
2. Proposta da Diretoria para aumento do Capital Social em R$ 8.000.000,00, mediante subscrição
particular pelos acionistas; 3. Alterar a denominação do endereço da Companhia, de acordo com a Lei
Estadual do RS nº 15740, de 30 de novembro de 2021; e, 4. Suas consequentes alterações estatutárias.

Encruzilhada do Sul, RS, em 04 de abril de 2022.

Clovis Tramontina – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA INTERNACIONAL S. A.
CNPJ nº 04.693.723/0001-74 – NIRE: 43300043231 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 29 de abril de 2022, às 10h00min (dez horas), na sede da
Companhia sita na Av. 20 de Setembro, n° 1024, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-000, para
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores,
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2021; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria
e do Conselho de Administração; e, 4. Eleição do Conselho de Administração; II – EM AGE: 1. Proposta
da Diretoria para aumento do Capital Social em R$ 10.000.000,00, mediante subscrição particular pelos
acionistas; 2. Alterar a denominação do endereço da Companhia, de acordo com a Lei nº 3.889 de 18 de
agosto de 2021, da Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa, RS; e, 3. Suas consequentes alterações
estatutárias. Carlos Barbosa, RS, em 04 de abril de 2022.

Clovis Tramontina – Presidente do Conselho de Administração
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TERACOM TELEMÁTICA S.A
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA. EDITAL DE CONVOCAÇÃO:
Convidamos os Senhores Acionistas da Teracom Telemática S.A. para a Assem-
bléia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar em 20 de abril de 2022, às
14:00 horas, na sede da Companhia, na Rua América, n°1000, Eldorado do Sul,
RS para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia:
Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária: 1) Aprovação das contas do
exercício de 2021; 2) Destinação dos resultados do exercício de 2021; 3) Aprova-
ção do orçamento de 2022; 4) Ratificar a escolha da empresa de auditoria para os
trabalhos de auditoria do ano de 2021. Os documentos objeto das deliberações da
Assembleia Geral Ordinária ora convocada encontram-se à disposição dos acioni-
stas na sede da Companhia.

Eldorado do Sul, 06 de abril de 2022. Claudia Gebinski - Conselheira

CNPJ Nº 02.820.966/0001-09 - NIRE Nº 43300057119 - Capital Fechado

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui u  po tal espe ífi o ue o e e e p ati idade e se u ança pa a as 
pu li ações le ais. Todas as pu li ações são e tifi adas di ital ente, 
espeitando inte al ente as e as e no as esta ele idas po  lei. Ent e e  
ontato pa a aze  u  o ça ento e onhe e  elho  nosso p oduto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 12Sexta-feira e im de semana, 8, 9 e 10 de abril de 2022

CONSTRUTORA SULTEPA S/A -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ/MF nº 89.723.993/0001-33 | NIRE 43300002357

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Construtora Sultepa S/A - Em Recuperação Judicial

(a “Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (a “Assembleia”), a ser realizada no dia

29 de abril de 2022, às 9h, na sede da Companhia, na Rua Sérgio Jungblut Dieterich, nº 1200, bairro

Sarandi, CEP 91.060-410, em Porto Alegre/RS, para examinarem, discutirem e votarem sobre a seguinte

ordem do dia: (i) o relatório da administração, as contas dos administradores e as demonstrações

financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos auditores independentes relativos ao exercício

social findo em 31 de dezembro de 2021; (ii) a proposta da administração para a destinação do resultado

relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e (iii) a fixação da remuneração anual global

dos administradores para o exercício de 2022. Informações Gerais: Conforme as orientações constantes na

proposta da administração para Assembleia da Companhia (a “Proposta da Administração”), não será

possível que o acionista exerça seu direito de voto por meio do sistema de boletim de voto a distância. Para

fins de melhor organização, os administradores recomendam aos acionistas que queiram participar da

Assembleia, que depositem na Companhia, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas a

contar da data de realização da Assembleia, o instrumento de mandato devidamente regularizado na forma

da lei e de acordo com o disposto na Proposta da Administração, na hipótese de representação do

acionista. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia da

Companhia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social e páginas eletrônicas da Companhia

(www.sultepa.com.br) e da CVM (www.cvm.gov.br), na rede mundial de computadores (internet).

Porto Alegre/RS, 07 de abril de 2022.

Pompílio Vieira Loguércio - Vice-Presidente do Conselho de Administração.
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COMPANHIA ZAFFARI COMÉRCIO E INDÚSTRIA
CNPJ/MF nº: 93.015.006/0001-13 | NIRE: 43.300.016.030

AVISO

Comunicamos aos Senhores Acionistas que se encontram à disposição na Sede Social da Companhia,

localizada na Av. Plínio Brasil Milano, nº 1000, 4º andar, nesta Capital, os documentos a que se refere o

art. 133 da Lei 6.404 de 15.12.1976, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.

Porto Alegre, 08 de abril de 2022.
Claudio Zaffari

Diretor Superintendente

Ivo José Zaffari

Diretor Superintendente
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TERMOLAR S/A
CNPJ 92.780.634/0001-22 - NIRE 43 3 0000294 2

Assembleia Geral Ordinária
Convocação: Convocamos os Senhores Acionis-
tas para se reunirem em Assembleia Geral Ordi-
nária a se realizar em 18 de abril de 2022, às
14:00 horas, na sede social, à Rua Tamandaré, nº
500, Bairro Camaquã, CEP 91900-790, em Porto
Alegre/RS, a fim de deliberarem sobre a seguinte:
ORDEMDODIA:1-Leitura,discussãoeaprovação
do balanço patrimonial e demais demonstrações
financeiras relativos ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2021; 2 - Destinação do re-
sultado do exercício; 3 - Eleição dos membros da
Administração; 4 - Fixação da remuneração dos
administradores; 5 -Assuntos gerais. PortoAlegre/
RS, 08 de abril de 2022. NatalieArdrizzo - Diretora.
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Continua

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
Fundada em 04 de julho de 2013, a SLC-MIT Empreendimentos Agrícolas S.A., a seguir
denominada como “Controladora”, “SLC-MIT” ou “Companhia”, e sua controlada
(conjuntamente referidas como “o Grupo”) têm como objeto social as atividades de
agricultura; produção e comercialização de sementes e mudas; beneficiamento e
comercialização de seus produtos, podendo exportá-los e importar bens para o seu uso e
consumo próprio; fornecimento de bens e produtos agrícolas primários e mercadorias aos
seus funcionários; prestação de serviços com máquinas e implementos agrícolas para
terceiros; comércio, importação e exportação de produtos agrícolas; locação de veículos
automotores, máquinas e equipamentos; e atividade de armazém geral. A Companhia está
sediada na Rua Bernardo Pires, 128, sala 207, Bairro Santana, na cidade de Porto Alegre,
Rio Grande do Sul. Em 1º de setembro de 2021, a Companhia iniciou o cultivo da safra
2021/22, operando com duas unidades de produção, com área plantada prevista num total
de 47.973 hectares, em áreas arrendadas de partes relacionadas e de terceiros e, área de
pecuária permanente num total de 339 hectares, localizadas na Bahia e no Mato Grosso.
Efeitos do COVID-19 nas demonstrações financeiras: A Companhia avaliou os potenciais
impactos do COVID-19 nas demonstrações financeiras, considerando cuidadosamente os
principais riscos e incertezas advindos e observadas as normas contábeis, e trabalhou, em
especial, na análise dos seguintes possíveis impactos: a) Ações realizadas pela
Companhia em função do COVID-19 e possíveis impactos nos seus controles internos;
b) Aumento do risco de perdas em ativos financeiros (CPC 48 - Instrumentos Financeiros);
c) Valor realizável de estoques (CPC 16 - Estoques); d) Impairment de ativos imobilizado e
intangível (CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos); e) Mensuração do valor
justo dos ativos biológicos; f) Impactos na receita do exercício e nas margens; g) Análise
de continuidade operacional da Companhia; e h) Fluxo de caixa, impactos no acesso ao
crédito de empréstimos e financiamentos e covenants. A Companhia realizou o estudo dos
itens elencados acima e não identificou impactos relevantes em suas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas. Neste sentido, é importante comentar que as
operações da Companhia e sua controlada seguem sendo acompanhadas por um modelo
de gestão de crise e estratégias foram aplicadas para que a Companhia atravesse esse
período com o mínimo de impacto negativo possível. A Companhia agiu com celeridade e
assertividade na criação de um Comitê em 2020, o qual ficou responsável pela elaboração
do Plano de Contingência COVID-19 e do Guia de Enfrentamento do COVID-19 e passou
a realizar um acompanhamento contínuo desses instrumentos de atuação de forma
regular, visando a minimização dos riscos e vulnerabilidades, além de estabelecer medidas
de proteção, controle e contenção de eventual proliferação do COVID-19 no âmbito da
Companhia e sua controlada. Em relação ao seu negócio, cabe mencionar que a
Companhia faz parte de um setor considerado essencial, em relação à manutenção de sua
atividade produtiva, uma vez que, dentre os seus três principais produtos, dois são
utilizados pela indústria alimentícia e de bebidas como matéria-prima. Outro fator que
merece destaque e que envolve diretamente a Companhia é a forte demanda por
exportações, favorecidas pela valorização do dólar, em conjunto com uma apreciação do
valor das principais commodities que comercializa. Em relação à cadeia logística, cabe
salientar que não foram verificadas rupturas nas operações e logística de exportação de
maneira geral, bem como nas operações de recebimento de insumos. A respeito dos
compromissos firmes de venda para clientes, a Companhia não espera alterações
relevantes em sua composição, visto que sua origem reside em uma forte correlação com
a forma como as negociações são realizadas e os players escolhidos como parceiros
comerciais, não identificou questões importantes relacionadas a estes compromissos,
tendo a comercialização e entrega dos produtos ocorrido sem percalços. Adicionalmente,
em momentos como esse se acentuam as preocupações com o caixa, a alavancagem
financeira, eficiência de custos e dívidas sujeita à variação cambial e, nesse sentido, a
Companhia se posicionou para ultrapassar os efeitos advindos da COVID-19, sendo
possível ressaltar também a política de gestão de riscos aplicada pela Companhia de
forma consistente nos últimos anos. A liquidez de curto e longo prazo estão preservadas e,
mesmo eventuais reprogramações, estão dimensionadas para que não afetem de forma
relevante a posição financeira da Companhia. Nesse sentido, a Companhia não identificou
riscos relevantes em relação à sua capacidade de continuar operando.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem
as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei
nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (“NBCTG”). A Administração da Companhia entende
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, conforme previsto no
OCPC 7 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito
Geral. Ressaltamos, ainda que, as políticas contábeis consideradas imateriais não foram
incluídas nas demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 30 de março de 2022. b) Base

de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais
reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos financeiros derivativos
mensurados pelo valor justo; e • Os ativos biológicos, não classificados como plantas
portadoras, mensurados pelo valor justo, utilizando a abordagem de mercado, deduzido
das despesas com vendas e custos a incorrer a partir da transformação biológica relevante
ocorrida nas lavouras (estádios fenológicos das culturas). c) Moeda funcional e moeda de
apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e de sua controlada. As transações
em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional
em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda
estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio de moeda funcional em vigor na data do
balanço. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e
da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício referentes a ativos e passivos
monetários em moedas estrangeiras são reconhecidos na demonstração do resultado,
exceto quando diferidos no patrimônio como operações de hedge de fluxo de caixa
qualificadas. d) Base de consolidação e transações eliminadas na consolidação: As
demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e da
seguinte empresa controlada, cuja participação percentual na data do balanço é assim
resumida:

Controlada
Atividade principal Empresa direta % Localização
Cultura de soja, milho,

algodão e pecuária
Fazenda Perdizes

Empreendimentos Agrícolas Ltda. 100 Mato Grosso - MT
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas
derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações
financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento do grupo na
investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são
eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência
de perda por redução ao valor recuperável. e) Julgamentos, estimativas e premissas
contábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício
de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação das políticas
contábeis, para a contabilização de certos ativos, passivos, receitas e despesas.
Estimativas e exercício do julgamento são revisitados de maneira contínua e os resultados
deste processo são reconhecidos tempestivamente e em quaisquer períodos futuros
afetados. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas quando de sua efetiva
realização. As informações sobre julgamentos, estimativas e premissas contábeis que
podem resultar em efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações
financeiras, estão apresentadas a seguir:
Notas Natureza
3.c e 7 Mensuração do valor justo de ativos biológicos
3.e, 11 Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado
3.p e10 Taxa de desconto aplicada na mensuração do passivo de arrendamento
15 Provisão para riscos tributários, ambientais, trabalhistas e cíveis

e ativos contingentes
3.h e 16 Imposto de renda e contribuição social diferidos
3.i e 20 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros
3. Políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas. a) Reconhecimento da receita: O CPC 47 Receita de Contratos
de Clientes estabelece um modelo que visa evidenciar se os critérios para a contabilização
foram ou não satisfeitos. As etapas deste processo compreendem: (i) A identificação do
contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações de desempenho; (iii) A
determinação do preço da transação; (iv) A alocação do preço da transação; e (v) O
reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho.
Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor que reflete a
expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços
oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a venda. A
Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando
como principal em todos os seus contratos de receita. Uma receita não é reconhecida se
há uma incerteza significativa da sua realização. Os critérios específicos, a seguir, devem
também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Venda de produtos: A
receita de venda de produtos é reconhecida no resultado, quando o controle dos produtos
é transferido ao cliente e a Companhia não detém mais controle ou responsabilidade sobre
as mercadorias vendidas. b) Estoques: Os produtos agrícolas provenientes dos ativos
biológicos são mensurados ao valor justo menos as despesas de venda no momento e no

SLC - MIT Empreendimentos Agrícolas S.A.
CNPJ 18.531.594/0001-22

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa... 4 24.719 74.514 33.251 92.418
Contas a receber de clientes..... 5 1.665 20.925 6.639 28.228
Estoques.................................... 6 139.047 73.264 205.938 137.732
Ativo biológico ........................... 7 53.296 54.187 132.025 108.751
Tributos a recuperar................... 8 21.998 2.685 26.040 6.817
Operações com derivativos ....... 20.h 12.048 5.605 24.825 7.872
Crédito com partes relacionadas 12.a 7.936 720 7.945 1.294
Despesas antecipadas .............. 510 483 639 1.264
Outras contas a receber ............ 2.446 315 2.671 563
Total do ativo circulante ............. 263.665 232.698 439.973 384.939

Não circulante
Tributos a recuperar................... 8 6.582 18.108 22.466 31.793
Operações com derivativos ....... 20.h - 13.082 36 28.658
Imposto de renda e contribuição

social diferidos......................... 16 - - 1.120 20.324
Crédito com partes relacionadas 12.a 22.391 36.144 - -
Outras contas a receber ............ 63 122 4.329 4.420

29.036 67.456 27.951 85.195
Investimentos ............................ 9 44.562 6.566 - -
Ativo de direito de uso ............... 10 31.969 35.331 123.963 137.109
Imobilizado ................................ 11 42.649 41.441 122.988 125.140

119.180 83.338 246.951 262.249
Total do ativo não circulante ...... 148.216 150.794 274.902 347.444

Total do ativo.............................. 411.881 383.492 714.875 732.383

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Fornecedores ....................... 13 39.900 55.228 76.902 97.607
Empréstimos e

financiamentos ................... 14 50.373 23.690 157.339 38.527
Cessão de crédito................. - 16.271 7.334 24.489
Impostos, taxas e

contribuições diversas ........ 119 5.478 1.039 5.889
Obrigações sociais

e trabalhistas ...................... 4.822 3.090 9.217 6.171
Dividendos a pagar............... 22.301 4.412 22.301 4.412
Débitos com partes

relacionadas ....................... 12.a 9.843 556 15.299 1.983
Passivo arrendamento

com partes relacionadas .... 12.a 10.137 9.520 32.844 31.310
Provisões para riscos

tributários e trabalhistas ..... 15.a 204 261 258 315
Adiantamento de clientes ..... 23.597 6.452 29.383 11.023
Operações com derivativos .. 20.h 17.762 32.165 21.019 39.153
Arrendamentos a pagar........ 15.048 - 15.048 -
Passivo arrendamento

com terceiros...................... 19.2 3.009 1.503 3.886 1.692
Outras contas a pagar .......... 651 5.935 4.865 10.155
Total passivo circulante ........ 197.765 164.561 396.734 272.726

Não circulante
Empréstimos e

financiamentos ................... 14 3.725 66.039 29.859 219.673
Operações com derivativos .. 20.h 2.048 1.187 2.588 1.187
Passivo de arrendamento

com partes relacionadas .... 12.a 17.955 24.320 92.480 111.035
Imposto de renda e

contribuição social diferidos 16 8.661 4.853 8.661 4.853
Passivo de arrendamento

com terceiros...................... 19.2 6.914 4.662 9.740 5.039
Total passivo não circulante . 39.303 101.061 143.328 341.787

Patrimônio líquido
Capital social ........................ 17.a 109.981 109.981 109.981 109.981
Reservas de lucros............... 17.b,c,d 101.901 30.303 101.901 30.303
Outros resultados

abrangentes........................ 17.g (37.069) (22.414) (37.069) (22.414)
Total patrimônio líquido......... 174.813 117.870 174.813 117.870

Total passivo e patrimônio
líquido.................................. 411.881 383.492 714.875 732.383

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados - 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ações)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida ......... 22 232.757 202.003 476.990 346.690
Variação do valor justo dos

ativos biológicos ........................ 7 90.819 53.194 155.970 57.157
Custo dos produtos vendidos .... 21 (218.844) (185.457) (435.802) (324.137)
Custo dos produtos ................... (139.812) (133.396) (311.604) (267.273)

Realização do valor justo
dos ativos biológicos ................. (79.032) (52.061) (124.198) (56.864)

Resultado bruto ......................... 104.732 69.740 197.158 79.710
Receitas (despesas)

operacionais
Despesas com vendas .............. 21 (10.323) (11.059) (21.329) (20.890)
Despesas gerais e

administrativas......................... 21 (9.111) (6.872) (16.155) (12.024)
Resultado de equivalência

patrimonial............................... 9 37.446 (9.810) - -
Outras receitas (despesas)

operacionais líquidas............... 4.271 (890) 4.933 (854)
22.283 (28.631) (32.551) (33.768)

Resultado operacional .............. 127.015 41.109 164.607 45.942
Receitas financeiras .................. 18 22.775 41.483 52.578 71.790
Despesas financeiras ................ 18 (27.507) (49.594) (75.639) (89.724)

(4.732) (8.111) (23.061) (17.934)
Resultado antes do imposto de

renda e Contribuição social ... 122.283 32.998 141.546 28.008
Imposto de renda

e contribuição social
Corrente..................................... (16.743) (10.512) (17.086) (10.512)
Diferido ...................................... 16 (11.641) (3.907) (30.561) 1.083

Lucro líquido do período .......... 93.899 18.579 93.899 18.579
Lucro por ação (básico e diluído)

em R$........................................ 17.f 0,82 0,16 0,82 0,16
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras intermediárias.

Demonstrações de resultados abrangentes
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do período ................... 93.899 18.579 93.899 18.579
Resultados abrangentes a serem

reclassificados subsequentemente
para o resultado do período:
Instrumentos financeiros derivativos -

(hedge accounting)........................... (23.038) (24.054) (22.203) (27.154)
Intrumentos financeiros derivativos -

(hedge accounting) - em controlada. 550 (2.046) - -
Imposto de renda e contribuição

social diferidos.................................. 7.833 8.179 7.549 9.233
Resultado abrangente........................ 79.244 658 79.245 658
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras intermediárias.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros
Capital
social

Reserva de
incentivos fiscais

Reserva
legal

Reserva
de lucros

Outros resultados
abrangentes

Lucros
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 ...................................................................... 109.934 1.669 1.534 12.933 (4.493) - 121.577
Lucro líquido do período.......................................................................................... - - - - - 18.579 18.579
Aumento de capital.................................................................................................. 47 - - - - - 47
Instrumentos financeiros derivativos (hedge) .......................................................... - - - - (24.054) - (24.054)
Movimentação reflexa de investimentos.................................................................. - - - - (2.046) - (2.046)
Imposto de renda e contribuição social diferidos .................................................... - - - - 8.179 - 8.179
Constituição de reservas......................................................................................... 929 13.238 (14.167) -
Dividendo mínimo obrigatório.................................................................................. (4.412) (4.412)
Saldo em 31 de Dezembro de 2020...................................................................... 109.981 1.669 2.463 26.171 (22.414) - 117.870
Lucro líquido do período.......................................................................................... - - - - - 93.899 93.899
Instrumentos financeiros derivativos (hedge) .......................................................... - - - - (23.038) - (23.038)
Movimentação reflexa de investimentos.................................................................. - - - - 550 - 550
Imposto de renda e contribuição social diferidos .................................................... - - - - 7.833 - 7.833
Constituição de reservas......................................................................................... - - 4.695 66.903 - (71.598) -0
Dividendo mínimo obrigatório.................................................................................. - - - - - (22.301) (22.301)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ...................................................................... 109.981 1.669 7.158 93.074 (37.069) (0) 174.813

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de caixa das atividades
operacionais
Resultado antes do imposto de

renda e contribuição social............... 122.279 32.998 141.546 28.008
Ajustes para conciliar o resultado

às disponibilidades aplicadas nas
atividades operacionais: ...................

Depreciação e amortização -
no resultado...................................... 8.631 6.850 24.317 18.503

Amortização direito de uso -
no resultado...................................... 9.306 6.213 23.612 13.200

Resultado nas baixas do ativo
imobilizado ....................................... 7 53 181 359

Juros e atualização monetária
sobre empréstimos........................... (398) 17.417 6.097 39.099

Variação ativos biológicos .................... (11.787) (1.133) (31.772) (293)
Equivalência patrimonial..................... (37.446) 9.810 - -
Ajuste a valor presente (AVP) ............ 2.877 3.074 10.670 9.332
Provisão para participação nos

resultados e contingências
trabalhistas ....................................... 2.735 2.318 5.637 7.278

Outras provisões ................................ (543) 1.104 (851) 1.158
95.661 78.704 179.437 116.644

Variação nos ativos e passivos:..........
Contas a receber de clientes.............. 19.260 10.274 21.589 12.815
Estoques e ativos biológicos .............. (52.920) (22.984) (58.053) (20.484)
Tributos a recuperar............................ (7.148) (3.500) (9.258) (6.236)
Créditos com partes relacionadas...... 6.537 (10.508) (6.651) (263)
Aplicações financeiras........................ (1.674) - (1.674) -
Despesas pagas antecipadamente .... (27) (39) 625 (457)
Outras contas a receber ..................... (398) 19 (343) (1.518)
Fornecedores ..................................... (15.313) 15.343 (20.402) 11.897
Obrigações sociais e trabalhistas....... (1.003) (831) (2.533) (1.820)
Impostos taxas e contribuições .......... (3.885) (749) (3.223) (477)
Obrigações com partes relacionadas. 9.287 202 13.316 1.026
Operações com derivativos ................ (29.943) (14.003) (27.268) (29.123)
Adiantamentos de clientes ................. 17.145 3.303 18.360 6.647
Arrendamentos a pagar...................... 15.048 - 15.048 -
Outras contas a pagar ........................ (5.450) 5.283 (5.497) 5.285
Imposto de renda e contribuição

social pagos ..................................... (18.217) (9.555) (18.711) (9.555)
Juros sobre empréstimos pagos ........ (2.064) (1.843) (8.046) (9.189)

(70.765) (29.588) (92.721) (41.452)
Disponibilidades líquidas atividades

operacionais ....................................... 24.896 49.116 86.716 75.192
Fluxo de caixa das atividades

de investimentos
Em imobilizado ................................... (9.301) (8.763) (19.665) (17.878)

Disponibilidades líquidas oriundas das
(aplicadas) nas atividades de
investimento ....................................... (9.301) (8.763) (19.665) (17.878)

Fluxo de caixa das atividades
de financiamentos

Empréstimos e financiamentos
tomados.............................................. 3.000 41.000 41.999 109.000
Pagamentos de empréstimos

e financiamentos .............................. (38.583) (35.186) (112.485) (88.611)
Derivativos Recebidos........................ 2.415 4.449 1.434 4.449
Cessão de Crédito.............................. (16.271) - (17.155)
Dividendos pagos............................... (4.412) - (4.412) -
Integralização de capital..................... - 47 - 47
Arrendamentos pagos ........................ (11.539) (11.212) (35.599) (26.503)

Disponibilidades líquidas oriundas
das (aplicadas) nas atividades
de financiamentos .............................. (65.390) (902) (126.218) (1.618)

Aumento (redução) no caixa
e equivalentes de caixa ...................... (49.795) 39.451 (59.167) 55.696

Caixa e equivalentes de caixa -
no início do período............................ 74.514 35.063 92.418 36.722

Caixa e equivalentes de caixa -
no final do período.............................. 24.719 74.514 33.251 92.418

Aumento (redução) de caixa
e equivalentes de caixa ...................... (49.795) 39.451 (59.167) 55.696

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Acionistas, atendendo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de apresentar e submeter à apreciação as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, 30 de março de 2022.

A Administração.

ponto de colheita, quando são transferidas do grupo de ativo biológico para o grupo de
estoques e mensurados pela média ponderada dos valores justos da colheita. Os estoques
de sementes, adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas, combustíveis, lubrificantes,
embalagens e material de acondicionamento, peças de reposição e outros estoques foram
avaliados pelo custo médio de aquisição. As provisões para estoques de baixa rotatividade
ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela administração. A
provisão para ajuste de estoque a valor de mercado, dos produtos agrícolas, é constituída
quando o valor justo registrado no estoque for superior ao valor de realização. O valor de
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realização é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios menos os custos
estimados necessários para vendê-lo. c) Ativo biológico: Os ativos biológicos correspondem
substancialmente às culturas de soja, milho, algodão e outras culturas de menor relevância
e rebanho bovino, cujos produtos agrícolas são vendidos a terceiros. São mensurados
pelos gastos incorridos com a formação das safras até o ponto de transformação biológica,
quando passam a ser avaliados pelo valor justo, deduzindo-se as despesas de vendas e
custos a incorrer. Neste momento a transformação do ativo biológico é significativa e o
impacto sobre o valor é material. A mensuração a valor justo do ativo biológico está
classificada como nível 3 - Ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses
preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente,
não observável ou ilíquido. Esta mensuração é uma estimativa apurada baseada em
diversas premissas e metodologias adotadas pela administração da Companhia, para as
quais foram utilizadas informações internas e externas, principalmente relacionadas a:
volume de produtividade, rentabilidade, custos necessários para colocação em condição
de venda, preços e taxa de desconto. O valor justo dos ativos biológicos é determinado
utilizando-se a metodologia de fluxo de caixa descontado, considerando basicamente: (a)
Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da (i) produção estimada (hectares plantados
multiplicados pela estimativa de produtividade), e do (ii) preço de mercado/preços
vendidos. (b) Saídas de caixa representadas pelo custo total de produção para a safra tais
como: (i) sementes, fertilizantes, defensivos agrícolas, depreciações e mão de obra
aplicada às culturas. Com base na estimativa de receitas e custos, a Companhia determina
os fluxos de caixa descontados a serem gerados e traz os correspondentes montantes a
valor presente, considerando uma taxa de desconto, compatível com o custo médio
ponderado do capital. As variações no valor justo são registradas na rubrica de ativos
biológicos e tem como contrapartida a conta “Variação do valor justo dos ativos biológicos”,
no resultado do exercício. A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo considera
certas estimativas, as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos
resultados futuros em decorrência de suas variações. d) Investimentos (Controladora): Os
investimentos em controlada são avaliados por equivalência patrimonial, conforme CPC 18
(R2), para fins de demonstrações financeiras da controladora. Após a aplicação do método
da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, a
Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável
sobre o investimento da Companhia em sua controlada. A Companhia determina, em cada
data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os
investimentos em controlada sofreu perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for,
a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a
diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante
na demonstração do resultado da controladora. e) Imobilizado: Reconhecimento e
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou
construção, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor
recuperável (“impairment”) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia
inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Os custos de desmontagem e de
restauração do local onde estes ativos estão localizados; • Custos de empréstimos sobre
ativos qualificáveis; • Quaisquer outros custos para colocar os ativos nos locais e condições
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos ou
perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos
advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras
receitas/despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes
são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com
os gastos serão auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo
método linear no resultado do exercício com base na vida útil econômica estimada de cada
componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil
estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que o Grupo obterá a
propriedade do bem ao final do arrendamento. Os ativos terras e terrenos não são
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente,
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas
úteis estimadas para o exercício corrente são as seguintes:
Descrição Taxa média Vida útil
Correção e desenvolvimento do solo 15,73% 6 anos
Prédios e benfeitorias 3,88% 33 anos
Móveis e utensílios 10,10% 10 anos
Equipamentos e instalações de escritório 17,46% 6 anos
Equipamentos agrícolas e instalações industriais 10,15% 10 anos
Veículos 6,12% 13 anos
Outros 20% 5 anos

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico
futuro for esperado do seu uso ou venda. O eventual ganho ou perda resultante da baixa
do ativo (calculados como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor
contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for
baixado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia constatou que seus
ativos imobilizados não estavam acima do valor recuperável, e consequentemente
nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi necessária.
A Companhia apura para determinadas classes de ativos o valor residual considerando a
receita que obteria com a venda deduzindo as despesas estimadas de venda, caso o ativo
já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. O valor residual e a
vida útil dos ativos, são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso. f) Redução ao valor recuperável: Ativos financeiros
(incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos
fluxos de caixa futuros projetados e que possam ser estimados de uma maneira confiável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-
pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido
ao Grupo sob condições que o Grupo não consideraria em outras transações, indicações
de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de
um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio
significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de
perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo
amortizado: O Grupo considera evidências de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado, tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os
recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento, individualmente
significativos, identificados como não tendo sofrido perda de valor são então avaliados
coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido
ainda identificada. Ativos individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto
à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco
similares. O CPC 48, exige que a Companhia realize uma avaliação de risco de perdas
esperadas em créditos, avaliando o crédito junto à contraparte e registre os efeitos quando
houver indicativos de perdas. A Companhia avaliou seus ativos financeiros e estabeleceu
os valores encontrados como imateriais. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos
ativos não financeiros do Grupo, que não os ativos biológicos, propriedade para
investimento, estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável.
Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. g) Subvenções
governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável
certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão
satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como
receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo
benefício objetiva compensar. Em linha com o artigo 30 da lei 12.973/14, esta subvenção
foi excluída da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social, por se tratar
de subvenção para investimento. O valor da subvenção para investimento não pode ser
distribuído aos acionistas como dividendos, motivo pelo qual o valor anual do benefício foi
transferido da rubrica de lucros acumulados para a reserva de incentivos fiscais, no
patrimônio líquido. Esta reserva somente pode ser utilizada para incorporar-se ao capital
social ou para absorção de prejuízos. h) Impostos: Imposto de renda e contribuição social:
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais
e base negativa de contribuição social, que para a atividade rural é de até 100% do lucro
real anual e nas demais atividades está limitada a 30% do lucro real anual. Para as
empresas tributadas pelo lucro presumido, o Imposto de Renda e a Contribuição Social do
exercício corrente, são calculados pelo regime de caixa, com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre a base de presunção excedente de R$ 240 anuais
para imposto de renda e 9% sobre a base de presunção para contribuição social sobre o
lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a
pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido
é mensurado pelas alíquotas aplicáveis às diferenças temporárias quando revertidas,
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de

apresentação das demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda
corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a
posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha
que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo
está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência
passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas
o que levaria a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão
existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que
forem realizadas, se aplicável. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, eles se
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social
diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição
social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que
sua realização não seja mais provável. Impostos sobre vendas: Receitas e ativos são
reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre
vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do
custo de aquisição do ativo ou item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a
receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre venda; • O
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de
vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas
básicas:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços................. 0% a 18,00%
COFINS - Contribuição para Seguridade Social ...................................... 7,60%
PIS - Programa de Integração Social ....................................................... 1,65%
Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural - Funrural e outras entidades 0,25% e 2,05%

Na demonstração de resultados as receitas são apresentadas líquidas destes impostos. A
contrapartida está nos impostos a pagar no passivo. Os valores de impostos a pagar são
compensados com eventuais créditos de impostos provenientes da compra de insumos e
de ativo imobilizado, nas fazendas que permitem a tomada do crédito. i) Instrumentos
financeiros: Ativos financeiros não derivativos: O Grupo reconhece os empréstimos e
recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos são
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual o Grupo se torna uma das partes
das disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um ativo financeiro quando os
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pelo Grupo nos
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente. O Grupo classifica os ativos financeiros não derivativos como
custo amortizado. Custo amortizado: Ativos financeiros com pagamentos fixos ou
calculáveis que não são cotados no mercado. Tais ativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. São medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por
redução ao valor recuperável. Abrangem contas a receber de clientes e outros créditos.
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data
da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos a um
risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações de
curto prazo. Passivos financeiros não derivativos: O Grupo reconhece títulos de dívida
emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os
outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual
o Grupo se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou
expiradas. O Grupo classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de
passivos mensurados ao custo amortizado. Tais passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após
o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado
através do método dos juros efetivos. O Grupo tem os seguintes passivos financeiros não
derivativos: financiamentos e empréstimos, fornecedores, contratos de mútuos,
arrendamentos com partes relacionadas, arrendamentos com terceiros, títulos a pagar e
outras contas a pagar. Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de
hedge: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos a termo
de moeda, contratos a termo de commodities e swaps de taxa de juros de proteção contra
o risco de variação das taxas de câmbio, o risco de variação dos preços de commodities e
o risco de variação das taxas de juros. Derivativos embutidos são separados de seus
contratos principais e registrados individualmente caso as características econômicas e
riscos do contrato principal e o derivativo embutido não sejam intrinsecamente relacionados;
ou um instrumento individual com as mesmas condições do derivativo embutido satisfaça
à definição de um derivativo, e o instrumento combinado não é mensurado pelo valor justo
por meio do resultado. No momento da designação inicial do hedge, o Grupo formalmente
documenta o relacionamento entre os instrumentos de hedge e os itens objeto de hedge,
incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na condução da transação
de hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade do
relacionamento de hedge. O Grupo avalia, se os objetos de hedge previstos ou contratados
permanecem no mesmo montante e período de vigência do instrumento de hedge.
Adicionalmente é feito o acompanhamento continuamente para verificar se existe uma
expectativa que os instrumentos de hedge sejam eficazes na compensação de variações
no valor justo ou fluxos de caixa dos respectivos itens objeto de hedge durante o exercício
para o qual o hedge é designado. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos.
Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as
variações no valor justo são registradas como descritas abaixo. Hedges de fluxos de caixa:
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge em uma proteção
(hedge) da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a um risco específico associado com
um ativo ou passivo reconhecido ou uma transação prevista altamente provável e que
poderia afetar o resultado, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é
reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na reserva de avaliação
patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo
do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Quando o item sujeito a hedge é
um ativo não financeiro, o valor reconhecido em outros resultados abrangentes é
transferido para o valor contábil do ativo quando o ativo é realizado. O valor reconhecido
em outros resultados abrangentes é reclassificado para resultado no mesmo exercício que
os fluxos de caixa protegidos (hedged) afetam o resultado na mesma linha na demonstração
de resultados como item objeto de hedge. Se não houver mais expectativas quanto à
ocorrência da transação prevista, então o saldo em outros resultados abrangentes é
reconhecido imediatamente no resultado. Em outros casos o valor reconhecido em outros
resultados abrangentes é transferido para o resultado no mesmo exercício em que o item
objeto de hedge afeta o resultado. Caso o instrumento de hedge não mais atenda aos
critérios de contabilização de hedge, expire, ou seja, vendido, encerrado, exercido, ou
tenha a sua designação revogada, então a contabilização de hedge é descontinuada
prospectivamente. Os resultados acumulados, anteriormente reconhecidos em outros
resultados abrangentes e apresentados na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio
líquido, permanecem ali até que a transação prevista afete o resultado. Para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o Grupo possuía operações classificadas na
categoria de hedge de fluxo de caixa. j) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função
de um evento passado, se o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para
liquidar a obrigação. Provisões para riscos tributários, cíveis, ambientais e trabalhistas:
Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar o litígio/obrigação e
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis,
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em
novos assuntos ou decisões de tribunais. k) Receitas financeiras e despesas financeiras:
As receitas financeiras abrangem receitas de juros, variação cambial de saldos de contas
a receber e fornecedores, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo
valor justo por meio do resultado, ganhos nos instrumentos de hedge que são reconhecidos
no resultado e reclassificações de ganhos previamente reconhecidos em outros resultados
abrangentes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos,
variação cambial de saldos de contas a receber e fornecedores, variações no valor justo de
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução
ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis),
ajuste a valor presente dos contratos de arrendamento e perdas nos instrumentos de
hedge que estão reconhecidos no resultado. Custos de empréstimos que não são
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. l) Lucro por ação: O cálculo
básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído
aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade média ponderada de
ações ordinárias disponíveis durante o exercício conforme pronunciamento técnico CPC

41. O cálculo do lucro diluído por ação é a divisão do lucro líquido do exercício ajustado por
quaisquer dividendos ou outros itens relacionados com ações ordinárias potenciais
diluidoras que tenham sido deduzidas para apurar o lucro ou prejuízo atribuível aos
titulares de capital próprio ordinário da Companhia, qualquer participação reconhecida no
período relacionada com as ações ordinárias potenciais diluidoras, e quaisquer outras
alterações nas receitas ou despesas que resultariam da conversão das ações ordinárias
potenciais diluidoras pelo número médio ponderado de ações ordinárias que seriam
emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluidoras em ações
ordinárias. m) Benefícios a empregados: Benefícios concedidos a empregados e
administradores da Companhia incluem, em adição à remuneração fixa (salários e
contribuições para a seguridade social INSS, férias, 13º salário), remunerações variáveis
como participação nos lucros e plano de opção de ações e de ações restritas para diretores
e gerentes. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando a
Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à medida que são
incorridos. n) Informação por segmento: A Companhia concentra suas atividades na
produção e comercialização de produtos agrícolas (soja, milho, algodão e outras culturas
de menor relevância e na aquisição e engorde de rebanho bovino, estando desta forma
está organizada no segmento de negócio de produção agrícola e pecuária. A Companhia
concentra suas atividades na produção e comercialização de produtos agrícolas (soja,
milho, algodão e outras culturas de menor relevância e na comercialização de rebanho
bovino, estando desta forma está organizada no segmento de negócio de produção
agrícola e pecuária. Os resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal
gestor das operações da Companhia para a tomada de decisões sobre recursos a serem
alocados ao segmento e para a avaliação do seu desempenho. Os produtos da Companhia
não são controlados e gerenciados pela Administração como segmentos independentes,
sendo os resultados da Companhia acompanhados, monitorados e avaliados de forma
integrada. Não existem outros segmentos ou qualquer agregação de segmentos
operacionais. o) Demonstrações dos fluxos de caixa: O Grupo elaborou demonstrações
dos fluxos de caixa individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, utilizando o método indireto. p) Operações
de arrendamento: A Companhia reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de direito
de uso na data da assinatura do contrato de arrendamento. Os principais contratos da
Companhia se referem a operações de arrendamento de terras, além de outros contratos
de menor relevância que envolvem o aluguel de algodoeiras, maquinários, veículos e
imóveis. A administração da Companhia considera como componente de arrendamento
somente o valor mínimo fixo para fins de mensuração do passivo de arrendamento. A
mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos futuros de
arrendamento e aluguéis, líquidos de efeitos tributários, ajustado a valor presente,
considerando a taxa nominal de desconto. A taxa incremental de captação, utilizada pela
Companhia para desconto, é composta pela “curva ponderada do CDI/Pré”, somado ao
risco de crédito da Companhia e a um spread de risco do ativo subjacente. Cabe destacar
que os contratos de arrendamento de terra são indexados pela cotação da saca de soja na
região de cada unidade de produção, sendo os valores do ativo de direito de uso e passivo
de arrendamento convertidos para Reais utilizando-se a cotação da soja em cada região.
Os valores dos pagamentos podem sofrer variação significativa até o momento do
pagamento, em função da alteração do valor do mercado de soja em cada região.
A metodologia de cálculo utilizada é do método retrospectivo modificado considerando o
valor do direito de uso do ativo mensurado pelo valor equivalente ao passivo de
arrendamento, calculado a valor presente pela taxa de juros incremental do arrendatário na
data de transição. Para os casos abaixo não foram mensurados o ativo de direito de uso e
o passivo de arrendamento, por apresentarem incerteza na mensuração do valor (preço
totalmente variável), não apresentarem um valor mínimo a ser pago ou serem de curta
duração: a) Adicionais atrelados à produtividade: além do preço do arrendamento, alguns
contratos preveem acréscimo do valor, através de adicional da produtividade, resultante da
média aritmética da produtividade obtida com a exploração agrícola pela arrendatária.
Contratos com esse tipo de característica são mensurados pelo montante fixo mínimo,
sendo o adicional atrelado à produtividade considerado como totalmente variável; e
b) Outros arrendamentos de maquinários e equipamentos: contratos possuem valor
variável, com base na utilização dos ativos subjacentes, além de terem prazo de vigência
inferior a um ano. Impactos no resultado do exercício: Os arrendamentos são contabilizados
como arrendamentos financeiros, trazendo um componente financeiro, que reduz o custo
de produção, em função do efeito de registro do ajuste a valor presente no resultado
financeiro. q) Normas novas ou revisadas: Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos
como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos
parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para
classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que
significa um direito de postergar a liquidação. • Que o direito de postergar deve existir na
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma
entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em
um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um
passivo não afetariam sua classificação; • As alterações são válidas para períodos
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente.
Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os
contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8:
Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS
8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As
alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro
de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem
em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se
espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros
individuais e consolidadas da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement
2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao
IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality
Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são
para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir
o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas
contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito
de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As
alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de
2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2
fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das
políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. Não existem
outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado
pela Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
Modalidade Rendimentos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades

em R$................ - 9 5 13 11
Disponibilidades

de câmbio (**).... - 358 - 358 -
CDB-DI ................ 100,09% do CDI (*) 24.352 74.509 32.880 92.407

24.719 74.514 33.251 92.418

(*) Rendimento médio em 31 de dezembro de 2021.
(**) Valores em reais, convertido pelo dólar Ptax de compra do dia 30 de dezembro 2021.
As operações financeiras contratadas pela Companhia estão representadas por aplicação
em certificados de depósitos bancários, a preços e taxas de mercado, atualizadas pelos
rendimentos auferidos até 31 de dezembro de 2021, não excedendo o valor de negociação.
A exposição do Grupo a risco de taxa de juros e uma análise de sensibilidade para ativos
e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa 20.
5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Mercado interno ................................... 183 923 4.365 1.391
Mercado externo................................... 1.481 20.002 2.274 26.837
Total ...................................................... 1.664 20.925 6.639 28.228

Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e sua controlada não possuem títulos cujo
recebimento seja considerado incerto e que estejam vencidos e, portanto, não constituíram
provisão para devedores duvidosos. A exposição do Grupo a risco de crédito e moeda
relacionados a contas a receber de clientes são divulgados na nota explicativa 20.f.
6. Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Produtos agrícolas................................ 67.276 29.734 72.682 59.468
Sementes, adubos, fertilizantes

e defensivos agrícolas........................ 68.330 35.238 114.833 65.701
Embalagens e material

de acondicionamento ......................... 1.258 426 6.386 1.387
Peças de reposição .............................. 1.249 1.017 3.568 1.694
Adiantamentos a fornecedores............. 7 5.808 3.685 6.523
Outros estoques ................................... 927 1.041 4.784 2.959
Total ...................................................... 139.047 73.264 205.938 137.732

7. Ativo biológico
A composição dos ativos biológicos da Companhia está assim representada:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo biológico - culturas em formação. 53.296 54.187 122.484 103.670
Ativo biológico - rebanho bovino........... - - 9.540 5.081
Total ...................................................... 53.296 54.187 132.024 108.751
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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

a) Ativo biológico - culturas em formação: A movimentação do valor justo dos ativos
biológicos das culturas durante o exercício é a seguinte:

Controladora

Soja (1) Algodão Milho
Outras

culturas (2) Total
Saldos em 31 de dezembro

de 2020 ........................................ 1.553 35.634 8 16.992 54.187
Gastos com plantio......................... 43.224 89.178 125 1.944 134.471
Reclassificações (3) ......................... 16.523 - - (16.523) -
Variação do valor justo (4)................ 50.168 40.651 - - 90.819
Colheita do produto agrícola .......... (89.004) (135.688) (19) (1.470) (226.181)
Saldos em 31 de dezembro

de 2021 ........................................ 22.464 29.775 114 943 53.296
Ativo biológico - custos

de formação.................................. 22.464 29.775 114 943 53.296
Consolidado

Soja (1) Algodão Milho
Outras

culturas (2) Total
Saldos em 31 de dezembro

de 2020 ........................................ 37.123 46.217 3.042 17.288 103.670
Gastos com plantio......................... 110.938 134.447 27.009 3.220 275.614
Reclassificações (3) ......................... 16.523 - - (16.523) -
Variação do valor justo (4)................ 99.758 42.064 9.135 - 150.957
Colheita do produto agrícola .......... (184.898) (184.033) (36.763) (2.063) (407.757)
Saldos em 31 de dezembro

de 2021 ........................................ 79.444 38.695 2.423 1.922 122.484
Ativo biológico - custos

de formação.................................. 62.843 38.695 2.423 1.922 105.883
Ativo biológico - ajuste

ao valor justo ................................ 16.601 - - - 16.601
(1) Áreas de soja e de soja semente. (2) As outras culturas são formadas por brachiaria e
pecuária permanente. (3) Reclassificação do custo incorrido das áreas planejadas como
soja semente até 31/12/2020. (4) Efeito do ativo biológico na demonstração do resultado
do exercício. Abaixo apresentamos as principais premissas que foram utilizadas na
determinação do valor justo:

Safra 2021/22
Consolidado

Soja 31/12/2021
Área em ponto de colheita (ha) (*) ............................................................... 6.000
Produtividade estimada (sc/ha) (*) ............................................................... 61
Preço médio (R$/sc) (**)............................................................................... R$ 134,02
(*) Dados estimados referentes à safra 2021/22, na data base de 31 de dezembro de 2021.
(**) Preços médios a valor de mercado na data da apuração do valor justo da cultura.

Controladora Consolidado
31/12/2021 (*) 31/12/2020 (**) 31/12/2021 (*) 31/12/2020 (**)

Soja
Área total colhida (ha) .... 10.703 6.813 24.870 21.214
Produtividade obtida

(sc/ha)........................... 77 70 67 66
Preço médio (R$/sc) (***) R$ 116,31 R$ 77,93 R$ 115,03 R$ 72,82
Milho
Área total colhida (ha) .... - - 8.211 4.520
Produtividade obtida

(sc/ha)........................... - - 113 76
Preço médio (R$/sc) (***) - - R$ 48,70 R$ 24,39
Algodão em Caroço
Área total colhida (ha) .... 10.317 9.873 13.270 17.309
Produtividade obtida

(@/ha) .......................... 290 297 283 269
Preço médio (R$/@)....... R$ 51,18 R$ 38,86 R$ 49,75 R$ 37,49
(*) Dados referente a safra 2020/21 na data da apuração; (**) Dados referente a safra
2019/20 na data da apuração; (***) Preços médios a valor de mercado na data da apuração
do valor justo da cultura. Os saldos de ativos biológicos estão substancialmente
representados pelos gastos incorridos com a formação da safra tais como: sementes,
fertilizantes, defensivos agrícolas, depreciações e mão de obra aplicada nas culturas até o
ponto de colheita, quando então são ajustados pelo seu valor justo. Para a determinação
do valor justo dos ativos biológicos a Companhia adota a técnica de avaliação de preços
observáveis (“Nível 3”). As culturas de soja, milho e algodão ocorrem, normalmente, nos
seguintes períodos:

Culturas
Unidade Localização Soja Algodão Milho
Fazenda Paladino São Desidério - BA 01/11 a 30/04 01/12 a 30/08 01/12 a 15/12(a)

Fazenda Perdizes Porto dos Gaúchos - MT 20/09 a 15/03 20/12 a 30/08 01/02 a 10/07
(a) área plantada refere-se a lavouras de pesquisa. No quadro abaixo apresentamos a área
plantada do ano-safra 2020/21 comparativa com a safra 2019/20:
Culturas Área Área plantada 2020/21 Área plantada 2019/20
Algodão ...................................... ha 13.270 17.310
Soja ............................................ ha 24.870 25.192
Milho........................................... ha 8.214 4.530
Outras culturas (*) ...................... ha 1.152 -

47.506 47.032
(*) Outras culturas compreende a cultura brachiaria e pecuária permanente. Para o ano-
safra 2021/22 está prevista a seguinte área:
Culturas Área Área planejada 2021/22
Algodão ............................................................................ ha 15.724
Soja **............................................................................... ha 23.574
Milho................................................................................. ha 6.133
Outras culturas *............................................................... ha 2.542

47.973
(*) Outras culturas compreende a cultura brachiaria, estilosantes e pecuária permanente.
(**) Compreende cultura da soja e soja semente. b) Ativo biológico - rebanhos: A
Companhia, por meio da sua controlada Fazendas Perdizes, introduziu a partir da safra
2019/20 o projeto de Integração Lavoura Pecuária - ILP. Este sistema tem como objetivo
otimizar o uso do solo, nos locais em que só é possível realizar uma safra (soja), utilizando
o rebanho como segunda safra. A partir da safra 2020/21, além da ILP, a Companhia
manterá plantel de rebanho bovino permanente em áreas específicas para rebanho. O
valor justo do rebanho bovino é calculado através do valor de mercado, em virtude da
existência de mercado ativo. O ganho ou perda, na variação do valor justo dos ativos
biológicos é reconhecido no resultado no exercício em que ocorre. A Companhia
considerou os preços praticados no mercado de gado nas regiões considerando o mercado
principal, e através das métricas utilizadas no mercado. Desta forma a mensuração é
baseada na arroba, na raça e faixa etária. Em 31/12/2021 o ativo biológico rebanho bovino
está representado conforme abaixo:

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020........................................................... 5.081
Custo com aquisições e tratos rebanho bovino........................................... 1.672
Variação do ajuste a valor justo (*).............................................................. 5.013
Realização venda/baixas............................................................................. (2.226)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ........................................................ 9.540
Ativo biológico - rebanho ............................................................................. 5.455
Ativo biológico rebanho - ajuste ao valor justo ............................................ 4.085
(*) Efeito do ativo biológico na demonstração do resultado do exercício.
8.Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Imposto de renda.................................. 355 - 819 156
Contribuição social ............................... - - 89 10
ICMS..................................................... 20.624 15.645 30.338 25.347
COFINS................................................ 3.190 3.212 10.820 9.775
PIS........................................................ 687 700 2.255 1.958
IRRF ..................................................... 253 1.234 320 1.313
Contribuição previdenciária .................. 3.031 - 3.031 -
Outros................................................... 440 2 833 51
Total ...................................................... 28.580 20.793 48.505 38.610
Parcela classificada no ativo circulante 21.998 2.685 26.040 6.817
Parcela classificada no ativo

não circulante ..................................... 6.582 18.108 22.466 31.793
Imposto de renda e contribuição social: Corresponde às antecipações de imposto de renda
e contribuição social, os quais serão realizados mediante a compensação com impostos e
contribuições federais. ICMS, PIS e COFINS a compensar/recuperar: Referem-se a
créditos gerados nas operações normais da Companhia e de sua controlada, podendo ser
compensados com tributos da mesma natureza. A estimativa de realização dos impostos
sobre as vendas ICMS, PIS e COFINS é avaliada pela administração com base em
projeções estimadas de vendas de produtos agrícolas, comercialização de créditos
tributários de ICMS e compensação/ressarcimento de PIS e COFINS com outros impostos
gerados pela operação da Companhia, sendo apresentada abaixo. Em 31 de dezembro de
2021 a provisão constituída referente a créditos tributários de ICMS cuja perda é estimada
pela não realização totalizou R$ 455 (R$1.105 em 31 de dezembro de 2020). A estimativa
de recuperação dos créditos de ICMS foi baseada na projeção de débitos de ICMS e nas
transferências de créditos de ICMS a terceiros. O valor foi registrado em “outras despesas
operacionais” na demonstração do resultado.

Controladora Consolidado
Ano de Vencimento ICMS COFINS PIS ICMS COFINS PIS
em até 1 ano.............................................. 2.116 590 133 2.479 2.795 592
de 1 ano a 2 anos...................................... 8.837 - - 13.281 3.877 798
de 2 anos a 3 anos.................................... 1.162 - - 5.607 - -
acima de 3 anos ........................................ 8.509 2.600 554 8.971 4.148 865

20.624 3.190 687 30.338 10.820 2.255

IRRF a recuperar: Corresponde ao imposto de renda retido na fonte sobre aplicações
financeiras. Esses créditos são realizáveis mediante a compensação com impostos e
contribuições federais.
Contribuição previdenciária: No primeiro trimestre de 2021, foi registrado o crédito referente
ao processo que reconheceu o direito à SLC MIT Empreendimentos Agrícolas S/A de
excluir as receitas decorrentes de exportação indireta da base de cálculo da contribuição
previdenciária de que trata o art. 25 da Lei n.º 8.870/94. O valor do crédito atualizado em
31 de dezembro de 2021 na Companhia foi de R$ 3.031,sendo R$ 3.822 de valor principal,
R$ 1.119 de atualização pela taxa SELIC, registrado na demonstração do resultado do
exercício, tendo já sido compensados R$1.910 com tributos federais.
Não incidência de IRPJ e CSLL sobre valores relativos a SELIC em indébitos tributários:
Em 24 de setembro de 2021, o Superior Tribunal Federal - STF (“STF”) julgou em decisão
plenária, por unanimidade, a não incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores relativos
à taxa SELIC, recebidos pelo contribuinte em razão de repetição de indébito tributário. A
Companhia possui Mandado de Segurança objetivando o reconhecimento do direito à não
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores decorrentes de atualização monetária e
juros de mora, dentre eles a SELIC, calculados sobre créditos fiscais em razão de repetição
de indébito tributário. O montante do benefício calculado e reconhecido em 31 de dezembro
de 2021 é de R$ 417, na Controladora, sendo R$ 364 de valor principal e R$ 53 de
atualização pela Selic. A Companhia aguarda o trânsito em julgado do seu processo para
efetiva compensação fiscal dos valores.
9. Investimento (controladora)
O investimento em controlada, avaliado pelo método de equivalência patrimonial, está
demonstrado no quadro a seguir:

Investimento

Ca-
pital

social

Patri-
mônio

líquido

Lucro
líquido

do
exercício

Ações
ordinárias/

quotas
possuídas

Percen-
tual de
partici-
pação

Resultado
da equiva-
lência pa-
trimonial

Partici-
pação no

Patrimônio
líquido

Fazenda
Perdizes
Emp. Agr.
Ltda............... 47.247 44.562 37.446 47.247 100,00% 37.446 44.562

As principais movimentações no investimento em participação societária permanente
direta, em 31 de dezembro de 2021, são como segue:

Outros resultados
abrangentes

Investimento
Saldos em
31/12/2020

Equivalência
patrimonial

Ganhos não realizados com
instrumentos de hedge

Saldo em
31/12/2021

Fazenda Perdizes
Emp. Agr. Ltda.... 6.566 37.446 550 44.562

A seguir apresentamos as principais informações sobre o investimento em participação
societária permanente direta, em 31 de dezembro de 2021:

Empresa

Ativo
circu-
lante

Ativo
não

circulante

Passivo
circu-
lante

Passivo
não

circulante

Patri-
mônio

Líquido
Re-

ceitas
Des-

pesas
Fazenda Perdizes

Emp. Agr. Ltda..... 176.309 193.639 198.969 126.417 44.562 352.019 314.573
10. Operações de arrendamentos
A movimentação dos ativos de direito de uso no exercício findo em 31 de dezembro de
2021 está abaixo apresentada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2020.......................................................... 35.331 137.109
Remensuração .................................................................... 2.797 7.494
Adições de novos contratos................................................. 3.875 7.309
(-) Amortização do ativo de direito de uso........................... (10.034) (27.949)
Saldo em 31/12/2021.......................................................... 31.969 123.963
Algodoeira ........................................................................... 8.021 49.085
Terras de cultura.................................................................. 23.760 74.337
Locação de veículos............................................................ 188 541

31.969 123.963
Amortização de direito de uso no exercício:
Algodoeira ........................................................................... (1.115) (3.339)
Terras de cultura.................................................................. (8.791) (24.283)
Locação de veículos............................................................ (128) (327)
Total do exercício .............................................................. (10.034) (27.949)
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício findo em 31 de dezembro de
2021 está abaixo apresentada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2020.......................................................... 40.005 149.076
Remensurações do passivo de arrendamento.................... 6.672 14.803
Realização do AVP sobre passivo de arrendamento .......... 2.877 10.670
(-) Pagamentos.................................................................... (11.539) (35.599)
Saldo em 31/12/2021.......................................................... 38.015 138.950
Passivo circulante ............................................................. 13.146 36.730
Partes relacionadas (nota 12.a) .......................................... 10.137 32.844
Terceiros (nota 19.2)............................................................ 3.009 3.886
Passivo não circulante...................................................... 24.869 102.220
Partes relacionadas (nota 12.a) .......................................... 17.955 92.480
Terceiros (nota 19.2)............................................................ 6.914 9.740
Dos contratos que foram escopo do CPC 06 (R2), a administração da Companhia
considerou como componente de arrendamento somente o valor mínimo fixo para fins de
mensuração do passivo de arrendamento. A mensuração do passivo de arrendamento
corresponde ao total de pagamentos futuros de arrendamento e aluguéis, líquidos de
efeitos tributários, ajustado a valor presente, considerando a taxa nominal de desconto. A
taxa incremental de captação, utilizada pela Companhia para desconto, é composta pela
“curva ponderada do CDI/Pré”, somado ao risco de crédito da Companhia e a um spread
de risco do ativo subjacente. Cabe destacar que os contratos de arrendamento de terra são
indexados pela cotação da saca de soja na região de cada unidade de produção, sendo os
valores do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento convertidos para Reais
utilizando-se a cotação da soja em cada região. Os valores dos pagamentos podem sofrer
variação significativa até o momento do pagamento, em função da alteração do valor do
mercado de soja em cada região.
Impactos no resultado do exercício: Com a implantação da norma CPC 06 (R2) desde
2019, todos os arrendamentos passaram a ser contabilizados sob um único modelo,
semelhante à contabilização de arrendamentos financeiros, trazendo um novo componente
financeiro, o qual reduziu o custo de produção, em função do efeito de registro do ajuste a
valor presente no resultado financeiro. O valor registrado no resultado financeiro do
exercício representa R$2.877 na controladora e R$10.670 no consolidado.
11. Imobilizado
a) Composição do ativo imobilizado:

Controladora

Custo do imobilizado
Saldo em

31/12/2020
Aqui-

sições Baixas
Transfe-
rências

Reclas-
sificação

Saldo em
31/12/2021

Correção e
desenvolvimento do solo . 16.683 3.721 - - - 20.404

Prédios e benfeitorias........ 14.179 47 - 78 - 14.304
Equipamentos agrícolas

e instalações industriais .. 41.484 4.145 (2) (25) 28 45.630
Veículos ............................. 1.459 - - (2) - 1.457
Móveis e utensílios ............ 694 123 (9) (1) - 807
Equipamentos e

instalações de escritório.. 1.009 316 (16) 35 - 1.344
Outros................................ 15 120 - 1 - 136
Obras em andamento........ - 830 - (86) - 744
Total ................................... 75.523 9.302 (27) - 28 84.826

Depreciação
Saldo em

31/12/2020
Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rências

Reclas-
sificação

Saldo em
31/12/2021

Correção e
desenvolvimento do solo . (8.607) (2.480) - (26) - (11.113)

Prédios e benfeitorias........ (5.127) (1.697) - - - (6.824)
Equipamentos agrícolas

e instalações industriais .. (18.907) (3.554) 1 33 (28) (22.455)
Veículos ............................. (535) (109) - (5) - (649)
Móveis e utensílios ............ (268) (78) 6 8 - (332)
Equipamentos e

instalações de escritório.. (638) (169) 13 (10) - (804)
Total ................................... (34.082) (8.087) 20 - (28) (42.177)

Valor residual líquido
Saldo em

31/12/2020
Saldo e

31/12/2021
Correção e desenvolvimento do solo .......................................... 8.076 9.291
Prédios e benfeitorias.................................................................. 9.052 7.480
Equipamentos agrícolas e instalações industriais....................... 22.577 23.175
Veículos ....................................................................................... 924 808
Móveis e utensílios ...................................................................... 426 475
Equipamentos e instalações de escritório................................... 371 540
Outros.......................................................................................... 15 136
Obras em andamento.................................................................. - 744
Total ............................................................................................. 41.441 42.649

Consolidado

Custo do imobilizado
Saldo em

31/12/2020
Aqui-

sições Baixas
Transfe-
rências

Reclas-
sificação

Saldo em
31/12/2021

Correção e
desenvolvimento do solo . 48.765 5.960 - (1) - 54.724

Prédios e benfeitorias........ 49.353 48 - 1.657 - 51.058
Equipamentos agrícolas

e instalações industriais .. 91.291 8.716 (378) 146 28 99.803
Veículos ............................. 3.487 71 (141) 1 - 3.418
Móveis e utensílios ............ 1.479 164 (11) (4) - 1.628
Equipamentos e

instalações de escritório.. 2.448 806 (45) 43 - 3.252
Outros................................ 386 153 - - - 539
Obras em andamento........ 1.672 3.747 - (1.842) - 3.577
Total ................................... 198.881 19.665 (575) - 28 217.999

Depreciação
Saldo em

31/12/2020
Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rências

Reclas-
sificação

Saldo em
31/12/2021

Correção e
desenvolvimento do solo (19.903) (7.594) - (8) - (27.505)

Prédios e benfeitorias...... (12.012) (4.058) - - - (16.070)
Equipamentos agrícolas

e instalações industriais (38.055) (9.045) 260 6 (28) (46.862)
Veículos ........................... (1.835) (277) 93 5 - (2.014)
Móveis e utensílios .......... (608) (163) 7 8 - (756)
Equipamentos e

instalações de escritório (1.320) (453) 35 (11) - (1.749)
Outros.............................. (8) (47) - - - (55)
Total ................................. (73.741) (21.637) 395 - (28) (95.011)

Valor residual líquido
Saldo em

31/12/2020
Saldo em

31/12/2021
Correção e desenvolvimento do solo .......................................... 28.862 27.219
Prédios e benfeitorias.................................................................. 37.341 34.988
Equipamentos agrícolas e instalações industriais....................... 53.236 52.941
Veículos ....................................................................................... 1.652 1.404
Móveis e utensílios ...................................................................... 871 872
Equipamentos e instalações de escritório................................... 1.128 1.503
Outros.......................................................................................... 378 484
Obras em andamento.................................................................. 1.672 3.577
Total ............................................................................................. 125.140 122.988

b) Obras em andamento: Em 31 de dezembro de 2021 o saldo das obras em andamento
no valor de R$ 744 na controladora e R$ 3.577 no consolidado, está substancialmente
representado por abrigo de máquinas, integração de lavoura pecuária, construção de
casas e outras benfeitorias. O valor de juros que foram capitalizados às obras em
andamento no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$24 (R$21 em 31 de
dezembro de 2020). A taxa de capitalização utilizada na determinação do montante dos
custos de empréstimos elegíveis à capitalização foi de aproximadamente 3,76 % a.a.
c) Garantias: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 existiam imobilizados dados em garantia
a empréstimos bancários, conforme demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
Bens dados em garantia 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Penhor de financiamentos 3.654 3.479 4.157 4.131

3.654 3.479 4.157 4.131

12. Saldos e transações com partes relacionadas
a) Saldos com partes relacionadas: Créditos com partes relacionadas: Em 31 de dezembro
de 2021 e 2020, os saldos e as transações da Controladora com partes relacionadas são
os seguintes:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Controladora
SLC Agrícola S.A.................................. 7.936 720 7.945 1.294
Outras partes relacionadas
Fazenda Perdizes Empreendimentos

Agrícolas Ltda..................................... 22.391 36.144 - -
Total ..................................................... 30.327 36.864 7.945 1.294
Parcela classificada no ativo

circulante........................................... 7.936 720 7.945 1.294
Parcela classificada no ativo

não circulante ................................... 22.391 36.144 - -

Saldos a pagar com partes relacionadas

Controladora
Arrendamentos a

pagar
(escopo CPC 06 (R2))

Débitos com
partes relacionadas Total

Partes
relacionadas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Controladora
SLC

Agricola S.A. - - 9.764 455 9.764 455
Outras partes
relacionadas
Agrícola

Xingu S.A. 28.092 33.840 - - 28.092 33.840
Mitsui & Co Ltd - - 79 101 79 101
Total 28.092 33.840 9.843 556 37.935 34.396
Parcela clas-

sificada no
passivo
circulante 10.137 9.520 9.843 556 19.980 10.076

Parcela clas-
sificada no
passivo não
circulante 17.955 24.320 - - 17.955 24.320

Consolidado
Arrendamentos a

pagar
(escopo CPC 06 (R2))

Débitos com
partes relacionadas Total

Partes
relacionadas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Controladora
SLC

Agrícola S.A. 23.408 26.386 14.459 782 37.867 27.168
Outras partes

relacionadas
Agrícola

Xingu S.A. 28.092 33.840 - - 28.092 33.840
SLC Perdizes

Empr.
Agrícolas
Ltda 73.824 82.119 760 1.100 74.584 83.219

Mitsui & Co Ltd - - 80 101 79 101
Total 125.324 142.345 15.299 1.983 140.622 144.328
Parcela clas-

sificada no
passivo
circulante 32.844 31.310 15.299 1.983 48.142 33.293

Parcela clas-
sificada no
passivo não
circulante 92.480 111.035 - - 92.480 111.035

b) Transações com partes relacionadas

Controladora
Vendas de mercadorias/
produtos /imobilizado/
receitas financeiras

Amortização
direito de uso

Prestação de serviço/compras
de mercadorias/produtos/

alugueis/TI corporativa
Despesas financeiras

fee de garantia
AVP - Passivo

arrendamentos CPC 06 (R2)
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Controladora
SLC Agrícola S.A.................................. 47.824 7.902 - - 12.416 6.159 453 682 - -

Controlada
Fazenda Perdizes Empr. Agr.Ltda ........ - 85 - - - - - - - -

Outras Partes Relacionadas
Fazenda Pioneira Empr.Agr.Ltda.......... - 366 - - - - - - - -
Agrícola Xingu S.A................................ - - 9.581 6.549 - - - - 3.076 2.751
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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

O valor contábil representa o passivo de arrendamento com fluxo de pagamentos futuros
ajustados a valor presente, considerando a taxa nominal de desconto. A Companhia optou
pela utilização do expediente prático de utilizar a taxa de desconto única de acordo com os
respectivos prazos para os contratos que apresentaram características semelhantes. Por
este motivo apresenta uma taxa com intervalo de 6,38% a 8,36%. O preço do arrendamento
é pago anualmente em reais, convertido pelo valor da cotação de balcão da saca de soja
de cada região no dia do pagamento, conforme cláusula contratual. A fixação do preço da
saca de soja deve ser estabelecida pelo arrendador com antecedência mínima de 15 dias,
sem previsão de repactuação. d) Honorários da administração: O Grupo considera como
pessoal-chave da administração os Conselheiros, o Conselheiro Independente e os
Diretores. Em 31 de dezembro de 2021, não houve remuneração a essas pessoas-chave.
O Grupo não oferece benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de
trabalho ou outros benefícios de longo prazo a seus administradores.
13. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fornecedores 39.900 55.228 76.902 97.607
Total 39.900 55.228 76.902 97.607

Em 31 de dezembro de 2021 os saldos em moeda estrangeira na Controladora totalizam o
montante de US$2.779 e no Consolidado US$3.543 (US$1.418 na Controladora e
US$2.946 no Consolidado, em 31 de dezembro de 2020), conforme demonstrado na nota
20.c.
14. Empréstimos e financiamentos

Taxas
médias

anuais de
juros (%) Controladora Consolidado

Indexador 31/12/2021 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Aplicados no

imobilizado

Finame -
BNDES .......

Pré fixado,
TJLP

e Cesta
de Moedas 3,92% 6.106 8.923 7.887 11.616

6.106 8.923 7.887 11.616
Aplicados no

capital de giro
Crédito Rural Pré fixado 5,50% 3.053 3.046 7.115 6.094
Capital de

Giro............. CDI 11,30% - - 25.633 25.258
Financia-

mento à
Exportação . CDI 9,75% - 15.540 45.118 96.341

Financia-
mento à
Exportação .

Swap
US$, €, CDI 9,95% 44.939 62.220 101.445 118.891

47.992 80.806 179.311 246.584
54.098 89.729 187.198 258.200

Parcela
classificada
no passivo
circulante .... 50.373 23.690 157.339 38.527

Parcela
classificada
no passivo
não circulante 3.725 66.039 29.859 219.673

• Finame - BNDES - Linha de investimento do Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico Social (BNDES). São garantidos por alienação fiduciária ou penhor dos bens
financiados e por aval da SLC Agrícola S.A, sendo e em alguns casos o aval é compartilhado
entre esta e a Mitsui & Co. Ltd. As amortizações são realizadas em base mensal, semestral
e anual e os juros no período de carência são pagos trimestralmente, entre os períodos de
15/01/2022 a 15/05/2025. • Capital de giro - Linha com a finalidade de suprir a necessidade
de caixa, com vencimento entre os períodos de 23/03/2022 a 14/09/2023. Lastreado em
produção. • Crédito rural - Recursos destinados ao custeio e comercialização de safra,
cujas regras, finalidades e condições estão estabelecidas no Manual de Crédito Rural
(MCR) elaborado pelo Banco Central do Brasil. Em alguns casos, são garantidos por aval
da controladora SLC Agrícola S.A. A periodicidade das suas amortizações é anual, com
vencimento entre os períodos de 12/08/2022 a 16/08/2022. • Financiamento à exportação
- Financiamento das exportações com linhas de curto e longo prazo captado em reais ou
euro, mais taxa pré-fixada: NCE (Nota de Crédito de Exportação). A periodicidade das suas
amortizações é anual ou conforme prazo negociado, com vencimentos entre os períodos
de 14/01/2022 e 09/12/2022. São garantidos por aval da Companhia ou com garantia
“clean”. Os vencimentos dos empréstimos e financiamentos apresentam a seguinte
composição em 31 de dezembro de 2021:
Anos de vencimento Controladora Consolidado
2022..................................................................................... 50.373 157.339
2023..................................................................................... 1.957 27.548
2024..................................................................................... 1.295 1.838
2025..................................................................................... 473 473

54.098 187.198
A exposição do Grupo ao risco de liquidez é divulgada na nota explicativa 20.
15. Provisão para riscos tributários e trabalhistas
A Companhia registra provisões quando a Administração, tendo base na opinião de seus
assessores jurídicos, entende que existem probabilidades de perdas prováveis e que são
suficientes para cobrir eventuais perdas com processos judiciais e administrativos que
surgem no curso normal de seus negócios. As provisões são revisadas e ajustadas para
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em
novos assuntos ou decisões de tribunais. a) Provisões: A Companhia registra provisões
para ações tributárias e trabalhistas classificadas como perda provável, as quais
apresentaram a seguinte movimentação:

Controladora Consolidado
Trabalhistas Tributárias Total Trabalhistas Tributárias Total

Saldo em 31/12/2020 . 190 71 261 244 71 315
Reversão de provisão. (20) (37) (57) (20) (37) (57)
Saldo em 31/12/2021. 170 34 204 224 34 258
b) Passivos contingentes: A Companhia tendo por base a natureza das ações nas quais
está envolvida, e sustentada pela opinião de seus assessores jurídicos, divulga seus
passivos contingentes para os quais possui expectativa de perda possível. Para estas
ações não foram constituídas provisões para eventuais perdas, conforme previsto no CPC
25. O valor referente a passivos contingentes apurados em 31 de dezembro de 2021 é de
R$4.537 na controladora e R$ 8.036 no consolidado (R$4.070 na controladora e R$7.165
no consolidado, em 31 de dezembro de 2020). Esses valores se referem a passivos
contingentes tributários e ambientais. (i) Trabalhistas: As ações trabalhistas estão
relacionadas a reclamações movidas, principalmente, por ex-empregados da Companhia
e Ministério Público do Trabalho. (ii) Tributários: As ações tributárias são relacionadas às
autuações referentes às esferas federal e estadual. (iii) Ambientais: As ações ambientais
estão relacionadas a autos de infração emitidos pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.
16.Tributos sobre o lucro
Foi constituído, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, imposto de
renda e contribuição social diferidos apresentando a seguinte natureza:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Descrição
Imposto
de renda

Contri-
buição
social Total

Imposto
de renda

Contri-
buição
social Total

Ativos:
Diferenças temporárias:
Provisão para participação

nos resultados ......................... 763 275 1.038 506 182 688
Provisão despesas

com exportação....................... 28 10 38 59 21 80
Operações com derivativos ....... 2.854 711 3.565 4.519 1.332 5.851
Provisão senar........................... 71 26 97 98 35 133
Outras........................................ 351 128 479 271 98 369
AVP - Passivo de arrendamento 644 232 876 225 81 306
Provisão para perdas

créditos ICMS.......................... 115 41 156 276 99 375
Prejuízos fiscais e base negativa 1.095 416 1.511 - - -

5.921 1.839 7.760 5.954 1.848 7.802
Passivos:
Depreciação incentivada

atividade rural .......................... (7.788) (2.804) (10.592) (7.966) (2.868) (10.834)
Valor justo ativos biológicos....... (4.286) (1.543) (5.829) (1.339) (482) (1.821)

(12.074) (4.347) (16.421) (9.305) (3.350) (12.655)
Total líquido ............................... (6.153) (2.508) (8.661) (3.351) (1.502) (4.853)
Classificado no passivo

não circulante ........................ (8.661) (4.853)
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020

Descrição
Imposto
de renda

Contri-
buição
social Total

Imposto
de renda

Contri-
buição
social Total

Ativos:
Diferenças temporárias:
Provisão para participação

nos resultados ......................... 1.594 574 2.168 1.013 365 1.378
Provisão despesas

com exportação....................... 61 22 83 85 30 115
Operações com derivativos ....... 2.151 - 2.151 3.376 437 3.813
Provisão para senar .................. 71 26 97 98 35 133
Provisão para perdas

créditos ICMS.......................... 115 41 156 276 99 375
AVP - Passivo de arrendamento 1.863 671 2.534 - - -
Outras........................................ 1.472 532 2.004 1.460 526 1.986
Prejuízos fiscais e base negativa 9.648 3.979 13.627 20.822 7.980 28.802

16.975 5.845 22.820 27.130 9.472 36.602
Passivos:
Depreciação incentivada

atividade rural .......................... (12.772) (4.598) (17.370) (13.603) (4.897) (18.500)
AVP - Passivo de arrendamento - - - (326) (117) (443)
Valor justo ativos biológicos....... (9.552) (3.439) (12.991) (1.609) (579) (2.188)

(22.324) (8.037) (30.361) (15.538) (5.593) (21.131)
Total líquido ............................... (5.349) (2.192) (7.541) 11.592 3.879 15.471
Classificado no ativo

não circulante ........................ 1.120 20.324
Classificado no passivo

não circulante ........................ (8.661) (4.853)

O Grupo, baseado na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada
em estudo técnico aprovado pela Administração, reconheceu créditos tributários sobre
prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, que não
possuem prazo prescricional. O valor contábil do ativo diferido é revisado anualmente pela
Companhia e os ajustes decorrentes não têm sido significativos em relação à previsão
inicial da Administração. Com base nesse estudo técnico de geração de lucros tributáveis
futuros, a Companhia estima recuperar esses créditos tributários nos seguintes exercícios:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

2022...................................................... 3.513 7.360 10.693 13.906
2023...................................................... 3.230 177 11.109 4.922
2024...................................................... 953 115 953 6.349
2025...................................................... 64 150 65 7.928
2026...................................................... - - - 3.497

7.760 7.802 22.820 36.602

As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram baseadas nas projeções dos
lucros tributáveis levando em consideração diversas premissas financeiras e de negócios.
Consequentemente, essas estimativas estão sujeitas a não se concretizarem no futuro
tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões.
Conciliação da despesa tributária com as alíquotas oficiais: O imposto de renda e a
contribuição social, calculados com base nas alíquotas nominais desses tributos, estão
reconciliados para o valor registrado como despesa de imposto de renda e contribuição
social como segue:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação sobre o lucro ........... 122.283 122.283 32.998 32.998
Imposto de renda e contribuição social à

taxa nominal de 25% e 9%, respectivamente ....... (30.571) (11.006) (8.250) (2.970)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva
Resultado de equivalência patrimonial.................... 9.361 3.370 (2.452) (883)
Adições e exclusões permanentes.......................... (35) (12) (23) (8)
Outros...................................................................... 413 96 155 12
Valor registrado no resultado................................... (20.832) (7.552) (10.570) (3.849)
Total dos impostos e contribuições sobre a renda .. (28.384) (14.419)
Impostos diferidos ................................................... (11.641) (3.907)
Impostos correntes .................................................. (16.743) (10.512)
Alíquota efetiva........................................................ 23,2% 43,7%

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação sobre o lucro ............. 141.546 141.546 28.008 28.008
Imposto de renda e contribuição social à

taxa nominal de 25% e 9%, respectivamente ......... (35.387) (12.739) (7.002) (2.521)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva
Adições e exclusões permanentes............................ (36) (13) (114) (41)
Outros........................................................................ 432 96 155 94
Valor registrado no resultado..................................... (34.991) (12.656) (6.961) (2.468)
Total dos impostos e contribuições sobre a renda .... (47.648) (9.429)
Impostos diferidos ..................................................... (30.561) 1.083
Impostos correntes .................................................... (17.086) (10.512)
Aliquota efetiva .......................................................... 33,7% 33,7%

Conciliação da variação do imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de
renda e a contribuição social, registrados em contas de ativo e passivo na controladora e
no consolidado, tem a sua movimentação demonstrada como segue:

Controladora

Descrição
Saldo em

31/12/2020
Reconhecidos

no resultado

Reconhecido
nos resultados

abrangentes
Saldo em

31/12/2021
Provisão para participação

nos resultados ...................... 688 350 - 1.038
Provisão despesas

com exportação.................... 80 (42) - 38
Provisão para perdas

créditos ICMS....................... 375 (219) - 156
Provisão para senar ............... 133 (36) - 97
Outras..................................... 369 110 - 479
Depreciação incentivada

atividade rural ....................... (10.834) 242 - (10.592)
AVP - Passivo

de arrendamento .................. 306 570 - 876
Valor justo ativos biológicos.... (1.821) (4.008) - (5.829)
Operações com derivativos .... 5.851 (10.119) 7.833 3.565
Total ....................................... (4.853) (11.641) 7.833 (8.661)
Classificado no passivo

não circulante ..................... (4.853) (8.661)
Consolidado

Descrição
Saldo em

31/12/2020
Reconhecidos

no resultado

Reconhecido
nos resultados

abrangentes
Saldo em

31/12/2021
Provisão para participação

nos resultados ...................... 1.378 790 - 2.168
Provisão despesas

com exportação.................... 115 (32) - 83
Provisão para perdas

créditos ICMS....................... 375 (219) - 156
Outras..................................... 1.986 18 - 2.004
Provisão senar........................ 133 (36) - 97
AVP - Passivo

de arrendamento .................. (443) 2.977 - 2.534
Prejuízos fiscais e

base negativa ....................... 28.802 (15.175) - 13.627
Depreciação incentivada

atividade rural ....................... (18.500) 1.130 - (17.370)
Operações com derivativos .... 3.813 (9.211) 7.549 2.151
Valor justo ativos biológicos.... (2.188) (10.803) - (12.991)
Total ....................................... 15.471 (30.561) 7.549 (7.541)
Calssificado no ativo

não circulante ..................... 20.324 1.120
Classificado no passivo

não circulante ..................... (4.853) (8.661)
Imposto de renda e contribuição social a pagar: Não houve imposto de renda e contribuição
social a pagar em 31 de dezembro de 2021 tanto na Controladora e Consolidado (R$5.374
na Controladora e Consolidado, em 31 de dezembro de 2020), estando registrado na
rubrica de impostos, taxas e contribuições diversas, no passivo circulante.
17. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital subscrito, no valor de R$
109.981 representado por 114.694.643 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem
valor nominal.

Número de Ações
Acionista 31/12/2021 31/12/2020
SLC Agrícola S.A..................................................................... 59.837.800 59.837.800
Mitsui & Co., Ltd....................................................................... 54.856.843 54.856.843
Total ações do capital integralizado......................................... 114.694.643 114.694.643

b) Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do
exercício limitada a 20% do capital social, conforme previsto no artigo 193 da Lei das
Sociedades por Ações. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos
montantes das reservas de capital de que trata o §1º do artigo 182 da Lei 6.404/76 exceder
30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro
líquido do exercício para a reserva legal. Para o ano findo em 31 de dezembro de 2021 a
Companhia constituiu reserva legal de R$4.695.
c) Reserva de lucros: O saldo em 31 de dezembro de 2021 refere-se ao saldo remanescente
de resultados acumulados, que foi retido e destinado como reserva de retenção de lucros
para a realização de novos investimentos, previstos em orçamento de capital aprovado
pelo Conselho de Administração, em conformidade com o artigo 196 de Lei 6.404/76. Para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia constituiu reserva de lucros no
total de R$66.903.
d) Reserva de incentivos fiscais: Corresponde a benefícios fiscais de ICMS referente à
isenção de base de cálculo concedidos pelos estados do Mato Grosso e Bahia.
e) Dividendos: De acordo com o estatuto social, o dividendo mínimo obrigatório é
computado com base em 25% do lucro líquido remanescente do exercício, após
constituições das reservas previstas em lei. A composição dos cálculos dos dividendos
propostos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 ficou como demonstrado a
seguir:

31/12/2021
Lucro líquido do exercício................................................................................ 93.899
Apropriação da reserva legal........................................................................... (4.695)
Reserva de lucros............................................................................................ (66.903)
Base de cálculo dos dividendos propostos ..................................................... 89.204
Dividendos propostos ...................................................................................... 22.301
f) Resultado por ação: De acordo com o CPC 41 - Resultado por ação, a tabela a seguir
reconcilia o resultado do exercício da Companhia com os valores usados para calcular o
lucro líquido por ação básico e diluído.

31/12/2021 31/12/2020
Numerador

Lucro líquido do exercício (a) ..................................................... 93.899 18.579
Denominador

Média ponderada do número de ações ordinárias (b)................114.694.643 113.786.533
Lucro básico e diluído por ação ordinária (Em Reais) (a)/(b) 0,82 0,16

g) Outros resultados abrangentes:
31/12/2021 31/12/2020

Hedge accounting........................................................................ (37.069) (22.414)
Total de outros resultados abrangentes ...................................... (37.069) (22.414)

18. Resultado financeiro
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras:
Juros passivos...................................... (2.693) (3.010) (9.278) (8.757)
Variação cambial .................................. (11.612) (34.793) (30.184) (61.771)
Perdas com operações de derivativos.. (9.907) (8.226) (24.155) (8.864)
AVP - passivo de arrendamentos ......... (2.877) (3.074) (10.670) (9.332)
Outras................................................... (418) (491) (1.352) (1.000)

(27.507) (49.594) (75.639) (89.724)
Receitas financeiras:
Receitas de aplicações financeiras ...... 3.965 1.550 3.854 1.124
Variação cambial .................................. 10.740 15.148 29.575 27.119
Ganhos com operações de derivativos 7.720 24.763 18.493 43.513
Outras................................................... 350 22 656 34

22.775 41.483 52.578 71.790
Resultado financeiro............................. (4.732) (8.111) (23.061) (17.934)

19. Compromissos
19.1. Contratos de venda para entrega futura: A Companhia tem contratos de venda
para entrega futura com alguns clientes, conforme demonstrado a seguir:

Controladora
Produto Data de Entrega Quantidade Contratos Unidade Preço
Safra 2020/21
Algodão em Pluma . Dez/21-Mar/22 10.852 16 ton US$ 2.176,02
Safra 2021/22
Algodão em Pluma . Ago/22-Dez/22 14.000 6 ton US$ 1.649,81
Soja ........................ Mar/22-Abr/22 303.520 4 sc US$ 25,02
Safra 2022/23
Algodão em Pluma . Ago/23-Dez/23 2.800 1 ton US$ 1.763,68
Soja ........................ Mar/23 50.000 1 sc US$ 25,10

Consolidado
Produto Data de Entrega Quantidade Contratos Unidade Preço
Safra 2020/21
Algodão em Pluma . Dez/21-Mar/22 10.852 16 ton US$ 2.176,02
Safra 2021/22
Algodão em Pluma . Ago/22-Dez/22 14.000 6 ton US$ 1.649,81
Soja ........................ Jan/22-Abr/22 768.520 10 sc US$23,79
Milho....................... Jun/22-Jul/22 270.000 6 sc US$ 9,32
Milho....................... Jun/22-Jul/22 74.000 2 sc R$ 47,25
Safra 2022/23
Algodão em Pluma . Ago/23-Dez/23 2.800 1 ton US$ 1.763,68
Soja ........................ Jan/23 200.000 1 sc US$ 24,60

19.2. Contratos de arrendamentos com terceiros: Em 31 de dezembro de 2021, a
companhia e sua controlada, possuem contratos de terras, algodoeiras e locação de
veículos, assim distribuídos:

Controladora
Vendas de mercadorias/
produtos /imobilizado/
receitas financeiras

Amortização
direito de uso

Prestação de serviço/compras
de mercadorias/produtos/

alugueis/TI corporativa
Despesas financeiras

fee de garantia
AVP - Passivo

arrendamentos CPC 06 (R2)
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Mitsui e Co. Ltda................................... - - - - - - 434 439 - -
Total ....................................................... 47.824 8.353 9.581 6.549 12.416 6.159 887 1.121 3.076 2.751

Consolidado
Vendas de mercadorias/
produtos /imobilizado/

receitas financeiras
Amortização
direito de uso

Prestação de serviço/compras
de mercadorias/produtos/

alugueis/TI corporativa
Despesas financeiras -

fee de garantia
AVP - Passivo

arrendamentos CPC 06 (R2)
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Controladora
SLC Agrícola S.A................................ 47.824 8.468 4.778 1.574 24.588 10.892 453 682 1.267 1.229

Outras Partes Relacionadas
Agrícola Xingu S.A.............................. - - 9.581 6.549 - - - - 3.076 2.751
SLC Perdizes Empr. Agr. Ltda............. - - 12.503 6.114 - - - - 6.828 5.025
Fazenda Pioneira Empr.Agr.Ltda........ - 366 - - - - - - - -
Mitsui e Co. Ltda................................. - - - - - - 434 439 - -

Total ..................................................... 47.824 8.834 26.862 14.237 24.588 10.892 887 1.121 11.171 9.005
A Companhia mantém com sua controladora, SLC Agrícola S.A., contratos de prestação de serviços de gestão agrícola no segmento de commodities agrícolas para a produção de
grãos e algodão e de prestação de serviços de manejo do solo, aplicação insumos ao solo (calcário e super simples) e também contrato de garantia. A Companhia mantém com sua
controlada, Fazenda Perdizes Empreendimentos Agrícolas Ltda. operações de mútuos, que em 31 de dezembro de 2021 representa R$22.391 (R$36.144 em 31 de dezembro de 2020),
conforme demonstrado no quadro de créditos com partes relacionadas demonstrado acima. c) Contrato de arrendamento: O contrato de arrendamento rural tem por objeto a entrega
das terras, instalações e demais bens pelo arrendador para que o arrendatário explore a atividade agrícola através do cultivo de soja, milho e algodão em contraprestação a um valor
a título de preço de arrendamento. A Companhia possui contratos de arrendamentos com partes relacionadas, por um prazo mínimo de 5 anos, podendo ser prorrogado caso seja de
interesse de ambas as partes. Em 31 de dezembro de 2021, o passivo de arrendamento com partes relacionadas pode ser assim demonstrado:
Fazenda Localização Área Arrendada (ha) Prazo Final Valor Contábil até 1 ano de 1 a 2 anos de 2 a 3 anos de 3 a 4 anos de 4 a 5 anos acima de 5 anos
Paladino....... São Desidério - BA 19.359 jul/24 28.091 10.137 8.673 9.282 - - -
Perdizes....... Porto dos Gaúchos - MT 9.229 jul/32 97.233 22.707 20.637 21.528 10.076 10.076 12.208

125.324 32.844 29.310 30.810 10.076 10.076 12.208
Parcela classificada no passivo circulante .......................... 32.844
Parcela classificada no passivo não circulante................... 92.480
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Passivo de arrendamento
(escopo CPC 06(R2))

Unidade Localização Moeda 31/12/2021 31/12/2020
Paladino............................ São Desidério - BA R$ 9.923 6.165
Perdizes............................ Porto dos Gaúchos - MT R$ 3.704 566

13.627 6.731
Parcela classificada no passivo circulante .......... 3.886 1.692
Parcela classificada no passivo não circulante... 9.740 5.039
Os passivos de arrendamento de algodoeiras apresentam uma taxa de desconto de 7,53%
a.a. Para os demais passivos de arrendamentos (maquinários e veículos), temos uma taxa
de desconto com intervalo de 3,11% a 13,70% a.a. Em relação aos contratos de
arrendamento de terceiros informamos que: (i) não temos cláusulas de pagamento
contingente; (ii) não há termos de renovação ou de opções de compra. A Companhia
possui contratos de aluguéis de unidade de beneficiamento de algodão na Fazenda
Paladino (em São Desidério-BA, sendo pago anualmente R$ 1.000, com vigência até 31
de agosto de 2026) e de frota de veículos.
20. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros
As receitas de vendas da Companhia e sua controlada serão geradas principalmente pela
comercialização de commodities agrícolas como soja, milho e algodão; produtos que são
cotados em dólares nas bolsas internacionais Chicago Board of Trade - CBOT e
Intercontinental Exchange Futures US - ICE. Desta forma, a volatilidade do preço
internacional da commodity e da taxa de câmbio são riscos de mercado a que a Companhia
e sua controlada estão expostas. Adicionalmente, a Companhia e sua controlada contratam
operações de financiamentos no mercado financeiro com taxas pré-fixadas ou pós-fixadas.
Portanto, a Companhia apresenta um risco à variação das taxas de juros no endividamento
contratado com taxas de juros pós-fixadas. Os valores justos são determinados com base
em cotações de preços de mercado, quando disponíveis, ou, na falta destes, no valor
presente de fluxos de caixa esperados. Os valores justos de caixa e equivalentes a caixa,
aplicações financeiras de curto prazo e longo prazo, de contas a receber de clientes, da
dívida de curto prazo e de contas a pagar a fornecedores não diferem significativamente de
seus valores contábeis. Os valores justos de outros ativos e passivos de longo prazo não
diferem significativamente de seus valores contábeis. O valor justo estimado para os
empréstimos de longo prazo, da Controladora e Consolidado em 31 de dezembro de 2021,
era respectivamente R$3.235 e R$ 29.139, calculado a taxas de mercado vigentes,
considerando natureza, prazo e riscos similares aos dos contratos registrados, e pode ser
comparado com o valor contábil de R$3.725 e R$29.859 na Controladora e Consolidado,
respectivamente (nota explicativa 14). A hierarquia dos valores justos dos ativos e passivos
financeiros registrados a valor justo em base recorrente foi realizada utilizando o seguinte
critério: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e
passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de
preços); Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A tabela abaixo representa a hierarquia
dos valores justos dos ativos e passivos financeiros registrados em base recorrente:

Controladora
Valor contábil Valor justo

Nível 2 Nível 2
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalente de caixa................ 24.719 74.514 24.719 74.514
Aplicações financeiras curto prazo....... 1.674 - 1.674 -
Subtotal ............................................... 26.393 74.514 26.393 74.514
Custo amortizado
Contas a receber de clientes................ 1.665 20.925 1.665 20.925
Créditos com partes relacionadas........ 30.327 36.864 30.327 36.864
Subtotal ............................................... 31.992 57.789 31.992 57.789
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos .................. 12.048 18.687 12.048 18.687
Subtotal ............................................... 12.048 18.687 12.048 18.687
Total Ativos ......................................... 70.433 150.990 70.433 150.990

Controladora
Valor contábil Valor justo

Nível 2 Nível 2
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos ............ 54.098 89.729 53.189 88.070
Fornecedores ....................................... 39.900 71.499 39.900 65.691
Débitos com partes relacionadas ......... 9.843 556 9.843 556
Passivo arrendamento com partes

relacionadas ....................................... 28.091 33.840 28.091 33.840
Passivo arrendamento com terceiros ... 9.923 6.165 9.923 6.165
Arrendamento a pagar.......................... 15.048 - 15.048 -
Outras contas a pagar .......................... 46.549 16.799 46.549 16.799
Subtotal ............................................... 203.452 218.588 202.543 211.121
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos .................. 19.809 33.352 19.809 33.352
Subtotal ............................................... 19.809 33.352 19.809 33.352
Total Passivos ..................................... 223.261 251.940 222.352 244.473

Consolidado
Valor contábil Valor justo

Nível 2 Nível 2
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalente de caixa................ 33.251 92.418 33.251 92.418
Aplicações financeiras curto prazo....... 1.674 - 1.674 -
Subtotal ............................................... 34.925 92.418 34.925 92.418
Custo amortizado
Contas a receber de clientes................ 6.639 28.228 6.639 28.228
Créditos com partes relacionadas........ 7.945 1.294 7.945 1.294
Subtotal ............................................... 14.584 29.522 14.584 29.522
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos .................. 24.861 36.530 24.861 36.530
Subtotal ............................................... 24.861 36.530 24.861 36.530
Total Ativos ......................................... 74.372 158.470 74.372 158.470

Consolidado
Valor contábil Valor justo

Nível 2 Nível 2
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos ............ 187.198 258.200 192.555 253.283
Fornecedores ....................................... 76.902 115.596 76.902 115.596
Débitos com partes relacionadas ......... 15.299 1.983 15.299 1.983
Passivo arrendamento com

partes relacionadas............................ 125.324 142.345 125.324 142.345
Passivo arrendamento com terceiros ... 13.627 6.731 13.627 6.731
Outras contas a pagar .......................... 56.550 25.590 56.550 25.590
Subtotal ............................................... 474.900 550.445 480.257 545.528
Valor justo de instrumentos hedge
Operações com derivativos .................. 23.607 40.340 23.607 40.340
Subtotal ............................................... 23.607 40.340 23.607 40.340
Total Passivos ..................................... 498.507 590.785 503.864 585.868
a) Política de utilização, objetivos e estratégias: O objetivo da utilização de instrumentos de
derivativos financeiros pela Companhia e sua controlada é a proteção das margens
operacionais (EBITDA). A Companhia criou um Comitê Executivo de Gestão de Riscos em
outubro de 2013 e aprovou, a Política de Gestão de Riscos na reunião do Conselho de
Administração em 17 de dezembro de 2013. O Comitê Executivo de Gestão de Riscos é o
órgão de ligação entre o Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia. Sua
missão envolve o apoio cotidiano às decisões da Diretoria, a monitoração da obediência
aos limites de risco estabelecidos e a análise e avaliação preliminares de propostas de
ajustes ou reformulação de políticas ou limites de risco para posterior submissão à
deliberação do Conselho de Administração. As operações de derivativos financeiros são
realizadas com instituições financeiras de primeira linha (instituições do país com “Rating”
de no mínimo “A” em pelo menos uma das três principais agências internacionais
classificadoras de risco a saber: Moody’s, S&P e/ou Fitch), observando-se limites e
exposições ao risco de câmbio, de commodities e juros de suas contrapartes, regularmente.
b) Ganhos (perdas) em instrumentos financeiros no patrimônio líquido: As operações de
contratos a termo (NDF) e swaps de commodities (vide nota 20.e), são fixadas visando
proteger a exposição das vendas futuras em dólar. Além disso, as operações de swap de
dívidas visam proteger a variação cambial futura dos empréstimos em dólar. Essas
operações são documentadas para registro através da metodologia de contabilidade de
hedge (“hedge accounting”), em conformidade com o CPC 48. A Companhia registra em
conta específica do patrimônio líquido os efeitos ainda não realizados destes instrumentos
contratados para operações próprias ou contratadas no âmbito consolidado para cobertura
de vendas futuras. c) Risco de câmbio: Com o objetivo de proteção das receitas de vendas,
da Companhia, que são sujeitas à volatilidade da cotação do câmbio, são utilizados
instrumentos de derivativos financeiros, cujo portfólio consiste, basicamente, de contratos
de termo de moeda - NDF (Non Deliverable Forward). Estas operações são realizadas
diretamente com instituições financeiras, em ambiente de balcão, onde não existem
chamadas de margens. O impacto sobre o fluxo de caixa da Companhia se dá somente na
data da liquidação dos contratos. Entretanto, deve-se considerar que a liquidação destas
operações financeiras está associada ao recebimento das vendas, as quais estão
igualmente associadas à variação cambial, portanto, compensando eventuais ganhos ou
perdas nos instrumentos de derivativos de proteção devido a variações na taxa de câmbio.
Para análise da exposição ao risco da taxa de câmbio é atualizado constantemente o
Business Plan, considerando as seguintes premissas: (I) projeção de área plantada; (II)

produtividade esperada; (III) preços das commodities, que são cotados na moeda dólar,
considerando a média ponderada por volume dos preços das vendas realizadas e os
preços de mercado do volume a vender; e, (IV) a distribuição das vendas nos períodos
analisados. Após a definição do Business Plan e a mensuração dos itens anteriormente
expostos, chega-se na exposição cambial total. Com base no custo já formado com a
compra antecipada dos principais insumos (fertilizantes, defensivos e sementes) e
estimativa de custos fixos, é determinada a margem operacional esperada. Desta forma, o
Comitê de Gestão de Riscos irá executar os parâmetros descritos na política de gestão de
riscos, com o objetivo de reduzir o desvio padrão da margem operacional definida como
meta. No quadro abaixo demonstramos as posições, do Grupo, com os valores nominais e
justos de cada instrumento contratado, a saber:

Valor de referência
(notional) Valor Justo (MTM)

Descrição Moeda 31/12/2021 31/12/2020 Moeda 31/12/2021 31/12/2020
Contratos a Termo (NDF):
Moeda estrangeira -

Posição Vendida
Vencimento em 2021.. USD - 40.680 R$ - (9.140)
Vencimento em 2022.. USD 53.330 7.000 R$ (6.368) 1.086
Vencimento em 2023.. USD 12.570 - R$ (2.552) -
TOTAL ........................ USD 65.900 47.680 R$ (8.920) (8.054)
A seguir segue detalhamento com o cronograma de vencimento das operações de
derivativos, que estão enquadradas na metodologia de “hedge accounting”:
Vencimento Moeda Contratos a Termo (NDF)
Até 31/03/2022 ........................................................... R$ (1.654)
Até 30/06/2022 ........................................................... R$ (982)
Até 30/09/2022 ........................................................... R$ (1.290)
Até 31/12/2022 ........................................................... R$ (2.442)
Até 31/03/2023 ........................................................... R$ (356)
Até 30/06/2023 ........................................................... R$ (214)
Até 30/09/2023 ........................................................... R$ (452)
Até 31/12/2023 ........................................................... R$ (1.530)
Total ........................................................................... R$ (8.920)
No quadro abaixo demonstramos a abertura dos derivativos de câmbio por contraparte (da
Companhia e sua controlada):

Valor de Referência
(nocional) Valor Justo

Descrição Moeda 31/12/2021 31/12/2020 Moeda 31/12/2021 31/12/2020
Banco ABC Brasil S.A. . USD 2.100 9.200 R$ (395) (4.991)
Banco Bradesco S/A .... USD 14.540 3.750 R$ (1.694) 444
Banco Itaú BBA S/A ..... USD 5.340 6.300 R$ (1.528) 1.861
Rabobank International

Brasil S.A.................... USD 300 4.100 R$ (74) 681
XP Investimentos S.A. .. USD 12.800 4.490 R$ (2.235) 884
Banco Safra S.A. .......... USD 14.610 9.150 R$ (2.201) (1.324)
Banco Santander

Brasil S/A.................... USD 3.080 9.600 R$ (224) (5.041)
Banco Votorantim S/A... USD 10.930 1.090 R$ (663) (568)
Banco do Brasil S.A...... USD 2.200 - R$ 94 -
Total ............................. USD 65.900 47.680 R$ (8.920) (8.054)
Para determinação do valor justo das operações de contrato a termo (NDF) foram utilizados
os seguintes critérios: curva futura do dólar publicada pela B3 (www.b3.com.br) no
fechamento de cada período. Com base nesta informação, o ajuste projetado no
vencimento de cada operação é descontado pela curva de juros DI x Pré B3 (www.b3.com.
br) de fechamento de cada período. Riscos da variação da taxa de câmbio: O Grupo
projetou o impacto potencial das operações destinadas à proteção cambial e do
endividamento em dólares em 5 cenários para os exercícios de 2022 e 2023, conforme
segue: • Cenário Provável: Com base no relatório FOCUS (BACEN) de 31 de dezembro de
2021, definimos o cenário provável com a cotação do dólar R$5,6000 variando para a taxa
Ptax do dia 31 de dezembro de 2021 de R$5,5805. • Queda de 25% da taxa de câmbio:
neste cenário as operações seriam liquidadas pela cotação R$4,2000 equivalente a 25%
inferior à cotação do Cenário Provável. • Queda de 50% da taxa de câmbio: neste cenário
as operações seriam liquidadas pela cotação R$2,8000, equivalente a 50% inferior à
cotação do Cenário Provável. • Aumento de 25% da taxa de câmbio: neste cenário as
operações seriam liquidadas pela cotação R$7,0000, equivalente a 25% superior à
cotação do Cenário Provável. • Aumento de 50% da taxa de câmbio: neste cenário as
operações seriam liquidadas pela cotação R$8,4000, equivalente a 50% superior à
cotação do Cenário Provável. A seguir demonstramos o resumo dos impactos em cada
cenário projetado:

Controladora

Cenário
remoto

Cenário
possível

Cenário pela
cotação do

encerramento
do exercício

Cenário
possível

Cenário
remoto

Cotação Cotação Cotação Cotação Cotação
R$ R$ R$ R$ R$

Descrição 2,8000 4,2000 5,5805 7,0000 8,4000
Exercício 2022
Estimativa de receita altamente

provável em USD (1) .............. (192.436) (96.218) (1.340) 96.218 192.436
Estimativa de compromissos

em USD (2)............................. 52.080 26.040 363 (26.040) (52.080)
Contratos a Termo (NDF) (3) .... 40.880 20.440 285 (20.440) (40.880)
Exposição líquida em

USD (1)-(2)-(3) ....................... (99.476) (49.738) (692) 49.738 99.476
Exercício 2023
Estimativa de receita altamente

provável em USD (1) .............. (126.860) (63.430) (883) 63.430 126.860
Contratos a Termo (NDF) (3) .... 22.960 11.480 160 (11.480) (22.960)
Exposição líquida em

USD (1)-(2)-(3) ....................... (103.900) (51.950) (723) 51.950 103.900
Total ......................................... (203.376) (101.688) (1.415) 101.688 203.376

Consolidado

Cenário
remoto

Cenário
possível

Cenário pela
cotação do

encerramento
do exercício

Cenário
possível

Cenário
remoto

Cotação Cotação Cotação Cotação Cotação
R$ R$ R$ R$ R$

Descrição ................................ 2,8000 4,2000 5,5805 7,0000 8,4000
Exercício 2022
Estimativa de receita altamente

provável em USD (1) .............. (313.158) (156.579) (2.181) 156.579 313.158
Estimativa de compromissos

em USD (2)............................. 62.440 31.220 435 (31.220) (62.440)
Contratos a Termo (NDF) (3) .... 86.884 43.442 605 (43.442) (86.884)

Consolidado

Cenário
remoto

Cenário
possível

Cenário pela
cotação do

encerramento
do exercício

Cenário
possível

Cenário
remoto

Cotação Cotação Cotação Cotação Cotação
R$ R$ R$ R$ R$

Exposição líquida em
USD (1)-(2)-(3) ....................... (163.834) (81.917) (1.141) 81.917 163.834

Exercício 2023
Estimativa de receita altamente

provável em USD (1) .............. (242.483) (121.241) (1.689) 121.241 242.483
Contratos a Termo (NDF) (2) .... 35.196 17.598 245 (17.598) (35.196)
Exposição líquida em

USD (1)-(2) ............................. (207.287) (103.643) (1.444) 103.643 207.287
Total ......................................... (371.121) (185.560) (2.585) 185.560 371.121

A seguir demonstramos a exposição líquida de câmbio, em 31 de dezembro de 2021:
Controladora

31/12/2021 31/12/2020
Saldo em

Reais (R$)
Saldo em

Dólares (USD)
Saldo em

Reais (R$)
Saldo em

Dólares (USD)
Contas a receber de

clientes (nota explicativa 5) ..... 1.481 265 20.002 3.849
Fornecedores ............................ (15.508) (2.779) (7.374) (1.419)
Exposição liquida do

balanço patrimonial............... (14.027) (2.514) 12.628 2.430
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Saldo em

Reais (R$)
Saldo em

Dólares (USD)
Saldo em

Reais (R$)
Saldo em

Dólares (USD)
Contas a receber de

clientes (nota explicativa 5) ..... 2.274 407 26.837 5.164
Fornecedores ............................ (19.774) (3.543) (15.307) (2.946)
Exposição liquida do

balanço patrimonial............... (17.500) (3.136) 11.530 2.218
d) Risco de preços: A proteção contra a variação dos preços das commodities é realizada
através de vendas antecipadas diretamente com nossos clientes com entrega física futura
(forward contracts).

Valor de Referência (nocional) Valor Justo
Descrição Moeda 31/12/2021 31/12/2020 Moeda 31/12/2021 31/12/2020
Com vencimentos

em 2021
Operações

financeiras
Commodities -

lgodão...................... USD - 20.458 R$ - (23.841)
Commodities -

Boi Gordo ................ USD - 355 R$ - 3
Subtotal .................... - 20.813 - (23.838)
Com vencimentos

em 2022
Operações

financeiras
Commodities -

Algodão ................... USD 15.794 1.398 R$ (13.155) (951)
Subtotal .................... 15.794 1.398 (13.155) (951)
Total geral................. USD 15.794 22.211 R$ (13.155) (24.789)
Riscos da variação dos preços das commodities: A Companhia projetou o impacto
potencial da variação dos preços da soja e do algodão em 5 cenários para os exercícios de
2022 e 2023, conforme segue: • Cenário provável: Com base no preço de fechamento de
31/12/2021 do contrato futuro de referência na bolsa no qual a produção é precificada.
• Queda de 25% no preço do contrato futuro de referência na bolsa no qual a produção é
precificada. • Queda de 50% no preço do contrato futuro de referência na bolsa no qual a
produção é precificada. • Aumento de 25% no preço do contrato futuro de referência na
bolsa no qual a produção é precificada. • Aumento de 50% no preço do contrato futuro de
referência na bolsa no qual a produção é precificada. A avaliação de sensibilidade de
preços considera como exposição a totalidade da receita estimada (receita de venda
altamente provável) e as vendas futuras de produtos agrícolas, em relação à exposição
desses mesmos itens vendidos (receita altamente provável protegida). A seguir
demonstramos o resumo dos impactos em cada cenário projetado convertido em R$
5,5805 pelo PTAX venda de fechamento de 31/12/2021:

Descrição

Cenário
Remoto

-50%

Cenário
Possível

-25%
Cenário

Provável

Cenário
Possível

+25%

Cenário
Remoto

+50%
Algodão - 2021
Receita altamente provável .................. 183.027 183.027 183.027 183.027 183.027
Receita altamente provável protegida .. 183.027 183.027 183.027 183.027 183.027
Exposição líquida ................................. - - - - -
Variação da Exposição líquida ............. - - - - -
Soja - 2021
Receita altamente provável .................. 195.567 195.622 195.676 195.731 195.785
Receita altamente provável protegida .. 195.459 195.459 195.459 195.459 195.459
Exposição líquida ................................. 108 163 217 272 326
Variação da Exposição líquida ............. (109) (54) - 55 109
Algodão - 2022
Receita altamente provável .................. 266.285 268.163 270.041 271.919 273.797
Receita altamente provável protegida .. 262.529 262.529 262.529 262.529 262.529
Exposição líquida ................................. 3.756 5.634 7.512 9.390 11.268
Variação da Exposição líquida ............. (3.756) (1.878) - 1.878 3.756
Soja - 2022
Receita altamente provável .................. 134.179 149.975 165.772 181.569 197.365
Receita altamente provável protegida .. 102.586 102.586 102.586 102.586 102.586
Exposição líquida ................................. 31.593 47.389 63.186 78.983 94.779
Variação da Exposição líquida ............. (31.593) (15.797) - 15.797 31.593
e) Riscos de juros: Uma parcela do endividamento referente a operações de financiamento
à exportação da Companhia, está vinculada a taxas de juros pré-fixadas, que é a taxa de
juros utilizada em empréstimos indexados ao euro. Para proteção contra a variação
cambial de operações de empréstimos, financiamentos e fornecedores, a Companhia
realiza operações de hedge através de instrumentos de swap com instituições financeiras
de primeira linha. Estas operações consistem em uma troca de variação cambial e taxas
de juros pré-fixada por taxa de juros em CDI mais Taxa Pré-fixada (posição passiva). O
valor do principal (nocional) e vencimentos da operação de swap é idêntico ao fluxo da
dívida, objeto do hedge. Desta forma, elimina-se o risco de flutuação do câmbio. A seguir
segue detalhamento da operação de swap de moeda e taxas de juros:

Contraparte Instrumento de hedge Objeto hedgeado MTM Resultado financeiro Patrimônio líquido
Rabobank ............................... Swap de R$ 30MM (Ativo VC / Passivo CDI+Pré) Dívida de EUR 6,9MM a juros de 1,11% a.a. 10.741 10.681 60
Rabobank ............................... Swap de R$ 5MM (Ativo VC / Passivo CDI+Pré) Dívida de EUR 1,15MM a juros de 1,11% a.a. 1.790 1.781 9
Rabobank ............................... Swap de R$ 17,5MM (Ativo VC / Passivo CDI+Pré) Dívida de EUR 3,8MM a juros de 0,81% a.a. 5.399 5.359 40
Rabobank ............................... Swap de R$ 17.5MM (Ativo VC / Passivo CDI+Pré) Dívida de EUR 3,8MM a juros de 0,81% a.a. 5.399 5.359 40
Total ....................................... 23.329 23.180 149

Risco da variação das taxas de juros: Com o objetivo de verificar a sensibilidade dos indexadores nas dívidas da Companhia, com base na posição de 31 de dezembro de 2021, foram
definidos 5 cenários diferentes. Com base no relatório FOCUS (Bacen) de 31 de dezembro de 2021 definimos os índices para o CDI e câmbio. Com base nestas informações definimos
o Cenário Provável para a análise e, a partir deste, foram calculadas as variações de 25% e 50%. Para cada cenário foi considerada a despesa financeira ou receita financeira bruta,
não considerando incidência de tributos e o fluxo de vencimentos das dívidas e resgates das aplicações financeiras programadas para 2022. A data base da carteira foi 31 de dezembro
de 2021 projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade dos mesmos em cada cenário. Para cada cenário foi considerada a despesa financeira ou receita financeira
bruta, não considerando incidência de tributos e o fluxo de vencimentos das dívidas e resgates das aplicações financeiras programadas para 2022. A data base da carteira foi 31 de
dezembro de 2021 projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade dos mesmos em cada cenário.
A seguir demonstramos o resumo dos impactos nos próximos 12 meses em cada cenário:

Taxa de Juros* Saldo em 31/12/2021 Queda de 50% Queda de 25% Cenário provável Aumento de 25% Aumento de 50%
Dívidas em reais taxa pré-fixada
Crédito Rural .......................................... 5,50% 7.115 N/A N/A N/A N/A N/A
BNDES ................................................... 3,92% 7.887 N/A N/A N/A N/A N/A
Dívidas em reais taxa pós-fixada
Capital de Giro........................................ 123,50% CDI 25.633 (1.678) (2.264) (2.850) (3.437) (4.023)
Financiamento à Exportação.................. 106,56% CDI 45.118 (2.312) (3.344) (4.376) (5.408) (6.440)
Dívidas em euros
NCE........................................................ 0,81% 24.507 N/A N/A N/A N/A N/A
NCE........................................................ 0,81% 24.507 N/A N/A N/A N/A N/A
NCE........................................................ 1,11% 7.490 N/A N/A N/A N/A N/A
NCE........................................................ 1,11% 44.941 N/A N/A N/A N/A N/A
NCE........................................................
Swap

Swap VC x CDI + PRÉ ...........................
Ativo: 0,81% a.a.

Passivo: CDI + 0,85% a.a. 5.399 (293) (416) (540) (663) (787)

Swap VC x CDI + PRÉ ...........................
Ativo: 0,81% a.a.

Passivo: CDI + 0,85% a.a. 5.399 (293) (416) (540) (663) (787)

Swap VC x CDI + PRÉ ...........................
Ativo: 1,11% a.a.

Passivo: CDI + 0,75% a.a. 1.790 (95) (136) (177) (218) (259)

Swap VC x CDI + PRÉ ...........................
Ativo: 1,11% a.a.

Passivo: CDI + 0,75% a.a. 10.741 (572) (818) (1.063) (1.309) (1.555)
Aplicações financeiras
CDB........................................................ 100,09% 32.880 1.506 2.258 3.011 3.764 4.517

(*) Taxas médias anuais

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 20Sexta-feira e im de semana, 8, 9 e 10 de abril de 2022Publicidade Legal

BAIXE O

APP JC

ACOMPANHE COM PRATICIDADE 

AS NOTÍCIAS MAIS IMPORTANTES 

E EXCLUSIVAS DO DIA

Continuação
f) Risco de crédito: Parcela substancial das vendas da Companhia e de sua controlada é
realizada para clientes seletos e altamente qualificados: trading companies e companhias
de tecelagem entre outros que usualmente adquirem grandes volumes para garantia de
negociação local e internacional. O risco de crédito é administrado por normas específicas
de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por
cliente. Em função do mencionado acima, o risco de crédito assumido não é relevante. A
Companhia considera o saldo de contas a receber de clientes, como exposto a este risco.
Em 31 de dezembro de 2021 o saldo é de R$1.665 na controladora e R$6.639 no
consolidado (R$20.925 na controladora e de R$28.228 no consolidado em 31 de dezembro

de 2020). Historicamente, a Companhia e sua controlada não registram perdas
significativas nas contas a receber de clientes. g) Risco de liquidez: Os fluxos brutos de
saídas, divulgados na tabela a seguir representam os fluxos de caixa contratuais não
descontados relacionadas com passivos financeiros derivativos e não derivativos detidos
para efeitos de gestão de risco e que normalmente não são encerradas antes do
vencimento contratual. A tabela apresenta fluxos de caixa líquidos para derivados de caixa
liquidados pela exposição liquida e fluxos de caixa bruto de saída para os derivados que
têm liquidação simultânea bruta.
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Relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e acionistas da
SLC-MIT Empreendimentos Agrícolas S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SLC-MIT
Empreendimentos Agrícolas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação
à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no

Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante
nossos trabalhos.

Porto Alegre, 30 de março de 2022.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Guilherme Ghidini Neto
CRC-2SP015199/F-7 Contador CRC-RS 067795/O-5

Controladora
Valor contábil Fluxo de caixa contratual até 1 ano de 1 a 2 ano de 2 a 3 anos de 3 a 4 anos de 4 a 5 anos

31 de dezembro de 2021
Passivos financeiros
Não derivativos
Financiamentos e empréstimos........................................................ 54.098 56.726 52.676 2.113 1.485 452 -
Fornecedores ................................................................................... 39.900 39.900 39.900 - - - -
Passivo de arrendamento................................................................. 38.014 43.037 13.933 12.975 12.902 2.110 1.117

132.012 139.663 106.509 15.088 14.387 2.562 1.117
Derivativos
Operações com derivativos .............................................................. 7.762 52.187 46.802 4.436 949 - -
Total ................................................................................................. 139.774 191.850 153.311 19.524 15.336 2.562 1.117

Consolidado
Valor contábil Fluxo de caixa contra- tual até 1 ano de 1 a 2 ano de 2 a 3 anos de 3 a 4 anos de 4 a 5 anos acima de 5 anos

31 de dezembro de 2021
Passivos financeiros
Não derivativos
Financiamentos e empréstimos........................ 187.198 206.950 172.325 32.083 2.090 452 - -
Fornecedores ................................................... 76.902 76.902 76.902 - - - - -
Passivo de arrendamento................................. 138.949 176.522 38.838 37.899 37.645 13.814 11.897 36.429

403.049 460.374 288.065 69.982 39.735 14.266 11.897 36.429
Derivativos
Operações com derivativos .............................. (1.255) 43.386 48.399 (5.963) 950 - - -
Total ................................................................. 401.794 503.760 336.464 64.019 40.685 14.266 11.897 36.429
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade possam ocorrer significativamente mais cedo ou em valores diferentes. h) Resumo das operações de
derivativos em aberto: A seguir estão apresentados os instrumentos financeiros derivativos do Grupo consolidado e que estão refletidos nas contas patrimoniais:

Descrição Valor de referência (notional) Valor justo registrado no ativo Valor justo registrado no passivo
Moeda 31/12/2021 31/12/2020 Moeda 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Operações de proteção cambial
Contratos NDF - 20.c............................................................................. USD 65.900 47.680 R$ 1.211 6.464 (10.131) (14.518)
Subtotal ................................................................................................ USD 65.900 47.680 R$ 1.211 6.464 (10.131) (14.518)
Operações de proteção dos produtos - operações financeiras
Algodão - Operações financeiras - 20.d ................................................ USD 15.794 21.856 R$ 321 1.030 (13.476) (25.822)
Boi gordo - Operações financeiras - 20.d.............................................. USD - 355 - 3 - -
Subtotal ................................................................................................ USD 15.794 22.211 R$ 321 1.033 (13.476) (25.822)
Operações de proteção cambial
Swap VC+Pré x CDI+Pré 20.e .............................................................. EUR 15.671 18.342 R$ 23.329 29.033 - -
Subtotal ................................................................................................ EUR 15.671 18.342 R$ 23.329 29.033 - -
Total ...................................................................................................... R$ 24.861 36.530 (23.607) (40.340)
Parcela classificada no circulante ..................................................... R$ 24.825 7.872 (21.019) (39.153)
Parcela classificada no não circulante .............................................. R$ 36 28.658 (2.588) (1.187)
i) Resultado com operações de derivativos: A seguir estão apresentados, por seu valor justo, os ganhos e perdas consolidados no exercício, agrupados pelas principais categorias de
riscos:

Ganhos e perdas registradas no resultado
Alocado na Receita Bruta em Alocado no resultado financeiro em Ganhos e perdas registradas no patrimônio líquido

Descrição Moeda 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 Movimento 31/12/2020
Operações de proteção cambial
Contratos NDF............................................... R$ (20.734) (64.187) (1.080) 754 (11.598) 2.628 (8.970)
subtotal......................................................... (20.734) (64.187) (1.080) 754 (11.598) 2.628 (8.970)
Operações de proteção de commodities
Algodão ......................................................... R$ (37.741) (3.774) (468) - (44.717) 19.417 (25.300)
subtotal......................................................... (37.741) (3.774) (468) - (44.717) 19.417 (25.300)
Operações de proteção de câmbio
Swap VC+Pré x CDI+Pré .............................. R$ - - (4.114) 33.895 149 159 308
Subtotal ........................................................ R$ - - (4.114) 33.895 149 159 308
Total .............................................................. R$ (58.475) (67.961) (5.662) 34.649 (56.166) 22.204 (33.962)

j) Gestão do capital social: O objetivo principal da administração de capital é assegurar a

continuidade dos negócios da companhia, mantendo uma política de baixo nível de

alavancagem, desta forma protegendo seu capital de oscilações da política econômica do

governo, maximizando o valor para o acionista. O Grupo administra a estrutura do capital

e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas do país. Para manter ou

ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode adequar a política de pagamento de

dividendos aos acionistas.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos e financiamentos
de curto e longo prazo........................ 54.098 89.729 187.198 258.200

(-) Caixa e equivalentes de caixa
e aplicações financeiras ..................... (26.393) (74.514) (34.925) (92.418)

Dívida líquida........................................ 27.705 15.215 152.272 165.782
Patrimônio líquido................................. 174.813 117.870 174.813 117.870
Índice de alavancagem financeira ........ 15,85% 12,91% 87,11% 140,65%

21. Despesas por natureza
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas por função
Custo dos produtos vendidos ............... (218.844) (185.457) (435.802) (324.137)
Despesas com vendas ......................... (10.323) (11.059) (21.329) (20.890)
Despesas gerais e administrativas....... (9.111) (6.872) (16.155) (12.024)
Outras despesas operacionais ............. (8) (1.636) (239) (2.425)

(238.286) (205.024) (473.525) (359.476)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização.................. (8.631) (6.850) (24.317) (18.503)
Despesas com pessoal ........................ (18.868) (18.316) (45.120) (37.020)
Matéria prima e materiais..................... (116.631) (110.858) (258.250) (209.979)
Aluguéis e Arrendamentos ................... (1.320) (5.348) (5.449) (11.026)
Amortização de direito de uso.............. (9.306) (6.213) (8.696) (13.201)
Variação ativo biológico CPV ............... (79.032) (52.061) (124.198) (56.864)
Fretes.................................................... (4.490) (3.743) (7.255) (6.894)
Outras despesas operacionais ............. (8) (1.635) (240) (5.989)

(238.286) (205.024) (473.525) (302.612)

22. Receita líquida de vendas
Apresentamos abaixo a receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional bruta..................... 236.428 204.890 491.247 356.013
Venda de produtos ............................... 284.349 244.790 549.722 423.974
Resultado com operações de Hedge ... (47.921) (39.900) (58.475) (67.961)
Deduções, impostos e contribuições.... (3.671) (2.887) (14.257) (9.323)
Receita operacional líquida .................. 232.757 202.003 476.990 346.690
23. Informações por segmento
A Companhia comercializa seus produtos para o mercado interno e externo. Nas vendas
para o mercado externo são consideradas as vendas realizadas diretamente, tendo o
grupo como operador, e de forma indireta, com venda para comerciais exportadoras
sediadas no Brasil. As vendas consolidadas no mercado interno e externo estão assim
representadas:

31/12/2021 31/12/2020
Mercado interno .......................................................................... 148.977 83.593
Venda de produtos ...................................................................... 148.977 83.593
Mercado externo.......................................................................... 342.270 272.420
Venda de produtos - exportação indireta..................................... 179.008 114.236
Resultado com operações de hedge exportação indireta ........... (3.018) (13.058)
Venda de produtos - exportação direta ....................................... 221.737 226.145
Resultado com operações de hedge exportação direta .............. (55.457) (54.903)
Receita operacional bruta............................................................ 491.247 356.013
Deduções, impostos e contribuições........................................... (14.257) (9.323)
Receita operacional líquida ......................................................... 476.990 346.690
As informações de vendas brutas de produtos, por segmento geográfico, foram elaboradas
a partir do país de origem da receita e podem ser assim apresentadas:

31/12/2021 31/12/2020
País Valor % Participação Valor % Participação
China ............................................... 59.192 26,7 76.770 33,9
Turquia............................................. 46.513 21,0 24.318 10,8
Bangladesh...................................... 40.391 18,2 19.981 8,8
Vietnã .............................................. 19.885 9,0 35.628 15,8
Indonesia ......................................... 18.250 8,2 38.802 17,2
Malásia ............................................ 15.890 7,2 - -
Paquistão......................................... 15.730 7,0 25.257 11,2
Outros.............................................. 5.886 2,7 5.389 2,3

221.737 100,0 226.145 100,0
Produto agrícola

Cliente
Algodão

em pluma
Milho a
granel

Soja a
granel Total

% sobre venda
de produto
(sem efeito

de operações
de hedge)

Loius Dreyfus Company
Suisse S.A. ............................... 79.653 14.721 19.953 114.327 20,8%

Cargil Agricola S.A...................... - 18.790 68.164 86.954 15,8%
Omnicotton, INC......................... 69.012 - - 69.012 12,6%
Bunge Alimentos S.A.................. - 10.118 54.651 64.769 11,8%

148.665 43.629 142.768 335.062 61,0%
24. Seguros

Seguros Patrimoniais e de Responsabilidade
Natureza Cobertura
Estoques de grãos e algodão.................................................................. 105.000
Máquinas e equipamentos ...................................................................... 44.855
Responsabilidade civil de administradores ............................................. 60.000
Prédios e benfeitorias.............................................................................. 105.000
Veículos ................................................................................................... Contra terceiros
Seguro de estoque de grãos e algodão - Cobertura da colheita, beneficiamento e estoque
de soja, milho, algodão.Sendo produção própria ou de terceiros sobre sua responsabilidade.
Apólice com vencimento em 18/12/2022. Seguro de Máquinas e Equipamentos - Cobertura
a danos causados a Frota de Máquinas e Equipamentos Agrícolas da controlado e
controladora, gerados por incêndio, queda de raio, explosão de qualquer natureza e
implosão. Cada máquina e equipamento possui seu limite máximo de indenização
corresponde ao seu valor segurado. Apólice com vencimento em 09/10/2022. Seguro de
responsabilidade civil de diretores e administradores - Cobertura sobre danos involuntários
causados a terceiros por responsabilidade civil de executivos (diretores e administradores),
com poder de gestão na controlada e controladora. Apólices com vencimentos em
28/06/2022. Seguro de prédios e benfeitorias - Cobertura sobre danos involuntários
causados a terceiros por responsabilidade civil de executivos (diretores e administradores),
com poder de gestão na controlada e controladora. Apólices com vencimentos em
18/12/2022. Seguro de Veículos - Cobertura da Frota de veículos da controlada e
controladora para danos causados a terceiros. Apólices com vencimentos em 10/10/2022.
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Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa... 5 5.170 8.413 21.727 40.470
Arrendamentos a receber.......... 9 3.376 1.811 19.428 10.021
Tributos a recuperar................... 91 56 290 131
Outras contas a receber ............ 6 7 6 5
Despesas antecipadas .............. 25 17 83 37
Total ativo circulante .................. 8.668 10.304 41.534 50.664

Ativo não circulante
Tributos diferidos ....................... 6 5 156 5 156
Investimentos ............................ 7 452.433 435.271 - -
Propriedade para investimento.. 8 114.415 114.415 543.899 517.881
Imobilizado ................................ 2 4 2 4
Total ativo não circulante ........... 566.855 549.846 543.906 518.041

Total do ativo.............................. 575.523 560.150 585.440 568.705

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo
Passivo circulante

Fornecedores ............................ 16 12 136 58
Obrigações fiscais e sociais ...... 1.128 253 1.971 635
Outras contas a pagar ............... - 77 - 77
Total passivo circulante ............. 1.144 342 2.107 770

Passivo não circulante..............
Tributos diferidos ....................... 6 - - 8.954 8.127
Total passivo não circulante ...... - - 8.954 8.127

Patrimônio líquido ..................... 10
Capital social ............................. 202.993 202.993 202.993 202.993
Reservas de capital ................... 29.844 29.844 29.844 29.844
Reserva de lucros...................... 118.699 103.929 118.699 103.929
Outros resultados abrangentes . 222.843 223.042 222.843 223.042

574.379 559.808 574.379 559.808
Total do passivo

e patrimônio líquido ................ 575.523 560.150 585.440 568.705
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

SLC Landco Empreendimentos Agrícolas S.A.
CNPJ 13.046.954/0001-87

Relatório da Administração

Senhores Acionistas, atendendo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de apresentar e submeter à apreciação as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
28 de março de 2022

A Administração

Demonstrações Financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A SLC Landco Empreendimentos Agrícolas S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade
anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório
da Companhia é na Rua Bernardo Pires, 128, sala 101, bairro Santana, Porto Alegre,
Rio Grande do Sul. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da
Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 abrangem a
Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “o Grupo” e
individualmente como “entidades do Grupo”). O Grupo está envolvido primariamente na
administração de bens móveis e imóveis, podendo arrendar e dar em arrendamento,
receber e dar em parceria, alugar e locar móveis, imóveis e equipamentos em geral e na
compra e venda de imóveis. O Grupo atuou principalmente em arrendamentos de terras
para a produção agrícola de sua controladora final SLC Agricola S.A. em 2021 e 2020.
2. Entidades do Grupo
Controladas País 2021 2020
Fazenda Planeste Empreendimentos Agrícolas Ltda.................... Brasil 100% 100%
Fazenda Piratini Empreendimentos Agrícolas Ltda....................... Brasil 100% 100%
Fazenda Panorama Empreendimentos Agrícolas Ltda. ................ Brasil 100% 100%
Fazenda Palmeira Empreendimentos Agrícolas Ltda.................... Brasil 100% 100%
3. Base de preparação
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com
alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis,
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(“CPC”). A Administração da Companhia afirma que todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas,
estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela
Administração em 28 de março de 2022. b) Base de mensuração: As demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico,
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os
quais são mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação:
Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma. d) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações
intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas.
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento do grupo na investida.
Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os
ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda
por redução ao valor recuperável. e) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis
significativas: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de
julgamento por parte da Administração no processo de aplicação das políticas
contábeis, para a contabilização de certos ativos, passivos, receitas e despesas.
Estimativas e exercício do julgamento são revisitados de maneira contínua e os
resultados deste processo são reconhecidos tempestivamente e em quaisquer períodos
futuros afetados. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas quando de
sua efetiva realização. As informações sobre julgamentos, estimativas e premissas
contábeis que podem resultar em efeitos significativos sobre os valores reconhecidos
nas demonstrações financeiras, estão apresentadas a seguir:
Notas Natureza
4.b Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e intangível
4.c e 6 Imposto de renda e contribuição social diferidos
4.d e 11 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros
4.e e 8 Mensuração do valor justo de propriedades para investimentos
4. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas. a) Investimentos (Controladora): Os investimentos em
controladas são avaliados por equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2), para
fins de demonstrações financeiras da controladora. Após a aplicação do método da
equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, a
Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável
sobre o investimento da Companhia em cada uma de suas controladas. A Companhia
determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência
objetiva de que os investimentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor
recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao
valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor
contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora.
b) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos ou
perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em
outras receitas/despesas operacionais no resultado. Depreciação: Itens do ativo
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício com base na
vida útil econômica estimada de cada componente. Itens do ativo imobilizado são
depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em
caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o
ativo está disponível para utilização. Um item de imobilizado é baixado quando vendido
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. O
eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculados como sendo a
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na
demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. c) Impostos:
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do
exercício, corrente e diferido, na Controladora, são calculados com base nas alíquotas
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240
anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. Nas controladas o imposto de renda
e contribuição social são calculados, sobre as atividades que são objeto da sociedade,
com base nas alíquotas presumidas conforme a legislação. As demais receitas são

calculadas com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam
relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto
a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às taxas
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado
pelas alíquotas aplicáveis às diferenças temporárias quando revertidas, baseando-se
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de
apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais
correntes, eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e
contribuição social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.
d) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: O Grupo reconhece os
empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os
outros ativos são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual o Grupo se
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que
seja criada ou retida pelo Grupo nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou
passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O Grupo classifica os ativos
financeiros não derivativos como custo amortizado. Custo Amortizado: Ativos financeiros
com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado. Tais ativos são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos,
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Abrangem contas a
receber de clientes e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes
de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original
de três meses ou menos a partir da data da contratação. Itens classificados como caixa
e equivalentes de caixa são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e
são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. Passivos financeiros não
derivativos: O Grupo reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados
inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual o Grupo se torna uma parte
das disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um passivo financeiro
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. O Grupo
classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de passivos mensurados
ao custo amortizado. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do
método dos juros efetivos. e) Propriedade para investimento: Propriedade para
investimento é a propriedade mantida para auferir receita de aluguel, para valorização
de capital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios, nem para
utilização na produção ou fornecimento de produtos ou serviços, nem para propósitos
administrativos. A propriedade para investimento é mensurada pelo custo no
reconhecimento inicial e subsequentemente. Custo inclui despesa que é diretamente
atribuível à aquisição de uma propriedade para investimento. O custo da propriedade
para investimento, construída pelo proprietário, inclui os custos de material e mão de
obra direta e qualquer custo diretamente atribuído para colocar essa propriedade para
investimento em condição de uso conforme o seu propósito e os juros capitalizados dos
empréstimos. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento
(calculado pela diferença entre o valor líquido recebido e o valor contábil) são
reconhecidos no resultado do exercício. Quando uma propriedade para investimento
previamente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante
reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados.
As vidas úteis médias estimadas para os prédios e benfeitorias são de 35 anos, para o
exercício corrente e comparativo. f) Redução ao valor recuperável (impairment): Ativos
financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável
se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa
futuros projetados e que possam ser estimados de uma maneira confiável. A evidência
objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamento ou
atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido ao Grupo
sob condições que o Grupo não consideraria em outras transações, indicações de que
o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um
mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio
significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva
de perda por redução ao valor recuperável. Ativos não financeiros: Os valores contábeis
dos ativos não financeiros do Grupo são revistos a cada data de apresentação para
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então
o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução no valor recuperável é
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC (Unidade geradora de caixa) exceder o
seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o valor
em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos
de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa
de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao
período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou UGC. Para a
finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados
individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de

uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros
ativos ou grupos de ativos (UGC). Perdas por redução no valor recuperável são
reconhecidas no resultado. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável são
revertidas somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de
valor não tivesse sido reconhecida. g) Receita de arrendamento: A receita de
arrendamento de propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo
método linear pelo prazo do arrendamento. Incentivos de arrendamento concedidos são
reconhecidos como parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do
arrendamento. h) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras
abrangem receitas de juros que são reconhecidos no resultado. A receita de juros é
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras
abrangem despesas de juros que são reconhecidos no resultado. i) Resultado por ação:
O cálculo básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício,
atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade média
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício conforme pronunciamento
técnico CPC 41. O cálculo do lucro diluído por ação é a divisão do lucro líquido do
exercício ajustado por quaisquer dividendos ou outros itens relacionados com ações
ordinárias potenciais diluidoras que tenham sido deduzidas para apurar o lucro ou
prejuízo atribuível aos titulares de capital próprio ordinário da Companhia, qualquer
participação reconhecida no período relacionada com as ações ordinárias potenciais
diluidoras, e quaisquer outras alterações nas receitas ou despesas que resultariam da
conversão das ações ordinárias potenciais diluidoras pelo número médio ponderado de
ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias
potenciais diluidoras em ações ordinárias (nota explicativa 10.h). j) Novas normas
contábeis: Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não
circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS
1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito
de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do
relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade
exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo
não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a
partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente,
a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual. Alterações ao
IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu
alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de
‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além
disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para
desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e
estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção
antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um
impacto significativo nas demonstrações financeiros individuais e consolidadas da
Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas
contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao
CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual
fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade
para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a
divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para

Demonstrações de Resultados - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita com arrendamento ......... 12 6.510 4.159 37.825 26.006
Custos com arrendamento .......... 13 (139) (130) (1.790) (1.750)
Resultado bruto ......................... 6.371 4.029 36.035 24.256
Receitas (despesas)

operacionais
Despesas administrativas.......... 13 (927) (908) (1.162) (989)
Honorários da administração..... 13 (352) (616) (352) (616)
Resultado de equivalência

patrimonial............................... 7 26.913 18.365 - -
25.634 16.841 (1.514) (1.605)

Resultado operacional .............. 32.005 20.870 34.521 22.651
Receitas financeiras .................. 14 361 245 1.822 1.184
Despesas financeiras ................ 14 (19) (16) (25) (19)

Resultado antes dos impostos 32.347 21.099 36.318 23.816
Imposto de renda e

contribuição social ................... 6
Corrente..................................... (1.653) (632) (4.797) (3.335)
Diferido ...................................... (151) (301) (978) (315)

Lucro do exercício..................... 30.543 20.166 30.543 20.166
Lucro por ação em R$............... 10.h 0,19 0,13 0,19 0,13

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício..................... 30.543 20.166 30.543 20.166
Resultado abrangente

para o exercício ................................ 30.543 20.166 30.543 20.166
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Reserva de Lucros Outros Total do
Capital Reservas Reserva Reserva resultados Lucros patrimônio
social de capital legal estatutária abrangentes acumulados líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2019 .......................................................................... 202.993 29.844 7.293 76.272 223.240 - 539.642
Realização custo atribuído propriedade para investimento......................................... - - - - (198) 198 -
Lucro líquido do exercício............................................................................................ - - - - 20.166 20.166
Destinações:

Reserva legal............................................................................................................. - - 1.008 - - (1.008) -
Reserva estatutária ................................................................................................... - - - 19.356 - (19.356) -

Saldo em 31 de dezembro de 2020 .......................................................................... 202.993 29.844 8.301 95.628 223.042 - 559.808
Realização custo atribuído propriedade para investimento......................................... - - - - (199) 199 -
Dividendos sobre reserva estatutária.......................................................................... - - - (15.972) - - (15.972)
Lucro líquido do exercício............................................................................................ - - - - - 30.543 30.543
Destinações:

Reserva legal............................................................................................................. - - 1.528 - - (1.528) -
Reserva estatutária ................................................................................................... - - - 29.214 - (29.214) -

Saldo em 31 de dezembro de 2021 .......................................................................... 202.993 29.844 9.829 108.870 222.843 - 574.379
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de caixa das
atividades operacionais

Resultado antes do imposto de renda
e contribuição social ........................... 32.347 21.099 36.318 23.816

Ajustes para conciliar o resultado
às disponibilidades aplicadas
nas atividades operacionais:

Depreciação e amortização.................. 2 4 1.066 1.068
Juros apropriados ao resultado............ - - - (58)
Outras Provisões .................................. - (58) -
Resultado de equivalência patrimonial. (26.913) (18.365) - -

5.437 2.680 37.384 24.826
Variações no ativo e passivo
Tributos a recuperar.............................. (35) 392 (159) 364
Pagamentos antecipados ..................... (8) 1 (46) (12)
Arrendamentos a receber..................... (1.565) 1.225 (9.407) 248
Outras contas a receber ....................... - (7) - (5)
Aplicações financeiras de curto prazo.. - 504 - 975
Obrigações com fornecedores ............. (7) 13 78 56
Obrigações fiscais e sociais ................. (16) (214) 96 (351)
Outras contas a pagar .......................... (64) - (77) -
Imposto de renda e

contribuição social pagos ................... (763) (466) (3.558) (2.944)
Dividendos recebidos ........................... 29.551 6.000 -

27.093 7.448 (13.073) (1.669)
Fluxo de caixa liquido decorrente

das atividades operacionais............ 32.529 10.128 24.311 23.157
Fluxo de caixa de atividades

de investimento
Propriedade para investimento............. - (5.452) (27.082) (16.053)
Adiantamento para futuro aumento

de capital ............................................ (19.800) (4.500) - -
Fluxo de caixa utilizado nas

atividades de investimento.............. (19.800) (9.952) (27.082) (16.053)
Fluxo de caixa de atividades

de financiamento
Dividendos pagos................................. (15.972) - (15.972) -
Fluxo de caixa decorrentes

de atividades de financiamento ...... (15.972) - (15.972) -
Aumento (redução) no caixa

e equivalentes de caixa.................... (3.243) 176 (18.743) 7.104
Caixa e equivalentes de caixa

em 1º de janeiro ................................. 8.413 8.237 40.470 33.366
Caixa e equivalentes de caixa

em 31 de dezembro............................ 5.170 8.413 21.727 40.470
Aumento (redução) no caixa
e equivalentes de caixa...................... (3.243) 176 (18.743) 7.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e
adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade
para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1
são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção
antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não
obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas
contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. Não existem
normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado
pela Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
Modalidade Rendimentos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Bancos....................... - 2 2 4 5
CDB-DI ...................... 99,86% do CDI* 5.168 8.411 21.723 40.465
Caixa e equivalentes

de caixa ................... 5.170 8.413 21.727 40.470
(*) Rendimento médio em 31 de dezembro de 2021.
As operações financeiras contratadas pela Companhia estão representadas por
aplicação em certificados de depósitos bancários, a preços e taxas de mercado,
atualizadas pelos rendimentos auferidos até a data de 31 de dezembro de 2021, não
excedendo o valor de negociação.
6. Tributos sobre o lucro
Foram constituídos imposto de renda e contribuição social diferidos na Controladora e
Consolidado, conforme apresentados a seguir:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Descrição
Imposto

de Renda

Contri-
buição
Social Total

Imposto
de Renda

Contri-
buição
Social Total

Ativos:
Diferenças temporárias:

Provisão despesas de viagem....... - - - 19 7 26
Outros............................................ 3 2 5 - - -
Prejuízos fiscais e base negativa .. - - - 77 53 130

Total ................................................... 3 2 5 96 60 156
Classificado no ativo não circulante 3 2 5 96 60 156

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Descrição
Imposto

de Renda

Contri-
buição
Social Total

Imposto
de Renda

Contri-
buição
Social Total

Ativos:
Diferenças temporárias:

Provisão despesas de viagem - - - 19 7 26
Outros..................................... 3 2 5 - - -
Prejuízos fiscais e

base negativa ....................... - - - 77 53 130
Total ............................................ 3 2 5 96 60 156
Passivos:

Custo atribuído de
propriedade para investimento (4.598) (2.486) (7.084) (4.603) (2.485) (7.088)

Outras....................................... (93) (33) (126) (107) (39) (146)
Arrendamentos......................... (1.284) (460) (1.744) (657) (236) (893)

Total ............................................ (5.975) (2.979) (8.954) (5.367) (2.760) (8.127)
Total líquido ................................ (5.972) (2.977) (8.949) (5.271) (2.700) (7.971)
Classificado no ativo

não circulante ........................... 3 2 5 96 60 156
Classificado no passivo

não circulante ........................... (5.975) (2.979) (8.954) (5.367) (2.760) (8.127)
Conciliação da despesa tributária com as alíquotas oficiais: O imposto de renda e a
contribuição social, calculados com base nas alíquotas nominais desses tributos, estão
reconciliados para o valor registrado como despesa de imposto de renda e contribuição
social como segue:

Controladora
31/2/2021 31/12/2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos impostos ........................................ 32.347 32.347 21.099 21.099
Imposto de renda e contribuição social à taxa

nominal de 25% e 9%, respectivamente ....................... (8.087) (2.911) (5.275) (1.899)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva
Resultado de equivalência patrimonial............................ 6.728 2.422 4.591 1.653
Adições permanentes...................................................... (10) (3) (28) -
Outros.............................................................................. 57 - 25 -
Valor registrado no resultado........................................... (1.312) (492) (687) (246)
Total dos impostos e contribuições sobre a renda .......... (1.804) (933)
Impostos diferidos ........................................................... (151) (301)
Impostos correntes .......................................................... (1.653) (632)
Alíquota efetiva................................................................ 5,6% 4,4%

Consolidado
31/2/2021 31/12/2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos impostos ........................................ 36.318 36.318 23.816 23.816
Imposto de renda e contribuição social à taxa

nominal de 25% e 9%, respectivamente ....................... (9.080) (3.269) (5.954) (2.143)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva.....................
Adições permanentes...................................................... (9) (3) (27) -
Imposto de renda e contribuição social

em controladas sob regime de lucro presumido............ 4.762 1.715 3.226 1.162
Outros.............................................................................. 109 - 86 -
Valor registrado no resultado........................................... (4.218) (1.557) (2.669) (981)
Total dos impostos e contribuições sobre a renda .......... (5.775) (3.650)
Impostos diferidos ........................................................... (978) (315)
Impostos correntes .......................................................... (4.797) (3.335)
Alíquota efetiva................................................................ 15,9% 15,3%
O imposto de renda e a contribuição social tem a sua movimentação demonstrada como
segue:

Controladora

Descrição
Saldo em

31/12/2020
Reconhecidos

no resultado
Saldo em

31/12/2021
Prejuízos fiscais e base negativa ................. 130 (130) -
Provisão despesas de viagem...................... 26 (26) -
Outros........................................................... - 5 5
Total ............................................................. 156 (151) 5
Ativo não circulante ................................... 156 - 5

Consolidado

Descrição
Saldo em

31/12/2020
Reconhecidos

no resultado
Saldo em

31/12/2021
Provisão despesas de viagem...................... 26 (26) -
Prejuízos fiscais e base negativa ................. 130 (130) -
Custo atribuído ativo imobilizado.................. (7.088) 4 (7.084)
Arrendamento............................................... (893) (851) (1.744)
Outros........................................................... (146) 25 (121)
Total ............................................................. (7.971) (978) (8.949)
Ativo não circulante ................................... 156 - 5
Passivo não circulante............................... (8.127) - (8.954)
Imposto de renda e contribuição social a pagar: O saldo de imposto de renda e contribuição
social sobre o lucro a pagar em 31 de dezembro de 2021 é de R$962 e R$1.233 para a
Controladora e Consolidado, respectivamente (R$102 e R$168 em 31 de dezembro de
2020, na Controladora e Consolidado respectivamente).
7. Investimentos
O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras em empresas
controladas.

31/12/2021 31/12/2020
Investimentos em controladas..................................................... 432.633 435.271
Adiantamento para futuro aumento de capital em controladas (*) 19.800 -

452.433 435.271
(*) O saldo em 31 de dezembro de 2021 é composto por valores adiantados à Fazenda
Piratini Emp. Agr. Ltda., no montante de R$ 7.000, e Fazenda Palmeira Emp. Agr. Ltda., no
montante de R$ 12.800.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Continuação

Fazenda Planeste
Emp. Agr. Ltda.

Fazenda Piratini
Emp. Agr. Ltda.

Fazenda Panorama
Emp. Agr. Ltda.

Fazenda Palmeira
Emp. Agr. Ltda. 31/12/2021 31/12/2020

Ativo circulante ....................................................................... 6.469 745 8.691 909
Ativo não circulante ................................................................ 137.153 139.115 114.682 22.011
Passivo circulante................................................................... 331 236 232 164
Passivo não circulante............................................................ 3.991 9.535 2.240 12.988
Capital social .......................................................................... 25.695 41.647 60.030 6.599
Patrimônio líquido................................................................... 139.300 130.089 120.901 9.768
Receitas.................................................................................. 13.231 9.096 9.203 2.402
Despesas................................................................................ (2.757) (1.764) (2.147) (351)
Lucro líquido do exercício....................................................... 10.474 7.332 7.056 2.051
Quantidade de quotas do capital social.................................. 25.695.297 41.647.451 60.029.964 6.599.352
Percentual de participação (%) .............................................. 100% 100% 100% 100%
Saldos iniciais......................................................................... 146.938 122.757 125.284 40.292 435.271 418.406
Integralização de capital......................................................... - - - - - 4.500
Dividendos.............................................................................. (18.114) - (11.437) - (29.551) (6.000)
Resultado da equivalência patrimonial................................... 10.474 7.332 7.056 2.051 26.913 18.365
Saldos finais ........................................................................... 139.298 130.089 120.903 42.343 432.633 435.271
8. Propriedade para investimento

Controladora Consolidado
Custo de Aquisição Saldo em 31/12/2020 Adições Saldo em 31/12/2021 Saldo em 31/12/2020 Adições (*) Saldo em 31/12/2021
Terras............................................. 114.415 - 114.415 490.876 27.082 517.958
Prédios e benfeitorias.................... - - - 38.874 - 38.874

114.415 - 114.415 529.750 27.082 556.832
Depreciação Saldo em 31/12/2020 Adições Saldo em 31/12/2021 Saldo em 31/12/2020 Adições Saldo em 31/12/2021
Prédios e benfeitorias.................... - - - (11.869) (1.064) (12.933)

- - - (11.869) (1.064) (12.933)
Valor residual líquido Saldo em 31/12/2020 Saldo em 31/12/2021 Saldo em 31/12/2020 Saldo em 31/12/2021
Terras............................................. 114.415 114.415 490.876 517.958
Prédios e benfeitorias.................... - - 27.005 25.941

114.415 114.415 517.881 543.899

terras, instalações e demais bens pelo arrendador para que o arrendatário explore a
atividade agrícola através do cultivo de algodão, soja, milho e sorgo em contraprestação a
um valor a título de preço de arrendamento. A partir de 01 de setembro de 2012, passou a
vigorar o contrato de arrendamento rural celebrado entre a controladora indireta SLC
Agrícola S.A, e as Fazendas Piratini, Planeste, Palmeira e Panorama, por um prazo mínimo
de 20 anos. O preço do arrendamento é calculado sobre uma taxa de 3,25% do valor de
avaliação dos imóveis. Esse valor por sua vez é calculado sobre as áreas aptas à agricultura
e suas respectivas áreas de reserva legal proporcionais, incluindo o valor de sua
infraestrutura. O avaliador com prova de excelência na elaboração de avaliações de
propriedades rurais é escolhido pelo Conselho de Administração da SLC Agricola S.A e
anualmente a avaliação é elaborada de acordo com as regras e diretrizes emitidas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas para avaliação de imóveis rurais. A partir de 01 de
setembro de 2015, passou a vigorar o contrato de arrendamento rural da SLC Landco
Empreendimentos Agrícolas S.A, através da Fazenda Marco da Conquista, celebrado com a
Controladora direta SLC Agrícola S.A., por um prazo mínimo de 20 anos. A partir de 27 de
dezembro de 2019, passou a vigorar o contrato de arrendamento rural da SLC Landco
Empreendimentos Agrícolas S.A. com SLC Agrícola S.A. Esse contrato tem um prazo
mínimo de arrendamento de 7 anos. O preço do arrendamento é calculado sobre uma taxa
de 3,25% do valor de avaliação dos imóveis. A partir de 23 de dezembro de 2020, passou a
vigorar o contrato de arrendamento rural da SLC Landco Empreendimentos Agrícolas S.A.
com SLC Agrícola S.A. Esse contrato tem um prazo mínimo de arrendamento de 20 anos. O
preço do arrendamento é calculado sobre uma taxa de 3,25% do valor de avaliação dos
imóveis. Como parte da atividade do Grupo, existem em 31 de dezembro de 2021 valores a
receber de arrendamentos da SLC Agrícola S.A. no montante de R$19.428 no Consolidado
(R$10.021 em 2020, no Consolidado). Esse montante será recebido durante o próximo
exercício. A receita da Companhia é gerada, basicamente, em operações de arrendamento
de terras para partes relacionadas. Em 2021 a Companhia apresentou receita de R$37.825
com a controladora SLC Agrícola S.A. (R$26.006 no exercício de 2020). Honorários da
administração: A Companhia considera como pessoal-chave da administração os
Conselheiros não remunerados, os Conselheiros Independentes remunerados e os Diretores
(estatutários e não estatutários). Os administradores são remunerados na forma de pró-
labore e salários, pagos via folha de pagamento. O valor total da remuneração dos
administradores, incluindo gratificações e outros benefícios, é apresentado em rubrica
específica nas demonstrações do resultado e estão apresentadas a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Pró-labore.......................................................................... 276 378
Encargos ........................................................................... 70 129
Gratificações e outros benefícios ...................................... 6 109

352 616
A Companhia não oferece benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de
trabalho ou outros benefícios de longo prazo a seus administradores.
10. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital social subscrito, no valor de
R$202.993 está representado por 160.775.636 ações ordinárias e totalmente integralizado.

Número de Ações
31/12/2021 31/12/2020

Ações ordinárias
SLC Investimentos Agrícolas Ltda ...................................... 130.603.880 130.603.880

Ações preferenciais
Buriti 1 SARL* ..................................................................... 16.813.619 16.813.619
Valiance Farmland* ............................................................. 13.358.137 13.358.137

Total ações do capital integralizado .................................. 160.775.636 160.775.636
(*) As empresas Buriti 1 SARL e Valiance Farmland são controladas pela Valiance Asset
Management Limited.
b) Ações ordinárias:Todas as ações têm os mesmos direitos com relação aos ativos líquidos
residuais do Grupo. Os detentores de ações ordinárias têm o direito de receber dividendos
conforme definidos nos estatutos do Grupo. As ações ordinárias dão direito a um voto por
ação nas decisões da Companhia. c) Ações preferenciais: As ações preferenciais têm os
mesmos direitos sobre os ativos líquidos residuais do Grupo, assim como as ações
ordinárias. Ações preferenciais são classificadas no patrimônio líquido caso não sejam
resgatáveis ou apenas resgatáveis à escolha do Grupo, e os dividendos são discricionários.
Os dividendos pagos são reconhecidos no patrimônio em caso de aprovação dos acionistas
da Companhia. d) Reservas de capital: Representada pelo ágio recebido na venda de
16.813.619 ações preferenciais ocorridas em 01 de agosto de 2012, conforme Assembleia
Geral Extraordinária nesta data, no valor de R$16.950, deduzidos dos custos de emissões
dessas ações (comissões, honorários e outras despesas) no valor de R$4.761, líquidos dos
efeitos tributários em conformidade com o CPC 10 (IFRS 2). Em 20 de dezembro de 2013
foram emitidas 11.320.455 ações preferenciais, as quais foram integralizadas por R$31.857,
com ágio na sua emissão considerando o valor recebido de R$ 46.825. Em 30 de setembro
de 2014 foram emitidas 2.037.682 ações preferenciais, as quais foram integralizadas por
R$6.117, com ágio na sua emissão considerando que o valor recebido foi de R$ 8.804.
e) Reserva de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em
cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Para o ano findo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia constituiu reserva legal de
R$1.528. Reserva estatutária: De acordo com disposições do Artigo 194 da Lei 6.404/76 e
do Artigo 32 do Estatuto Social da Companhia, será formada uma Reserva expansão com
base no lucro que remanescer após as deduções legais e estatutárias, com a finalidade de
aplicação em ativos operacionais ou dispêndios de capital, não podendo esta reserva
ultrapassar o valor do capital social. Para o ano findo em 31 de dezembro de 2021 a
Companhia constituiu reserva estatutária de R$29.214. f) Ajuste de avaliação patrimonial: Os
valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são decorrentes do custo atribuído
às propriedades para investimento, deduzido dos impostos incidentes. Os valores registrados
em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para lucros acumulados integral ou
parcialmente, quando da alienação dos ativos a que elas se referem ou pela sua realização
pela depreciação. g) Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de
um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do exercício, ajustado na forma da lei.
Porém, de acordo com o primeiro aditivo do acordo de acionistas assinado em 09 de junho
de 2014, os acionistas, por unanimidade, determinaram o não pagamento de dividendos
mínimos obrigatórios, vigente até o presente momento. Em Assembleia Geral Ordinária
realizada em 29 de abril de 2021 houve a aprovação da distribuição do montante de
R$15.972 a título de dividendos referentes ao resultado do exercício findo em 2020,
proporcionalmente à quantidade de ações detidas por cada acionista. O pagamento foi
realizado em maio de 2021.
h) Resultado por ação:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício...................................................... 30.543 20.166
Total de ações ....................................................................... 160.775.636 160.775.636
Média ponderada de ações ................................................... 160.775.636 160.775.636
Lucro por ação básico e diluído em R$................................. 0,19 0,13
11. Instrumentos financeiros
a) Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos financeiros
está apresentada no quadro a seguir, e de acordo com a avaliação da Administração, não
existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além da informada:

(*) Em 31 de dezembro 2021 o valor de aquisição de terras no montante de R$27.082 está
substancialmente representado por desenvolvimento de área (primeira aplicação de
corretivos com a finalidade de tornar a área própria para cultivo).
Propriedades para investimento incluem terras de cultura e a infraestrutura nelas existentes
que são arrendados para empresas do Grupo SLC. Conforme mencionado na nota
explicativa 4.e, o Grupo mensura a propriedade para investimento pelo custo amortizado e

por esse motivo variações no valor justo das propriedades para investimento não são
reconhecidas nas demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021, de acordo com
o laudo de avaliação realizado por especialistas, o valor justo das terras classificadas como
propriedades para investimento no Consolidado é de R$ 1.794.720.
9. Partes relacionadas
Contratos de arrendamento: O contrato de arrendamento rural tem por objeto a entrega das

Controladora Consolidado
Valor contábil Valor Justo Valor contábil Valor justo

Nível 2 Nível 2 Nível 2 Nível 2
Ativos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Valor justo através do resultado
Caixa e equivalentes de caixa...................................................................................................................................................................... 5.170 8.413 5.170 8.413 21.727 40.470 21.727 40.470

Subtotal ......................................................................................................................................................................................................... 5.170 8.413 5.170 8.413 21.727 40.470 21.727 40.470
Custo amortizado

Créditos com partes relacionadas................................................................................................................................................................ 3.376 1.811 3.376 1.811 19.428 10.021 19.428 10.021
Títulos a receber .......................................................................................................................................................................................... 6 7 6 7 6 5 6 5

Subtotal ......................................................................................................................................................................................................... 3.382 1.818 3.382 1.818 19.434 10.026 19.434 10.026
Total Ativos ..................................................................................................................................................................................................... 8.552 10.231 8.552 10.231 41.161 50.496 41.161 50.496
Passivos

Passivos pelo custo amortizado
Fornecedores ............................................................................................................................................................................................... 16 12 16 12 136 58 136 58
Outras contas a pagar.................................................................................................................................................................................. - 77 - 77 - 77 - 77

Subtotal ......................................................................................................................................................................................................... 16 89 16 89 136 135 136 135
Total Passivos ................................................................................................................................................................................................. 16 89 16 89 136 135 136 135
b) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A seguir, estão as
maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados
em 31 de dezembro de 2021.
Controladora

31 de dezembro de 20211 Valor contábil
Fluxo de caixa

contratual Até 1 ano
Passivos financeiros
Fornecedores ........................................... 4 4 4

4 4 4

Consolidado

31 de dezembro de 2021 Valor contábil
Fluxo de caixa

contratual Até 1 ano
Passivos financeiros
Fornecedores ........................................... 136 136 136

136 136 136

c) Risco de taxa de juros: Os resultados da Companhia são suscetíveis a incorrer em
perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que potencialmente diminuam as
receitas financeiras relativas às aplicações financeiras. A Companhia monitora
continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual
necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de
volatilidade dessas taxas. A seguir demonstramos o resumo consolidado dos impactos nos
próximos 12 meses em cada cenário:

CDI 9,15% -50% -25% 0% 25% 50%
Dívidas em Reais
Taxa Pré-Fixada

Taxa de
Juros*

Saldo em
31/12/2021

Queda
de 50%

Queda
de 25%

Cenário
Provável

Aumento
de 25%

Aumento
de 50%

Aplicações Financeiras
CDB.................... 99,86% 21.723 992 1.489 1.985 2.481 2.978
d) Valor justo: Os valores justos são determinados com base em cotações de preços de
mercado, quando disponíveis, ou, na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa
esperados. Os valores justos de caixa e equivalentes a caixa, aplicações financeiras de
curto prazo, arrendamentos a receber, outras contas a receber, títulos a pagar, débitos com
partes relacionadas, outras contas a pagar e contas a pagar a fornecedores, são
equivalentes aos seus valores contábeis. Os valores justos de outros ativos e passivos de
longo prazo não diferem significativamente de seus valores contábeis.
12. Receita líquida

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Arrendamento de terras........................ 7.173 4.583 39.644 27.258
Deduções, impostos e contribuições.... (663) (424) (1.819) (1.252)
Receita operacional líquida .................. 6.510 4.159 37.825 26.006
13. Despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesas por função
Custo dos arrendamentos .................... (139) (130) (1.790) (1.750)
Honorários da Administração ............... (352) (616) (352) (616)
Despesas gerais e administrativas....... (927) (908) (1.162) (989)
Despesas por natureza (1.418) (1.654) (3.304) (3.355)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Depreciação e amortização.................. (2) (4) (1.138) (1.068)
Despesas com pessoal ........................ (1.183) (996) (1.183) (996)
Outras despesas .................................. (233) (654) (983) (1.291)

(1.418) (1.654) (3.304) (3.355)
14. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
Despesas financeiras: 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Juros passivos...................................... - - - (1)
Outras................................................... (19) (16) (25) (18)

(19) (16) (25) (19)
Receitas financeiras:
Receitas de aplicações financeiras ...... 361 245 1.822 1.174
Outras................................................... - - - 10

361 245 1.822 1.184
Resultado financeiro............................. 342 229 1.797 1.165
15. Cobertura de seguros
O detalhamento dos seguros contratados e as coberturas são demonstrados como segue:
Natureza Cobertura
Responsabilidade civil de administradores ...................................................... R$ 30.000
Seguro de responsabilidade civil de diretores e administradores - Cobertura sobre danos
involuntários causados a terceiros por responsabilidade civil de executivos (diretores e
administradores), com poder de gestão na controlada e controladora. Apólices com
vencimentos em 28/06/2022.
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Continuação

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Diretores e Acionistas da
SLC Landco Empreendimentos Agrícolas S.A.
Porto Alegre/RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SLC
Landco Empreendimentos Agrícolas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em
31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a

fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 28 de março de 2022.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Guilherme Ghidini Neto
CRC-2SP015199/F-7 Contador CRC-RS 067795/O-5

Conselho de Administração

Eduardo Silva Logemann
Presidente do Conselho de Administração

Jan Mark Angele Pensaert
Vice-Presidente do Conselheiro de Administração

Aurélio Pavinato
Conselheiro

Verner Tiede
Conselheiro Independente

Diretoria

Aurélio Pavinato
Diretor Executivo

Álvaro Luiz Dilli Gonçalves
Diretor

Aline Antunes e Silva
Contadora CRC MA - 010576/O-0
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VENTOS DO SUL ENERGIA S/A

CNPJ 06.016.348/0001-53 – NIRE 43 3 0004554 4

ATIVO Nota 2021 2020

CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa......................................... 5 11.995 22.240
Contas a receber de clientes........................................... 6 31.621 18.387
Despesas antecipadas ...................................................... 712 744
Impostos a recuperar....................................................... 7 210 1.004
Outros Créditos ................................................................. 45 106
Total ................................................................................... 44.583 42.481

NÃO CIRCULANTE
Aplicações financeiras vinculadas................................... 8 34.155 26.194
Impostos a recuperar....................................................... 7 1.169 5.191
Outros Créditos ................................................................. 80 55
IRPJ e CSLL diferidos ..................................................... 9 1.045 709
Arrendamentos.............................................................. 14 3.083 2.722
Investimentos .................................................................... 57 57
Imobilizado .................................................................... 10 268.945 289.650
Total ................................................................................... 308.534 324.578

TOTAL DO ATIVO.............................................................. 353.117 367.059

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2021 2020
CIRCULANTE
Fornecedores ..................................................................... 1.370 1.134
Contas a pagar - Eletrobras ........................................... 11 39.047 18.507
Debêntures.....................................................................12 50.535 51.303
Impostos a recolher ............................................................ 1.266 1.677
Provisão IRPJ e CSLL........................................................ 752 2.856
Partes relacionadas.....................................................21.1 1.572 4.678
Dividendos a pagar......................................................21.2 38.529 32.891
Outras obrigações .............................................................. 905 500
Provisões............................................................................ 650 650
Arrendamentos...............................................................14 363 34
Total .................................................................................... 134.989 114.230
NÃO CIRCULANTE
Debêntures.....................................................................12 167.838 206.060
Arrendamentos...............................................................14 3.074 2.949
Provisão para Desmobilização....................................10.3 7.530 9.773
Total .................................................................................... 178.442 218.782
Total do Passivo ................................................................. 313.431 333.012
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social ..................................................................16 964 964
Reservas de lucro...........................................................16 38.722 33.083
Total do patrimônio líquido.................................................. 39.686 34.047
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO......... 353.117 367.059

Nota 2021 2020
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA .................................16 210.322 178.885
Custo da Operação ...........................................................18 (72.456) (63.364)

LUCRO BRUTO .................................................................... 137.866 115.521

DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS
Gerais e administrativas....................................................18 (6.350) (5.801)
Outras receitas operacionais, líquidas ..............................22 4.301 4.517

LUCRO OPERACIONALANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO...................................................................... 135.817 114.237

Receitas financeiras ..........................................................19 1.595 764
Despesas financeiras ........................................................19 (20.676) (15.369)

RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO . 116.736 99.632

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL...........9
Corrente................................................................................. (40.014) (34.151)
Diferido .................................................................................. 336 300

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO....................................... 77.058 65.781

LUCRO POR AÇÃO
Lucro Líquido Básico por ação..........................................20 1 0
Lucro Líquido Diluído por ação..........................................20 1 0

As notas explicativas são parte integrante das
Informações Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Em milhares de reais - R$)

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Em milhares de reais - R$) DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas, A administração da empresa Ventos do Sul Energia S/A., em cumprimento às disposições legais e estatutá-
rias, submete à sua apreciação o Relatório de Administração correspondente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o qual
está sendo divulgado em conjunto com as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com a legislação societária brasileira
e normas IFRS, comparativas ao ano 2020.

As notas explicativas são parte integrante das Informações Demonstrações Financeiras.

Reservas de Lucro
Nota Capital Social Reserva Legal Reserva Especial Lucros Acumulados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019.......................................... 964 193 4.726 - 5.882
Lucro líquido do Exercício .................................................................. - - - 65.781 65.781
Destinação de Dividendos.................................................................. - - - (32.891) (32.891)
Distribuição de Dividendos................................................................. - - (4.726) - (4.726)
Constituição de reserva especial........................................................ - - 32.890 (32.890) -

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020.......................................... 964 193 32.890 - 34.047
Lucro líquido do Exercício .................................................................. - - - 77.058 77.058
Destinação de Dividendos...........................................................15.c - - - (38.529) (38.529)
Distribuição de Dividendos..........................................................15.c - - (32.890) - (32.890)
Constituição de reserva especial........................................................ - - 38.529 (38.529) -

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021.......................................... 964 193 38.529 - 39.686

As notas explicativas são parte integrante das Informações Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Em milhares de reais - R$)

2021 2020

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 77.058 65.781

Outros Resultados Abrangentes - -

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 77.058 65.781

As notas explicativas são parte integrante das
Informações Demonstrações Financeiras.

1. Considerações iniciais: A Companhia foi constituída em 30 de
setembro de 2003, sob a forma de sociedade limitada, sob a denomi-
nação Enerfin do Brasil – Produtora de Energia Ltda, com prazo inde-
terminado, data em que suas operações tiveram início. Em 9 de maio
de 2005, através de transformação do tipo societário de limitada para
sociedade anônima, teve sua denominação social alterada para Ven-
tos do Sul Energia S.A. Em 12 de setembro de 2019, a Companhia
foi registrada na CVM sob o código 24767, como sociedade anônima
de capital aberto, categoria B. A Companhia tem sede na Cidade de
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, e tem por objeto social a
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica proveniente de
fonte eólica para fins de comércio em caráter permanente, como Pro-
dutor Independente de Energia, sem constituir-se em empresa con-
cessionária de serviço público. A Companhia tem como controlador
direto a Rio Sul 1 Energia Ltda. (Rio Sul 1), que detém 80% das ações
da companhia. A Rio Sul 1 é uma controlada da Rio Grande Energias
Renováveis Ltda. (RGER), a qual detém 100% do seu capital social.
Já a RGER, é uma subsidiaria da Enerfín Enervento Exterior S.L.U, a
qual detém 100% do seu capital social e possui a Enerfín Sociedad de
Energía S.L.U. como acionista controlador. AElecnor S/Adetém 100%
do capital social de Enerfín Sociedad de Energía S.L.U. A parcela re-
manescente do capital social da Ventos do Sul Energia é detida pelos
fabricantes de aerogeradores, WobbenWindpower Indústria e Comér-
cio Ltda. que detém 10% do capital social da Companhia (14.096.400
ações) e pela CEEE-G (Companhia Estadual de Geração de Energia
Elétrica) que detém os outros 10% do capital social da Companhia
(14.096.400 ações). No Brasil, o Grupo Elecnor atua no setor elétrico,
destacando-se na construção e operação de linhas de transmissão de
energia elétrica, na construção e operação de usinas eólicas, solares
e na prestação de serviços ao transporte e distribuição de gás natural.

A energia elétrica é
gerada pela Com-
panhia através dos
seus Parques Eólicos
situados no município
de Osório, no Estado
do Rio Grande do Sul,
contratados no âm-
bito do Programa de
Incentivo às Fontes
Alternativas de Ener-
gia Elétrica (Proinfa).
A Companhia possui
atualmente um por-
tfólio com 150 MW de
parques eólicos com
capacidade instalada
própria, distribuídas
em 3 Parques Eólicos
denominados Parque
Eólico de Osório, Par-
que Eólico de Sangra-
douro e Parque Eólico
dos Índios.

Cada parque eólico é composto por 25 aerogeradores com capaci-
dade individual de 2MW/h. Os 3 parques juntos totalizam 75 aeroge-
radores em operação. Entraram em operação comercial em 2006, e
foram investidos cerca de R$ 670 milhões. Pelo fato de ser uma SPE
(Sociedade de Propósito Específico), a Companhia mantém uma es-
trutura enxuta, dentro de uma política de austeridade e manuten-
ção de custos baixos, mantendo rígidos controles administrativos,
operacionais e legais, sendo gerida por profissionais e consultores
altamente qualificados com experiência comprovada no setor, além
da auditoria independente, possibilitando alto grau de segurança e
transparência nos dados disponibilizados aos acionistas, parceiros e
ao mercado em geral, adotando uma política de gestão preventiva e
conservadora no que diz respeito aos riscos, sejam técnicos, sejam
administrativos, buscando a redução da exposição às contingências.
A administração da Ventos do Sul segue otimista em relação aos
avanços do setor de energia eólico brasileiro e continua confiante
em sua plataforma de negócios, cada vez mais preparada e bem
posicionada para enfrentar os desafios e oportunidades no país.

2. Energia Eólica: Desde o final do século 20, o risco de esgota-
mento dos recursos energéticos e a vulnerabilidade de frequentes
cortes de energia elétrica em grande escala, bem como o aumento
da preocupação com o meio ambiente, conduziu diversos países à
busca por uma matriz energética mais diversificada, direcionando
muitas pesquisas e investimentos para fontes de energia menos
poluentes. A energia eólica é a energia obtida a partir do movimento
do ar, ou seja, a partir do vento, sendo, portanto, uma fonte de ener-
gia inesgotável, renovável e limpa. A sua geração evita a emissão
de gases de efeito estufa e reduz o impacto sobre o aquecimen-
to global. Representando um cenário energético ecologicamente
favorável, a geração de energia a partir da fonte eólica auxilia a
minimizar os impactos causados a fauna e a flora originados pelas
formas tradicionais de geração de energia, além de não interferir
nas atividades desenvolvidas nas áreas ocupadas pelas usinas. Em
vista disso, a energia eólica é uma das fontes alternativas de ener-
gia que mais cresce no mundo, pois, além de ser uma fonte limpa,
complementa as demais fontes energéticas, permitindo a economia
de outros recursos naturais utilizados em outras formas de geração.
No caso do sistema de abastecimento de energia elétrica do Estado

do Rio Grande do Sul, a energia eólica tem ainda maior complemen-
taridade e importância estratégica, pois a época de maior incidência
dos ventos coincide com o período de seca na região contribuindo
para a preservação dos mananciais hídricos e conservação dos re-
servatórios das hidrelétricas.
3. Comentário sobre a conjuntura
AMBIENTE MACROECONÔMICO: De acordo com o boletim In-
fovento 24, do mês de janeiro de 2022 divulgado pela ABEEólica
– Associação Brasileira de Energia Eólica, em novembro de 2021 a
energia eólica passou a marca de 20 GW de capacidade instalada.
São 777 parques eólicos instalados no Brasil que totalizaram mais de
9.042 aerogeradores. Há cerca de 533 MW em operação de testes
que deveram entraram em operação em 2021, com isso totalizando o
total de energia eólica instalada para 21 GW. Conforme previsão da
ABEEólica, até 2026 o País terá pelo menos 33 GW de capacidade
instalada, conforme os contratos já assinados. Desde 2018, a energia
eólica é a segunda fonte de geração em termos de relevância no
abastecimento de energia elétrica no Brasil e atualmente ela repre-
senta 11,5% da matriz energética brasileira. Um fato relevante é que
no ano de 2021, a energia eólica foi fundamental para abastecer o
nordeste no período de escassez. Conforme dados Internacionais do
Conselho Global de Energia (GWEC), o Brasil está em 7° lugar no
Ranking Mundial de capacidade instalada de energia eólica, o que
representa um aumento de 8 posições quando comparando com
2012, ano em que ocupávamos a 15°. A Energia Eólica gera uma
grande contribuição para o Brasil. No período de 2011 a 2020 o total
de investimentos chegou a cerca de US$ 35,8 Bilhões no setor e uma
redução de 21,2 milhões de toneladas de CO² evitados na atmosfera
o que equivale a cerca de 20,9 milhões de automóveis, além disso a
cada MW instalado é gerado cerca de 15 postos de trabalho.
4. Desempenho econômico-financeiro: Os comentários da Admi-
nistração sobre o desempenho econômico-financeiro e o resultado
das operações devem ser lidos em conjunto com as demonstrações
financeiras e notas explicativas.
Receita Operacional: A receita operacional bruta no ano de 2021
foi de R$ 232 milhões, representando a um aumento de 18% (R$ 35
milhões) quando comparado com o exercício anterior, cuja receita
foi de R$ 197,4 milhões. As deduções sobre a receita operacional
aumentaram na mesma proporção em R$ 21,6 milhões, represen-
tando um aumento de 17% (R$ 3,1 milhões) quando comparado
com o exercício anterior. Em termos de resultado, as movimenta-
ções anteriores resultaram em uma receita operacional líquida de
R$ 210,3 milhões, representando um aumento de 18% quando com-
parado ao período anterior. Importante destacar que a variação da
receita e produção, está diretamente relacionada ao recurso eólico,
que apresenta ciclos variáveis de maior ou menor intensidade ao
longo do tempo. O gráfico a seguir registra a energia mensal produ-
zida no exercício 2021 que resultou em uma geração anual superior
a 381 MWh. Também são apresentadas as velocidades médias no
mesmo período, podendo-se relacionar as duas grandezas.
Observa-se que a velocidade média anual de ventos é superior a 6 m/s:

Geração Operacional de Caixa - EBITDA
ACompanhia apresentou, nos últimos dois exercícios sociais, as se-
guintes medições não contábeis:

Em milhares de reais
2021 2020

Lucro Líquido ....................................... 77.058 65.781
Depreciação e amortização ................. 20.299 19.954
Resultado Financeiro........................... 19.081 14.605
IRPJ/CSLL ........................................... 39.678 33.851
EBITDA................................................ 156.116 134.191
Receita Líquida.................................... 210.322 178.885
Margem EBITDA.................................. 74,2% 75,0%

O EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amor-
tization) representa a sigla em inglês para denominar o LAJIDA
(Lucros Antes de Juros, Impostos, Depreciações e Amortizações)

e consiste no lucro líquido antes da despesa de imposto de renda e
contribuição social corrente e diferido, do resultado financeiro líquido
e das despesas com depreciação e amortização. A Margem EBITDA é
calculada pela divisão do EBITDA pela receita operacional líquida. Ape-
sar de ser uma medida e desempenho financeiro segundo as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelo IFRS, e além de estar divulgada
pela Companhia em consonância com a Instrução da CVM 527/12. Ao
analisarmos o resultado do exercício, podemos verificar que a margem
de EBITDA do ano corrente foi de 74,2%, teve uma leve queda em rela-
ção exercício anterior, no qual a margem foi de 75%. Esta estabilidade é
reflexo do cenário econômico da companhia, a qual detém a sua receita
definida em contratos de longo prazo e que anualmente são atualizados
de acordo com a inflação.

Lucro Líquido: Em 2021, o lucro líquido do exercício atingiu R$ 77
milhões, representando um aumento de 17% (R$ 11 milhões) quando
comparado com o exercício anterior (R$ 65,7 milhões em 2020). Este
aumento está em linha com o aumento de receita no período.

Destinação do Lucro Líquido do Exercício: De acordo com o estatuto
social da Companhia, e o que determina o artigo 193 e 202 da Lei n.º
6.404/76, em 2021 foi destinado 50% do lucro líquido (R$ 38,5 milhões)
do exercício aos acionistas a título de dividendo obrigatório. Além disso,
durante o ano de 2021 a companhia a companhia efetuou o pagamento
da sua reserva de lucros referente a exercícios anteriores no montante
de R$ 32,8 milhões.
Indicadores econômico-financeiros: Os principais indicadores econô-
mico-financeiros ao final dos exercícios de 2021 e 2020:

2021 2020
Liquidez Geral............................................... 0,27 0,23
Liquidez Corrente ......................................... 0,33 0,37
Grau de Imobilização.................................... 6,78 8,51
Endividamento Total s/Patrimônio Líquido.... 7,9 9,78
Endividamento Total s/Ativo Total ................. 0,89 0,91
Endividamento de Longo Prazo.................... 0,7 0,76

5. Investimentos: A Companhia investe exclusivamente na geração
de energia elétrica de fonte eólica e acredita que essa característica
a diferencia ao possibilitar conhecimento e dedicação específica sobre
a atividade, permitindo uma gestão voltada para a redução dos riscos
e despesas relacionadas às atividades de operação e manutenção do
empreendimento. A Companhia entende que o setor de energia reno-
vável brasileiro se encontra maduro e considera estar bem posicionada
para participar na geração de energia renovável nos próximos anos em
função do seu robusto desempenho em operações e do retorno sobre
os investimentos realizados. A Companhia acredita que seu modelo de
negócios apresenta uma equação de risco diferenciada, na medida em
que foca na geração da energia produzida por seus ativos operacionais,
que já superaram sua fase de implantação, eliminando os riscos rela-
cionados a projetos em desenvolvimento e a projetos em implantação.
A Companhia não assume riscos relacionados à prospecção e desen-
volvimento de projetos, não realiza investimentos em projetos pré-ope-
racionais e não executa a construção de novos empreendimentos.
A companhia possui contrato de O&M com o fornecedor dos aeroge-
radores, que compreende a manutenção preventiva e corretiva destes
equipamentos. Este contrato possibilita o acompanhamento contínuo
dos equipamentos, e estabelece uma disponibilidade mínima e garan-
tida de 97 % dos aerogeradores. Os resultados obtidos indicam que as
máquinas mantem ou superam, após 14 anos de produção, a mesma
disponibilidade média do início da operação conforme pode ser com-
provado nos gráficos abaixo, 99,38 % de disponibilidade acumulada em
2021. Desta forma não se faz necessário reinvestimento em capex.

6. Gestão corporativa
Gestão operacional e administrativa: AAdministração da Companhia
é formada pelo Conselho de Administração e Diretoria. O Conselho de
Administração é composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 11 membros,
eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral com mandato de 3 anos,
sendo permitida a reeleição. A Diretoria é composta por 3 membros,
sendo um Diretor Presidente, um Diretor de Relações com Investido-
res e um Diretor sem designação específica, eleitos pelo Conselho de
Administração, por um prazo de mandato unificado de 3 anos, sendo
permitida a reeleição e destituição. A Companhia é gerida no formato de

Sociedade de Propósito Específico (SPE) e a gestão adminis-
trativa e operacional é realizada por empresas especializadas
nas respectivas áreas contando com a Enerfin do Brasil Socie-
dade e Energia Ltda. (“Enerfín”), que atua como gerenciadora
de todo o processo, mediante contrato de gestão firmado entre
as partes e, portanto, não possui colaboradores diretos.

Gestão Integrada – meio ambiente, saúde e segurança do
trabalho: A gestão integrada da Ventos do Sul Energia S.A.
é realizada pela “Enerfín”, mediante contrato de gestão fir-
mado entre as partes. A Enerfín é certificada pela NBR ISSO
14001:2015 e pela NBR ISSO 45.000, de acordo com a sua
política que tem como compromisso contribuir para o desen-
volvimento sustentável. Além disso, a empresa segue outros
requisitos estabelecidos pela Política ambiental e Saúde e
Segurança no Trabalho da organização Elecnor, controlado-
ra da Enerfín. Durante o exercício de 2021, foram realizadas
duas auditorias externas as quais foram concluídas com êxito
e reconhecimento pelos auditores independentes, quanto ao
atendimento dos requisitos normativos avaliados. Quanto ao
licenciamento ambiental, a empresa também passou por vis-
torias rotineiras do órgão ambiental o qual verificou a regula-
ridade das condições previstas na licença de operação, tanto
do parque quanto da linha de transmissão 230 Kv que conecta
o mesmo ao sistema interligado nacional. Existem canais de
informação e comunicação adequados para que a política de
gestão integrada seja conhecida, compreendida e aplicada por
todas as pessoas dedicadas à organização, para que estejam
conscientes de suas obrigações e os compromissos aplicáveis
às atividades da Companhia. Projetos sociais, culturais, espor-
tivos e de incentivos à saúde: No exercício 2021, a Companhia
operou pelo regime de apuração do lucro real e destinou cerca
de R$ 1,3 milhões, oriundos da sua parcela dedutível de impos-
to de renda a pagar, para apoiar projetos sociais formalmente
reconhecidos pelas respectivas leis de incentivo à saúde, ao
idoso, à cultura, à criança e ao esporte. A Companhia apoia
o fomento do turismo local bem como promove e participa da
divulgação de informações do Centro de Visitação e Difusão de
Informações, um espaço aberto ao público em geral, dedicado
à divulgação de informações relacionadas ao Complexo Eólico,
sua tecnologia empregada para geração de energia renovável,
a preservação do meio ambiente e o potencial turístico do mu-
nicípio de Osório, associado aos seus valores culturais, bele-
zas naturais e esportes praticados na região. Trata-se de um
espaço de convivência social que visa contribuir com o desen-
volvimento regional da infraestrutura social, ambiental e cultural
do município de Osório, tornando-o uma referência de ecologia
e turismo de parada obrigatória nas viagens ao litoral do Rio
Grande do Sul. O empreendimento está localizado às margens
da Rodovia BR-101, junto à entrada principal do Complexo Eó-
lico de Osório, próximo ao Parque de Rodeios Jorge Dariva.

7. Auditores independentes: Em conformidade com a Ins-
trução CVM nº 381/03, informamos que a Companhia adota
como procedimento formal consultar os auditores indepen-
dentes, Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
(“Deloitte”), no sentido de assegurar-se de que a realização da
prestação de outros serviços não venha afetar sua indepen-
dência e objetividade necessária ao desempenho dos servi-
ços de auditoria independente. Neste sentido, a Deloitte emite
anualmente em seu relatório de auditoria uma declaração de
independência na qual declaram que, conforme previsto pelas
regras de independência adotadas pela Comissão de Valores
Mobiliários, não existe qualquer relação entre a Deloitte, suas
associadas e afiliadas e a Companhia que possam afetar a
independência. A política da Companhia na contratação de
serviços de auditores independentes assegura que não haja
conflito de interesses, perda de independência ou objetivida-
de. Durante o exercício de 2021, efetuamos pagamentos para
a Deloitte do serviço de auditoria das demonstrações Financei-
ras e revisão dos ITRs no montante de R$ 318 mil.

8. Agradecimentos: Registramos nossos agradecimentos
aos Acionistas pelo apoio prestado no debate e encaminha-
mento das questões de maior interesse da sociedade, bem
como a todos os membros da atual Diretoria. Também cabe
registrar um especial reconhecimento à dedicação dos pro-
fissionais internos e externos, particularmente aos interlocu-
tores das sociedades participantes, agentes da Eletrobras,
BNDES e aos proprietários rurais parceiros, colaboradores,
prestadores de serviços, seguradoras, entidades financeiras,
representantes das comunidades de Osório e Porto Alegre,
demais agentes do setor elétrico, enfim, a todos que direta
ou indiretamente colaboraram para o êxito das atividades da
Companhia e para o cumprimento da nossa missão como pro-
dutora de energia no exercício de 2021.

A Administração.

Continua »»»
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Em milhares de reais - R$) DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM31DEDEZEMBRODE 2021 EDE 2020 - (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

2021 2020
RECEITAS..................................................................................... 236.299 201.926
Vendas de energia......................................................................... 231.998 197.409
Outras receitas .............................................................................. 4.301 4.517
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS .................................. 56.158 47.270
Custos da Operação...................................................................... 50.113 41.754
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros......................... 6.045 5.516
VALOR ADICIONADO BRUTO ..................................................... 180.141 154.656
Depreciação e Amortização........................................................... 20.299 19.954
VALORADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELACOMPANHIA 159.842 134.702
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA.......... 1.595 764
Receitas financeiras ...................................................................... 1.595 764
VALOR ADICIONADO TOTALA DISTRIBUIR............................... 161.437 135.466
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO.................................. 161.437 135.466
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES.................................... 61.354 52.375
Federais......................................................................................... 61.354 52.375
REMUNERAÇÃO DE CAPITAIS DE TERCEIROS ....................... 23.025 17.310
Juros.............................................................................................. 20.676 15.369
Aluguéis......................................................................................... 2.349 1.941
REMUNERAÇAO DE CAPITAIS PRÓPRIOS............................... 77.058 65.781

38.529 32.891
Dividendos..................................................................................... 38.529 32.890
Lucro retido.................................................................................... - -

161.437 135.466

As notas explicativas são parte integrante das
Informações Demonstrações Financeiras.
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As notas explicativas são parte integrante das Informações Demonstrações Financeiras.

»»» Continuação

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS Nota 2021 2020
Lucro líquido do Exercício ............................................................. 77.058 65.781
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o
caixa gerado pelas atividades operacionais:
Imposto de renda e Contribuição social.................................... 9 40.014 33.851
Crédito de PIS e COFINS........................................................... (1.437) (1.453)
Juros sobre a dívida................................................................ 19 19.196 13.958
Despesas (Receitas) Financeiras ........................................... 19 - 309
Despesas Financeiras com Desmobilização .......................... 19 210 221
Despesas Finan. Arrendamento ............................................. 19 374 307
Depreciação Arrendamento ........................................................ 148 150
Amortização Desmobilização...................................................... 548 439
Depreciação e amortização .................................................... 10 19.604 19.365

155.715 132.928

Variações nos ativos e passivos operacionais:
Aplicações financeiras
Contas a receber de clientes .................................................... 6 (13.234) 632
Impostos a recuperar ................................................................ 7 4.480 1.269
Despesas antecipadas................................................................ 32 (254)
Outros Créditos........................................................................... 35 55
Fornecedores.............................................................................. 236 71
Contas a pagar - Eletrobras.....................................................11 20.540 (36.136)
Impostos a recolher .................................................................... (7.212) 75
Partes Relacionadas............................................................ 21.1 (3.106) (2.295)
Outras obrigações....................................................................... 405 282

Caixa gerado pelas atividades operacionais................................. 157.891 96.627

Nota 2021 2020

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PAGOS..... 9 (35.317) (29.290)

Pagamento de juros ...................................................................... (10.665) (10.158)

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 111.909 57.179

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado........................................................... 10 (463) (82)

CAIXA LÍQUIDO APLICADO PELAS ATIVIDADES DE
INVESTIMENTO......................................................................... (463) (82)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de Arrendamento........................................................ (428) (389)
Pagamento de debentures ........................................................ 12 (48.060) (43.988)
Comissionamento.......................................................................... 539 575
Pagamento de dividendos.......................................................15 c (65.781) (4.726)
Aplicações financeiras vinculadas................................................. (7.961) (20.273)

CAIXA LÍQUIDO APLICADO NAS ATIVIDADES DE
FINANCIAMENTO ...................................................................... (121.691) (68.801)

DF.................................................................................................. (10.245) (11.704)

DEMONSTRAÇÃO DO REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Caixa e equivalentes de caixa no início do Exercício.................. 5 22.240 33.944
Caixa e equivalentes de caixa no fim do Exercício ..................... 5 11.995 22.240

1. INFORMAÇÕES GERAIS: 1.1. Contexto Operacional: A Ventos do Sul Energia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de
capital aberto, categoria B, código de registro na CVM 24767, concedido em 12/09/2019, com sede e foro na Av. Carlos Gomes, 222
– Sala 701, cidade de Porto Alegre/RS, que em 9 de maio de 2005, através de transformação do tipo jurídico de sociedade limitada
para sociedade anônima, sucedeu a empresa Enerfin do Brasil – Produtora de Energia Ltda., constituída em 30 de setembro de 2003.
A Companhia tem como controlador direto a Rio Sul 1 Energia Ltda. (Rio Sul 1), que detém 80% das ações da companhia. A Rio Sul
1 é uma controlada da Rio Grande Energias Renováveis Ltda. (RGER), a qual detém 100% do seu capital social. Já a RGER, é uma
subsidiaria da Enerfín Enervento Exterior S.L.U., a qual detém 100% do seu capital social e possui a Enerfín Sociedad de Energía S.L.U.
como acionista controlador. A Elecnor S/A detém 100% do capital social de Enerfín Sociedad de Energía S.L.U.
A Companhia apresenta a seguinte estrutura societária:
Acionistas Ações % de Participação
Rio Sul 1 Energia Ltda............................................................................................................ 112.771.200 80%
Companhia Estadual de Geração de Energia Elétrica – CEEE – G ...................................... 14.096.400 10%
Wobben Windpower Indústria e Comércio Ltda. .................................................................... 14.096.400 10%

140.964.000 100%

A Companhia tem por objeto principal a geração de energia elétrica proveniente de energia eólica para fins de comércio em caráter per-
manente, como Produtor Independente de Energia, sem constituir-se em concessionária de serviço público.

Habilitação Contratos Local de Geração:
Município de Osório/RS

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de
Energia Elétrica - PROINFA, autorizada pelaAgên-
cia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para atu-
ação como Produtora Independente de Energia

Contrato para compra e venda de
energia elétrica com a Eletrobrás –
Centrais Elétricas Brasileiras S.A.

Parque Eólico de Osório composto por 25
aerogeradores com capacidade individual
de 2 MW/h, entrou em operação em 29 de
junho de 2006

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de
Energia Elétrica - PROINFA, autorizada pelaAgên-
cia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para atu-
ação como Produtora Independente de Energia

Contrato para compra e venda de
energia elétrica com a Eletrobrás –
Centrais Elétricas Brasileiras S.A.

Parque Eólico de Sangradouro composto
por 25 aerogeradores com capacidade in-
dividual de 2 MW/h, entrou em operação
em 30 de setembro de 2006

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de
Energia Elétrica - PROINFA, autorizada pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para
atuação como Produtora Independente de Energia

Contrato para compra e venda de
energia elétrica com a Eletrobrás –
Centrais Elétricas Brasileiras S.A.

Parque Eólico dos Índios composto por
25 aerogeradores com capacidade indivi-
dual de 2 MW/h, entrou em operação em
13 de dezembro de 2006

a) Licenças e autorizações:A Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM, emitiu Declaração Online de Prorrogação de Licença
Ambiental (LO) para a operação dos parques eólicos, indicando que o prazo de validade da Licença Ambiental, LO nº 2879/2020 é valido
até 14/05/2025 o documento está disponível no site www.fepam.rs.gov.br. AAgência nacional de energia elétrica – ANEEL, publicou a reso-
lução nº 692, de 17 de dezembro de 2002, autorizando a Companhia como produtor Independe de Energia Elétrica, mediante a implanta-
ção da central eólica, no município de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de trinta anos, a contar da data de publicação do Di-
ário Oficial da União em 18.12.2002, seção1, p.72 v. 139, n. 244. b) Contrato Proinfa: O prazo do contrato de Compra e Venda de energia
no âmbito do Proinfa firmado com a Eletrobrás é de 20 anos, encerrando-se em 2026. c) Risco da Operação: Se considerado os 14 anos
de operação dos parques eólicos da Companhia (2007 a 2021), a geração média anual equivale a 381 MW, com uma velocidade média do
mesmo período histórico superior de 6 m/s. Estes dados históricos revelam a maturidade do projeto e são indicativos de redução de risco
da operação. 1.2. Continuidade Operacional: A Companhia apresentou nas demonstrações financeiras o capital circulante líquido nega-
tivo no montante de R$90.406 em 2021 (R$71.749 em 31 de dezembro de 2020). Com base nas informações indicadas, a Administração
avaliou a capacidade operacional da Companhia e entende que não há risco de liquidez, tendo em vista que a geração de fluxos de caixa
futuros decorrente do contrato de fornecimento de energia será suficiente para quitar as obrigações das debêntures conforme cronograma
estabelecido na Escritura de Emissão de Debêntures, bem como que a manutenção atual da gestão de seus ativos seja suficiente para
dar continuidade a suas operações no futuro. Além disso, historicamente a companhia vem gerando recursos suficientes para arcar com
todas as suas obrigações. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas
sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto da
continuidade. 1.3. Impactos da COVID-19 nas demonstrações financeiras: Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde
declarou a COVID-19 como um surto pandêmico. Durante o mesmo mês, as autoridades governamentais impuseram restrições com o ob-
jetivo de conter a disseminação do vírus. Estas medidas foram em sua grande maioria relacionadas a imposição do distanciamento social e
trouxeram efeitos importantes na atividade de diversos setores. Na gestão da operação dos parques estão sendo adotados todos os cuida-
dos e restrições de sanitárias estabelecidos pelas autoridades governamentais, entretanto a companhia não observou impactos relevantes
causados pela pandemia em suas operações, devido à natureza do seu negócio que está atrelada ao recurso eólico, que é a fonte para a
geração de energia. Os ativos da companhia seguem em operação, apresentando uma taxa de disponibilidade superior a 99%, que índica
a razão entre o tempo do ativo em funcionamento e o tempo total do período, mantendo o seu desempenho conforme o esperado e sendo
capaz de realizar seus ativos e liquidar seus passivos no curso normal dos negócios e manter, com isso, sua continuidade operacional.
2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras
estão definidas abaixo, sendo que tais políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de prepara-
ção:As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os
pronunciamentos contábeis, intepretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pela Co-
missão de Valores Mobiliários - CVM e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“International Financial Reporting Standards
-IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB”. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no
custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. A Administração
considerou as orientações emanadas da Orientação OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demons-
trações financeiras de forma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão divulgadas e correspon-
dem ao que é utilizado na gestão da Companhia. As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Admi-
nistração em 14 de fevereiro de 2022. 2.2. Moeda Funcional: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando
a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. Todas as informações foram apresenta-
das em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos
rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos exercícios, e possuem vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados
para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 2.4. Contas a receber de clientes:
As contas a receber são avaliadas pelo montante original da venda, deduzida de provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando
necessário. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não
será capaz de receber todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença
entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.5. Imobilizado: Terrenos, edificações, imobilizações em andamento, móveis e utensílios e
equipamentos estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumulados,
quando aplicável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais, os custos com
desmontagem e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia.
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, pelo método linear, a partir da data de homologação dos ativos,
de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções
em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final de cada exercício social e o
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão
prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados, limitados ao prazo de autorização das usinas, quando apli-
cável. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do
ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebi-
dos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.6. Provisão para desmobilização:As provisões para desmon-
tagem são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual no final da vida útil dos ativos. São constituídas provisões desta
natureza nos parques de geração de energia elétrica eólica para fazer face às respectivas responsabilidades relativas às despesas futuras
com a desmontagem, remoção dos equipamentos e recuperação da área para o seu estado original. Esta provisão é estimada com base
no valor atual das respectivas responsabilidades futuras e são registradas por contrapartida de um aumento do respectivo imobilizado,
sendo amortizados de forma linear pelo período de vida útil média esperada desses ativos. 2.7. Redução ao valor recuperável de ativos
tangíveis e intangíveis: No fim de cada exercício, a Companhia avalia se existem indicativos de que o valor contábil de seus ativos sofreu
alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver qualquer indicativo, é efetuada uma revisão do valor recuperável para determi-
nar se existe perdas de valore recuperável a serem registradas. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo indi-
vidualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de
alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao
menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montan-
te recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de
caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de
mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada.
Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo
(ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamen-
te no resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do
ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria
sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de
caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
2.8. Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos
correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque é ajustado por receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercí-
cios, além de itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calcu-
lada com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. Impostos diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos (“imposto
diferido”) é reconhecido sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais,
quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os im-

postos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recupe-
ração do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis
futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se
espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos
reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia espera, no final de cada exercício, recuperar ou liquidar o
valor contábil desses ativos e passivos. 2.9. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida)
resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, conside-
rando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para
liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinhei-
ro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam
recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado
de forma confiável. 2.10. Reconhecimento de receita: A receita proveniente da venda de energia gerada é registrada com base no volume
gerado no período e na tarifa especificada nos contratos de fornecimento. Os valores são faturados para os clientes de acordo com os
volumes de energia contratados. A Companhia pode em certos períodos gerar energia em quantidade inferior ou superior àquela prevista
nos seus contratos de fornecimento, para essa diferença é constituída uma obrigação, quando o volume gerado de energia for inferior a
contratada, que é registrada na rubrica “Contas a pagar - Eletrobras” ou um direito, quando o volume de energia for superior a contratada,
que é registrado na rubrica “contas a receber”. O valor registrado na rubrica “Contas a pagar - Eletrobras” e “contas a receber” é devolvido
ou recuperado no exercício seguinte em doze parcelas iguais, conforme estabelecido em contrato. 2.11. Ativos e passivos financeiros:
A Companhia adota os requerimentos do CPC 48 (IFRS 9) para seus ativos e passivos financeiros. A mensuração subsequente de um
determinado item depende da classificação do instrumento, que é determinada no reconhecimento inicial e reavaliada anualmente, e con-
sidera o modelo de negócio da Companhia para a gestão dos ativos e a análise dos fluxos de caixa contratuais. Os instrumentos consistem
em aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, outras contas a pagar. a) Custo amortiza-
do: Os ativos cujo principal objetivo da Companhia é colher os fluxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento de
principal e juros, e passivos financeiros que são mensurados pelo custo amortizado com base no método da taxa efetiva de juros. Atualiza-
ção monetária, juros e variação cambial, deduzidos de perdas ao valor recuperável (quando aplicável), são reconhecidos no resultado
como receitas ou despesas financeiras, quando incorridos. Os principais instrumentos que a Companhia possui nesta categoria são contas
a receber, depósitos e outros créditos, debêntures e fornecedores. Os ativos financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. b) Mensurados ao valor justo por meio de resultado: Os
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado
nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos
circulantes. 2.11.1. Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros
mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto
prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debi-
tados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios
de propriedade. Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são,
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. 2.12. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuíveis à aquisição, construção ou produção
de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período substancial para ficarem prontos para uso, são acrescentados ao
custo de tais ativos até a data em que estejam prontos para o uso. Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no resulta-
do do exercício em que são incorridos. 2.13. Demonstração do Valor Adicionado: Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a
riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, é apresentada pela Companhia,
conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras, pois não é uma demonstração
prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem
de base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas na Deliberação do CMV nº557/08 e no CPC 09
- Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia, representada pelas receitas (re-
ceita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as outras receitas e os efeitos da provisão para créditos de liquidação
duvidosa), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os
tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e da recuperação de valores ativos e a depreciação e amortização) e
pelo valor adicionado recebido de terceiros (participação nos lucros de coligadas, controladas e empreendimento controlados em conjunto,
receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contri-
buições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.14. Demonstração do fluxo de caixa: Para a de-
monstração de fluxo de caixa referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia preparou a mesma pelo método indi-
reto e estão apresentadas de acordo com a Deliberação da Comissão de Valores Mobiliários – CVM nº 641, de 07 de outubro de 2010, que
aprovou o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) – Demonstração de Fluxo de Caixa. 2.15. Resultado por ação: O lucro por ação básico
é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício atribuído aos detentores de ações ordinárias (“ON”) e preferenciais (“PN”) dos
acionistas pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício, excluídas as ações em
tesouraria, nos termos do CPC 41. O lucro por ação diluído é calculado por meio da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de
ações ordinárias e preferenciais dos acionistas pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante
o exercício, mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas no pressuposto do exercício das opções de
compra de ações com valor de exercício inferior ao valor de mercado, excluídas as ações em tesouraria, nos termos do CPC 41.
2.16. Segmento Operacional:ACompanhia apresenta suas demonstrações financeiras considerando somente um segmento operacio-
nal, o de geração de energia elétrica gerada a partir de fonte renovável eólica, por meio de contratos de longo prazo, que representam
integralmente a receita total da Companhia. 2.17. Contratos de arrendamento (“leasing”): A Companhia avalia, na data de início do
contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento e aplica uma abordagem única de reconhecimento e mensuração, exceto para
arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor individual. (a) Direito de uso de arrendamentos: Os direitos de uso de arren-
damentos, inicialmente, compreendem o passivo de arrendamento acrescido dos pagamentos antecipados. Esses ativos são deprecia-
dos com base na vigência dos contratos de arrendamento e avaliados no que se refere a perda por redução ao valor recuperável (“im-
pairment”). Adicionalmente, são ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. (b) Arrendamentos a pa-
gar: Os arrendamentos a pagar são inicialmente mensurados ao valor presente dos fluxos de pagamentos futuros, descontado pela taxa
incremental de financiamento, uma vez que a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. O fluxo de paga-
mentos futuros compreende pagamentos variáveis que dependam de índice ou taxa. Posteriormente, o passivo de arrendamento é
mensurado pelo custo amortizado utilizando-se o método de taxa de juros efetiva, e remensurado (com correspondente ajuste no dire-
to de uso relacionado) quando há modificação, mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos futuros motivada, por
exemplo, por atualizações monetárias, ou alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Os pagamentos vari-
áveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que ocorrem. Adi-
cionalmente, a Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamentos de curto prazo, ou seja, arrendamentos de ativos
cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início, e de ativos de baixo valor individual, os quais
são reconhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento.
3. NOVAS NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS: O International Accounting Standards Board (IASB) e o Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiram revisões às normas existentes, sendo elas: a) Pronunciamentos já emitidos, mas que
ainda não entraram em vigência e que ainda não foram adotados pela Companhia: (I) IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros. (II) Al-
terações à IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes. (III) Alterações à IFRS 3 (CPC 15 (R1))
- Referência à Estrutura Conceitual. (IV) Alterações à IAS 16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido. (V) Alterações à
IAS 37 (CPC 25) - Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato. (VI) Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018–2020 Altera-
ções à IFRS 1 (CPC 27 (R1), CPC 43 (R1)) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos
Financeiros, IFRS 16 (CPC 06(R2)) - Arrendamentos, e IAS 41 (CPC 29) - Agricultura. (VII) Alterações a IAS 1 (CPC 26(R1)) e expediente
prático 2 do IFRS - Divulgação de políticas contábeis. (VIII) Alterações ao IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis. (IX) Altera-
ções ao IAS 12 (CPC 32) - Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única (“single transaction”). A Companhia avaliou
previamente os novos pronunciamentos mencionados acima e não identificou impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras.
4. PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E FONTES DE INCERTEZAS NAS ESTIMATIVAS: Na aplicação das políticas contábeis
da Companhia a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos
para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no
período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos posteriores, se a revisão
afetar tanto o período presente como períodos futuros. 4.1. Principais julgamentos e fontes incertezas nas estimativas: A seguir, são
apresentadas os principais julgamentos e premissas a respeito do futuro e outras principais origens da incerteza nas estimativas no final
de cada exercício, que podem levar a ajustes significativos nos valores contábeis dos ativos e passivos no próximo exercício. 4.1.1. Vida
útil dos bens do imobilizado: A Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado anualmente no final de cada exercício.
No exercício de 2015, a Administração efetuou um estudo da vida útil estimada dos bens do imobilizado e com base nos resultados
encontrados, alterou a vida útil dos Aerogeradores e Infraestruturas, aumentando de 20 para 30 anos, limitado ao prazo de autorização
das usinas, quando aplicável. 4.1.2. Avaliação de instrumentos financeiros: Conforme descrito na nota explicativa nº 13, a Companhia
usa técnicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo de
determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota explicativa nº 13 oferece informações detalhadas sobre as principais premissas
utilizadas na determinação do valor justo de instrumentos financeiros, bem como a análise de sensibilidade dessas premissas. AAdminis-
tração acredita que as técnicas de avaliação selecionadas e as premissas utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo
dos instrumentos financeiros. 4.1.3. Desmobilização de Ativos – Custos de Desmontagem: A Companhia constituiu provisão de des-
mobilização de ativos, para atender obrigações dos contratos de arrendamento de terrenos, que determinam a retirada dos aerogeradores
ao final do contrato. Para mensurar a constituição da provisão foram estimados a valor presente os custos de desmontagem, remoção
dos itens e restauração do terreno, considerando os prazos dos respectivos contratos de arrendamento de terreno, bem como taxa de
desconto, conforme descrito na nota explicativa nº 10.3. A adoção das referidas premissas e estimativas, estão sujeitas a um maior grau
de incertezas, o que pode resultar em um ajuste material caso essas premissas e estimativas sofram mudanças significativas em períodos
subsequentes. 4.1.4. Estimativa da taxa incremental de arrendamentos: Os arrendamentos vigentes não possuem sua taxa de juros
implícita prontamente identificável, motivo pelo qual a Companhia efetua o cálculo da taxa incremental tomando como base o custo dos
encargos sobre empréstimos em condições semelhantes de aquisição em ambiente econômico similar.
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5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: O saldo de caixa e equivalentes de caixa no final do período, conforme registrado na demons-
tração dos fluxos de caixa pode ser conciliado com os respectivos itens dos balanços patrimoniais, conforme demonstrado a seguir:

2021 2020
Saldo de caixa e bancos ............................................................................................. 61 167
Aplicações financeiras................................................................................................. 11.934 22.073
Total Caixa e Equivalentes de Caixa........................................................................... 11.995 22.240

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com ven-
cimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo demonstrados na data do balanço a valor
justo. As aplicações financeiras possuem opção de resgate antecipado dos referidos títulos, sem penalidades ou perda de rentabilidade.
Aplicação Financeira
Agente Financeiro Tipo de Aplicação Vencimento Rentabilidade 2021 2020

Banco do Brasil BB RF LP Corp Indefinido 106,34 % do CDI a.a. 31 30
Banco Itaú ITAU APLIC AUT MAIS Indefinido 114,33% do CDI a.a. 11.903 22.043

11.934 22.073

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES: Estão demonstrados os
valores a receber relativamente ao fornecimento de energia, confor-
me contrato firmado com a Eletrobrás.

2021 2020
Centrais Elétricas Brasileiras - Eletrobrás S.A. . 31.621 18.387

A administração da Companhia considera não ser necessária a
constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa por
não haver expectativa de perdas em toda a carteira de recebíveis
em 31 de dezembro de 2021.

7. IMPOSTOS A RECUPERAR: Refere-se aos valores retidos na
fonte sobre recebimentos da Eletrobrás e sobre os rendimentos
de aplicação financeira, bem como, os relativos à apropriação de

créditos do PIS e da COFINS sobre a depreciação acelerada de
Máquinas e Equipamentos, como segue: 2021 2020
IR a compensar ................................................. 1.283 1.435
CSLL a compensar............................................ 96 113
PIS a compensar ............................................... - 823
COFINS a compensar ....................................... - 3.710
Outros Impostos a compensar .......................... - 114

1.379 6.195
Circulante .......................................................... 210 1.004
Não Circulante................................................... 1.169 5.191

1.379 6.195
Os créditos acima apresentados são compensados de forma siste-
mática conforme determina a legislação fiscal e de acordo com a
capacidade da Companhia de gerar tributos a pagar. A classificação
entre circulante e não circulante está baseada na expectativa da
Companhia em gerar tributos a pagar.

8. APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS: Conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária, foi constituída em garantia,
Conta Reserva vinculada ao Contrato de Emissão de Debêntures equivalente ao valor da amortização semestral das debêntures.
As aplicações financeiras correspondem a quotas do fundo “ITAU TOP DI FIC R” mantidas no Banco Itaú, acrescidas dos rendimentos
auferidos até o encerramento do período. Os fundos têm como meta remunerar o investimento à variação do CDI. As aplicações deri-
vadas destas contas-correntes estão segregadas e apresentadas no ativo não circulante:
Agente Financeiro Tipo de Aplicação Vencimento Rentabilidade 2021 2020

Banco ITAU BBA ITAU TOP DI FIC R Indefinido 114,33 do CDI % a.a. 34.155 26.194

9. IMPOSTO DE RENDAE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: Adespesa com imposto
de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e
diferidos. a) Impostos Correntes: A provisão para imposto de renda e contri-
buição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque é ajustado
por receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além
de itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente:
Reconciliação do IR/CS - Lucro Real 2021 2020
Resultado antes dos tributos...................................... 116.736 99.632
Alíquota combinada de impostos ............................... 34% 34%
Despesa fiscal à alíquota combinada......................... (39.690) (33.875)
Diferenças permanentes líquidas............................... 12 24
Imposto de renda e contribuição social ...................... (39.678) (33.851)

Corrente...................................................................... (40.014) (34.151)
Diferido ....................................................................... 336 300
Total ............................................................................ (39.678) (33.851)
Alíquota efetiva........................................................... (34%) (34%)

b) Ativo Diferido referente a imposto de renda e con-
tribuição social em 31 de dezembro de 2021 e 31 de
dezembro de 2020:

2021 2020

Ativo diferido IR CS Total IR CS Total

Diferenças
Temporárias............ 768 277 1.045 521 188 709

Ativo Não Circulante 768 277 1.045 521 188 709

Realização do ativo diferido

2022.......................................................... 1.045

Total .......................................................... 1.045

10. IMOBILIZADO: O ativo imobilizado, está segregado entre Administração Central e Operação do Sistema:
2021 2020

Taxas anuais de depre- Depreciação e amor-
Administração central: ciação e amortização % Custo tização acumulada Líquido Líquido
Computadores................................................ 20% 833 (763) 70 92
Máquinas e equipamentos ............................. 10% 1.882 (962) 920 623
Móveis e utensílios ......................................... 10% 823 (751) 72 101
Instalações ..................................................... 10% 300 (177) 123 149
Veículos.......................................................... 20% 129 (116) 13 39
Operação do sistema:
Edificações, obras civis e benfeitorias............ 2,81% 84.874 (44.940) 39.934 42.598
Máquinas e equipamentos ............................. 3,11% 599.605 (377.563) 222.042 237.276
Desmobilização .............................................. 6.878 (1.107) 5.771 8.772

695.324 (426.379) 268.945 289.650

Edificações, Obras
Civis e Benfeitorias e Outros Máquinas e Equipamentos Total

Saldo em 31/12/2019 ..................................... 46.416 259.769 306.185
Adições........................................................... 82 - 82
Desmobilização .............................................. - 1.750 1.750
Outros (crédito PIS/COFINS) ......................... - 1.437 1.437
Amortização Desmobilização ......................... - (439) (439)
Depreciação do exercício............................... (2.895) (16.470) (19.365)
Saldo em 31/12/2020 ..................................... 43.603 246.047 289.650

Adições........................................................... 463 - 463
Baixa Desmobilização .................................... - (2.453) (2.453)
Outros (crédito PIS/COFINS) ......................... - 1.437 1.437
Amortização Desmobilização ......................... - (548) (548)
Depreciação do exercício............................... (2.934) (16.670) (19.604)
Saldo em 31/12/2021 ..................................... 41.132 227.813 268.945

10.1. Ativos cedidos em garantia: Os Aerogeradores que compõem máquinas e equipamentos, com valor residual contábil de
R$227.813 (R$246.047 em 2020) foram cedidos em garantia em favor dos Debenturistas. A Companhia não tem permissão de ceder
esses ativos como garantia para outros empréstimos/financiamentos ou vendê-los. 10.2. Perdas pela não recuperabilidade de imobi-
lizado (“impairment”): ACompanhia avalia a cada data de apresentação os bens do imobilizado com a finalidade de identificar evidên-
cias que levem à perda de valores não recuperáveis desses ativos, ou ainda, quando eventos ou alterações significativas indicarem que
seus valores contábeis possam não ser recuperáveis. Se identificado que o valor contábil do ativo excede o seu valor recuperável, essa
perda é reconhecida no resultado. Não há quaisquer indicativos identificados que possam resultar na redução do valor recuperável dos
seus ativos em 31 de dezembro de 2021. A Companhia possui contrato de O&M com o fornecedor dos aerogeradores, que compreende
a manutenção preventiva e corretiva. Este contrato possibilita o acompanhamento contínuo dos equipamentos, e estabelece uma dispo-
nibilidade média de 97% dos aerogeradores. Os resultados obtidos, 99,38% em 2021 e 99,06% em 2020, 98,7% em 2019, indicam que
as máquinas mantem ou superam, após 14 anos de produção, a mesma disponibilidade do início da operação. 10.3. Desmobilização
de Ativos: A Companhia possui contratos de arrendamentos de terreno, que entre outras obrigações determinam a retirada dos aero-
geradores ao final do prazo de contrato. Assim, em atendimento ao CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes,
a Companhia constituiu a provisão de desmobilização de ativos, para fazer frente às responsabilidades relativas às despesas com a
reposição dos locais e terrenos em seu estado original. Adicionalmente, na mensuração inicial do ativo, deve-se considerar os custos de
desmobilização e remoção dos itens e restauração do terreno no qual este está instalado, em aderência ao CPC 27. Em 31 de dezembro
2021, o saldo passivo da provisão para desmobilização de ativos totaliza R$7.530 (R$9.773 em 2020).

11. CONTAS A PAGAR – ELETROBRÁS 2021 2020
Contas a pagar - Eletrobras ...................................................................................................................... 39.047 18.507

Conforme Contrato de Compra e Venda de Energia, celebrado com a Centrais Elétricas Brasileiras - Eletrobrás, o somatório das diferen-
ças mensais apuradas durante o ano, período de 12 meses começando em janeiro e terminando em dezembro, será compensado nos
pagamentos do ano subsequente. O contrato, estabelece que a parcela do ajuste será calculada pela diferença entre o produto da energia
gerada no ano anterior, referida ao centro de gravidade, pelo preço ajustado pela curva do fator de capacidade e o produto da contratada
no ano anterior pelo preço unitário definido no contrato, rateada igualmente pelos 12 meses do ano subsequente.
12. DEBÊNTURES: A Companhia realizou em 21/10/2019 sua 1ª emissão de Debêntures simples, não conversíveis em ações, em
duas séries, da espécie com garantia real, para distribuição pública, totalmente destinados à liquidação integral de todo e qualquer
passivo financeiro da Companhia, sendo a diferença positiva destinada à recomposição do caixa da Companhia para condução das
atividades da Companhia. O valor total captado foi de R$325.000 e o recurso entrou na Companhia no dia 30 de outubro de 2019.
Foram emitidas 325.000 (trezentas e vinte e cinco mil) Debêntures, sendo 227.000 (duzentas e vinte e sete mil) Debêntures da Primeira
Série, com juros remuneratórios correspondentes a 100% do CDI + 0,75% ao ano, e 98.000 (noventa e oito mil) Debêntures da Segun-
da Série com juros remuneratórios correspondentes a IPCA + 3,25% ao ano. A amortização das debêntures e o pagamento de juros
remuneratórios, ocorrerão semestralmente nos meses de dezembro e junho, sendo que a primeira amortização ocorreu em dezembro
de 2019. Em dezembro de 2021 foi efetivada a quinta amortização de debentures.
Abaixo é demostrado a abertura e movimentação das debêntures:

Abertura e Saldos das Debêntures
Emissão Taxas de Juros Vencimento Captação Custo a apropriar Saldo de Principal Saldo de Juros Total
1ª Emissão - 1ª Série CDI + 0,75% 31/12/2025 R$ 227.000 (642) 148.073 672 148.103
1ª Emissão - 2ª Série IPCA + 3,25% 31/12/2025 R$ 98.000 (1.380) 71.541 109 70.270

R$ 325.000 (2.022) 219.614 781 218.373
2021 2020

Circulante ......................................................... 50.535 51.303
Não Circulante ................................................. 167.838 206.060
Total Debêntures .............................................. 218.373 257.363

12.1. Vencimento das parcelas de longo prazo:ACompanhia clas-
sifica suas debêntures como passivos financeiros mensurados ao
custo amortizado. O saldo de principal de debêntures registrado no
passivo não circulante tem seus vencimentos assim programados:
Ano de vencimento Valor
2023...................................................................... 53.069
2024...................................................................... 56.471
2025...................................................................... 58.298
Total Passivo não Circulante ................................ 167.838
12.2. Mutação das debêntures

Mapa Movimentação de Debêntures
Saldo inicial - 31/12/2019 ..................................... 296.977
Juros Incorridos.................................................... 13.958
Amortização de debêntures.................................. (43.988)
Amortização de juros............................................ (10.158)
Custo de Captação a apropriar ............................ 575
Saldo final - 31/12/2020........................................ 257.363
Juros Incorridos.................................................... 19.196
Amortização de debêntures.................................. (48.060)
Amortização de juros............................................ (10.665)
Custo de Captação a apropriar ............................ 539
Saldo final - 31/12/2021........................................ 218.373

12.3. Cláusulas contratuais restritivas - “covenants”: A Compa-
nhia emitiu debêntures com cláusulas que requerem a manutenção
de índices econômico-financeiros dentro de parâmetros pré-estabe-
lecidos, com exigibilidade de cumprimento anual a partir do exercício
social encerrado em 2020, bem como outras condições restritivas
a serem observadas, tais como: i) transformação da forma socie-
tária da Companhia de modo que deixe de ser uma sociedade por
ações. ii) celebração de contratos de mútuo pela Companhia, nos
quais a Companhia figure na qualidade de mutuante, sem a prévia
anuência dos Debenturistas. iii) distribuição de dividendos e/ou pa-
gamento de juros sobre capital próprio, pela Companhia, em valor
superior ao do dividendo mínimo obrigatório previsto no artigo 202
da Lei das Sociedades por Ações, e os juros sobre capital próprio
imputados aos dividendos obrigatórios caso: (a) a Companhia es-
teja inadimplente com qualquer das obrigações pecuniárias esta-
belecidas na Escritura de Emissão e/ou Contrato de Garantia; e/ou
(b) a Companhia não esteja cumprindo o ICSD (Índice de Cobertura
do Serviço da Dívida) de, no mínimo, 1,2 (um inteiro e dois décimos).

iv) cisão, fusão, incorporação, aquisição, constituição ou qualquer
forma de reorganização societária que implique (a) alteração de con-
trole da Companhia e/ou dosAcionistas, bem como (b) a participação
da Companhia em outras sociedades, para a qual não tenha sido ob-
tida a prévia e expressa anuência dos Debenturistas. v) qualquer mu-
dança, transferência ou cessão, direta ou indireta, do controle acio-
nário da Companhia, de forma direta ou indireta, sem a prévia e ex-
pressa anuência dos Debenturistas. O descumprimento destas con-
dições poderá implicar vencimento antecipado das debêntures, bem
como penalidades perante os órgãos reguladores. Em 31/12/2021 a
Companhia cumpriu todas as cláusulas restritivas de seus contratos.
13. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: 13.1. Gestão do risco de
capital: A Companhia administra seu capital, para assegurar que
as atividades possam continuar no seu curso normal. A estrutura de
capital é formada pelo endividamento líquido (Debêntures confor-
me nota explicativa nº 12, deduzidos pelo caixa e equivalentes de
caixa e aplicações financeiras vinculadas) e pelo patrimônio líquido
(que inclui capital emitido, reservas, lucros acumulados, conforme
apresentado na nota explicativa nº 16).
13.1.1. Índice de endividamento: O índice de endividamento no
final do exercício é o seguinte:

2021 2020
Dívida (a) .......................................................... 218.373 257.363
Caixa, Equivalentes e Aplicações Vinculadas (b) 46.150 48.434
Dívida líquida.................................................... 172.223 208.929
Patrimônio líquido (c)........................................ 39.686 34.047
Índice de endividamento líquido....................... 4,34 6,14
(a) A dívida é definida como empréstimos e debêntures de curto e
longo prazos, conforme detalhado na nota explicativa nº 12. (b) O
valor é composto de caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi-
nanceiras vinculadas. (c) O patrimônio líquido inclui todo o capital e
as reservas, gerenciados como capital. 13.2. Categorias e apuração
do valor justo de instrumentos financeiros: Abaixo, são comparados
os valores contábeis, valor justo e os níveis hierárquicos dos princi-
pais ativos e passivos de instrumentos financeiros, de acordo com
a CVM 699 e o CPC 46 que trata da Mensuração do Valor Justo:
Ativos Financeiros Nível 2021 2020

Valor contábil Valor contábil
e valor justo e valor justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e Equivalente de Caixa 2 11.995 22.240
Aplicações financeiras vinculadas 2 34.155 26.194
Custo Amortizado Valor Contábil Valor Contábil
Contas a Receber Geração de Energia - 31.621 18.387
Total dos ativos financeiros 77.771 66.821
Passivos Financeiros
Custo amortizado
Fornecedores - 1.370 1.134
Contas a pagar - Eletrobras - 39.047 18.507
Partes Relacionadas e dividendos - 40.101 37.569
Debêntures - 218.373 257.363
Outras obrigações - 905 500
Total dos passivos financeiros 299.796 315.073
Os três níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresen-
tados a seguir: • Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados)
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: ob-
tidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo. • Nível 3:
obtidos por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para
o ativo ou passivo, mas que não têm como base os dados observáveis
de mercado. A Companhia entende que os instrumentos financeiros,
que estão reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo seu valor
contábil, são substancialmente similares aos que seriam obtidos se
fossem negociados no mercado, e a Administração entende que os
valores registrados se aproximam de seu valor justo. A seleção dos
ativos e passivos apresentados nesta nota ocorreu em razão de sua
relevância. Não é prática da Companhia contratar instrumentos finan-
ceiros para fins especulativos. Em 31 de dezembro de 2021, a Com-
panhia não detinha instrumentos financeiros derivativos ou outros
instrumentos de riscos semelhantes. a) Valor justo é o montante pelo
qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre par-
tes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma
transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata
de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de
mensurar um montante em valor confiável. b) A apuração do valor jus-
to foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis
e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento
considerável é necessário para interpretar informações de mercado
e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil
equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses
instrumentos financeiros possuírem características similares aos que
seriam obtidos se fossem negociados no mercado. 13.3. Risco de Li-
quidez: A Companhia monitora seu nível de liquidez considerando os
fluxos de caixa esperados em contrapartida ao montante disponível
de caixa e equivalentes de caixa. A gestão do risco de liquidez implica
em manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes e capacidade
de liquidar posições de mercado. Os valores reconhecidos em 31 de
dezembro de 2021 se aproximam dos valores de liquidação das ope-
rações, incluindo a estimativa de pagamentos futuros de juros.

Até 6 De 6 a 12 De 1 a 2 De 2 a 5 Total
Passivos meses meses anos anos 31/12/2021
Fornecedores........ 1.388 - - - 1.388
Contas a pagar
- Eletrobras.......... 19.524 19.523 - - 39.047
Partes Relacionadas
e dividendos......... 40.083 - - - 40.083
Outras obrigações. 905 - - - 905
Debêntures............ 33.652 32.910 63.173 128.938 258.673

95.552 52.433 63.173 128.938 340.096

13.4. Risco demercado:Risco demercado é o risco de quemudanças
no mercado, como mudanças nas taxas de câmbio, nas taxas de juros
e de preços irão afetar as receitas da Companhia valor de seus instru-
mentos financeiros. O objetivo da Administração dos riscos de merca-
do é controlar as exposições aos riscos de mercado em parâmetros
aceitáveis, otimizando seu retorno. 13.5. Gestão do risco de taxa de
câmbio: A Companhia não possui a transações em moeda estrangei-
ra, consequentemente, não tem exposições às variações nas taxas de
câmbio. 13.6. Gestão do risco de taxa de juros e índices flutuantes:
A Companhia está exposta ao risco de taxa de juros e a índices flutu-
antes relacionados às variações da taxa IPCA e DI aplicáveis às suas
debêntures e aplicações financeiras. A exposição da Companhia às ta-
xas de juros e índices flutuantes de ativos e passivos financeiros está
detalhada no item de gerenciamento de risco de liquidez desta nota
explicativa. 13.7. Gestão de risco de crédito: As políticas de vendas
da Companhia estão subordinadas ao contrato com a Eletrobrás, que
estabelece um prazo de 20 anos contratuais e encerra-se em 2026.
13.8. Análise de sensibilidade: Os resultados da Companhia estão
suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre aplicações
financeiras, empréstimos e debêntures com taxas de juros variáveis,
atreladas principalmente ao CDI e IPCA. Dessa forma, a Companhia
fica exposta às taxas de juros básicas que tem sofrido forte volatilida-
de no último ano em função do cenário econômico recente. AAdminis-
tração da Companhia não tem conhecimento de fatos que tenham ou
possam vir a ter impactos significativos neste índice de forma a afetar
os resultados da Companhia. Um aumento ou redução na taxa bási-
ca do CDI é utilizado para apresentar internamente os riscos de taxa
de juros e IPCA ao pessoal chave da Administração e corresponde
à avaliação da Administração dos prováveis impactos. Sendo assim,
se as taxas de juros fossem 50% mais altas/baixas e todas as outras
variáveis se mantivessem constantes, a Companhia teria o seguinte
efeito no lucro do exercício findo em 31 de dezembro de 2021:

Risco Instrumentos Variação de 50%

Ativo Financeiro
Baixa do CDI Aplicações Financeiras:........................... 34.155

Taxa anual estimada do CDI para 2022.. 9,52%
Efeito anual nas aplicações financeiras .. 4,76%
Perda........................................................ (1.626)

(1.626)
Passivo Financeiro

Alta do CDI Debêntures Série 1.................................. 148.103
Taxa anual estimada de CDI + 0,75%..... 10,27%
Efeito anual nas Debêntures ................... 4,76%
Perda........................................................ 7.050
Passivo Financeiro

Alta do IPCA Debêntures Série 2.................................. 70.270
Taxa anual estimada de IPCA + 3,25%... 8,15%
Efeito anual nas Debêntures ................... 2,45%
Perda........................................................ 1.722

13.9. Risco da escassez de vento: Esse risco decorre da possi-
bilidade da falta de vento ocasionada por fatores naturais, o qual
é minimizado em função das “jazidas de vento” do Brasil estarem
entre as melhores do mundo, pois, além de contar com alta velocida-
de, os ventos são considerados bens estáveis, diferentes de certas
regiões da Ásia e dos Estados Unidos, sujeitas a ciclones, tufões e
outras turbulências. 13.10. Riscos regulatórios: As atividades da
Companhia, assim como de seus concorrentes são regulamentadas
e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regu-
latório poderá exercer impacto sobre as atividades da Companhia.

14. DIREITO DE USO DE ATIVOS E PASSIVOS DE ARRENDA-
MENTOS: 14.1. Direito de uso de ativos e Passivos de arren-
damentos: Conforme indica o IFRS16/CPC 06, “arrendamento é
o contrato, ou parte do contrato, que transfere o direito de usar um
ativo (ativo subjacente) por um período de tempo em troca de con-
traprestação”. Em observância ao IFRS 16/CPC 06, a Companhia
analisou todos os contratos de arrendamentos, e verificou que exis-
tem contratos de arrendamentos com valores fixos, e concluiu que
os contratos se enquadram no IFRS16/CPC06. ACompanhia tomou
por base a taxa de desconto de 11,00%, aplicável aos contratos
fixos de arrendamento no Brasil.
a) Direito de uso de arrendamentos:

2021 2020
Período de Depre- Valor Valor

Terrenos Depreciação Custo ciação líquido líquido
Contrato de Locação Até 2040 735 (100) 635 615
Contrato de Locação Até 2041 863 (87) 776 636
Contrato de Locação Até 2042 1.085 (116) 969 797
Contrato de Locação Até 2045 789 (86) 703 674

3.472 (389) 3.083 2.722

A mutação do direito de uso de arrendamento está apresentada
a seguir: Ativos de Direito de Uso
Saldo em 31/12/2019 ............................. 2.130
Adição..................................................... 742
Depreciação ........................................... (150)
Saldo em 31/12/2020 ............................. 2.722

Adição..................................................... 509
Depreciação ........................................... (148)
Saldo em 31/12/2021 ............................. 3.083
b) Arrendamentos a pagar Circulante Não Circulante Total
Saldo em 31/12/2019 ......... 93 2.231 2.324
Adição Inicial ...................... - 742 742
Juros................................... - 307 307
Transferências.................... 330 (330) -
Amortizações...................... (389) - (389)
Saldo em 31/12/2020 ......... 34 2.949 2.983
Adição................................. - 508 508
Juros................................... - 374 374
Transferências.................... 757 (757) -
Amortizações...................... (428) - (428)
Saldo em 31/12/2021 ......... 363 3.074 3.437

c) PIS e COFINS a recuperar: Os contratos de locação e arrenda-
mentos referidos nas letras “a” e “b”, são firmados com pessoas físi-
cas, e, portanto, não permitem que a Companhia utilize créditos de
PIS e COFINS sobre os pagamentos efetuados aos arrendadores,
conforme prescreve a legislação tributária. d) Análise do impacto
da inflação nos contratos de arrendamento: A Companhia, em
conformidade com o CPC 06 (R2), na mensuração e na remensura-
ção de seu passivo de arrendamento e do direito de uso de arrenda-
mentos, procedeu ao uso da técnica de fluxo de caixa descontado
sem considerar inflação projetada nos fluxos a serem descontados,
haja vista vedação imposta pela norma contábil. Desta maneira,
para atender orientações das áreas técnicas da CVM são apresen-
tados os saldos comparativos do passivo de arrendamento, do di-
reito de uso de arrendamentos, da despesa financeira e da despesa
de depreciação do período de dezembro 2021.
Passivo “leasing” saldo final 2021
Conforme apresentado IFRS 16................................... 3.437
Com efeito da inflação.................................................. 3.781

10,00%
Direito de uso de arrendamentos, líquido saldo final
Conforme apresentado IFRS 16................................... 3.083
Com efeito da inflação.................................................. 3.391

10,00%
Despesa financeira
Conforme apresentado IFRS 16................................... 374
Com efeito da inflação.................................................. 411

10,00%
Despesa de depreciação
Conforme apresentado IFRS 16................................... 148
Com efeito da inflação.................................................. 163

10,00%

14.2. Arrendamentos com remuneração variável: Determinados
contratos de arrendamentos de terrenos, onde estão instalados
os parques eólicos, têm prazos de duração de trinta e cinco anos,
prorrogáveis por período não inferior a doze anos e apresentam re-
muneração variável ao arrendador com base na energia gerada. A
Companhia não tem a opção de adquirir os terrenos arrendados de-
pois de expirado o prazo de duração do arrendamento. Consideran-
do essas premissas, a IFRS 16 não permite que seja reconhecido
o passivo de arrendamento e, por consequência, o direito de explo-
ração relacionados a esses contratos. Desta forma, os pagamentos
são reconhecidos como despesa no exercício:

2021 2020
Despesa Arrendamentos............................... 2.045 1.656

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: O Capital Social
subscrito e integralizado no valor de R$964, é representado por
140.964 ações ordinárias nominativas de valor nominal R$1,00.
b) Reservas de lucro: b.1) Reserva Legal: pela legislação societá-
ria brasileira, a Companhia deve transferir 5% do lucro líquido anu-
al apurado nos seus livros societários preparados de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil para a reserva legal até
que essa reserva seja equivalente a 20% do capital integralizado.
A reserva legal pode ser utilizada para aumentar o capital ou para
absorver prejuízos, mas não pode ser usada para fins de dividendos.
b.2) Reserva Especial: Corresponde ao valor remanescente do lucro
líquido do exercício no montante de R$38.529 que terá a destina-
ção que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante proposta do
Conselho de Administração. c) Distribuição de lucro:ACompanhia
cumpre a política de distribuição de dividendos que está em seu Es-
tatuto Social, que determina como destinação mínima de dividendos
50% do lucro líquido, após as destinações legais, e consideração
a cláusulas restritivas de distribuição de dividendos. A Companhia
apurou o lucro líquido de R$77.058, sendo que R$38.529 foi destina-
do a dividendos e o saldo remanescente será mantido na rubrica de
reserva especial de lucros. Em 2021 a companhia pagou R$65.781
de dividendos (Em 2020 o montante pago foi de R$4.726).

2021 2020
Lucro líquido do exercício............................. 77.058 65.781
Reserva especial de lucros .......................... 38.529 32.890
Destinação de dividendos ............................ 38.529 32.891

77.058 65.781

Distribuição de dividendos 32.890 4.726

16. RECEITA: A seguir, segue a conciliação entre a receita bruta e
a receita apresentada na demonstração de resultado do exercício:
Receita Bruta 2021 2020
Venda de energia ......................................... 231.998 197.409
Impostos sobre vendas ................................ (21.676) (18.524)
Receita líquida.............................................. 210.322 178.885
17. SEGMENTO OPERACIONAL: ACompanhia não elabora infor-
mações por segmento, uma vez que atua somente no segmento de
geração de energia elétrica de fonte renovável eólica por meio de
contratos de longo prazo, que representam a totalidade da receita
da Companhia. A Companhia possui concentração de sua receita
com o cliente Eletrobrás considerando o contrato de compra e ven-
da de energia do Proinfa.
18. DESPESA CLASSIFICADA POR FUNÇÃO
Despesa Classificada por função 2021 2020
Custo da Operação ........................................ 72.456 63.364
Gerais e Administrativas................................. 6.350 5.801
Outras receitas operacionais líquidas ............ (4.301) (4.517)
Total ................................................................ 74.505 64.648
Despesa Classificada por natureza
Custo de Operação e Manutenção................. 38.757 31.219
Encargos Uso do Sistema e Produção........... 11.355 10.535
Arrendamentos............................................... 2.045 1.656
Depreciação ................................................... 20.300 19.954
Despesa com Seguros ................................... 1.440 1.229
Despesa com Serviços Profissionais ............. 2.431 2.882
Outras Despesas Administrativas................... 2.479 1.690
Outras receitas operacionais líquidas ............ (4.301) (4.517)
Total ................................................................ 74.505 64.648

19. RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS LÍQUIDAS E VARIA-
ÇÃO CAMBIAL: 2021 2020
Receitas aplicações financeiras ..................... 1.552 601
Outras Despesas (Receitas) .......................... 43 163
Receitas financeiras ....................................... 1.595 764
Juros sobre a dívida ....................................... (19.196) (13.958)
Comissionamento........................................... (539) (575)
Despesa Financeira com Desmobilização ..... (210) (221)
Despesas Financ. c/ Passivo de Arrendamento (374) (307)
Outros............................................................. (357) (308)
Despesas financeiras ..................................... (20.676) (15.369)
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e Administradores da Ventos do Sul Energia S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ventos do Sul Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da Ventos do Sul Energia S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de
relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações
financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, portanto, não expressamos uma
opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento de receita: Conforme descrito nas notas explicativas nº 2.10 e nº 17 às demons-
trações financeiras, a receita da Companhia decorre substancialmente da geração de energia elétrica, sendo reconhecida quando esta
é fornecida para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca desse fornecimento.
Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria em virtude da relevância dos valores envolvidos e os potenciais efei-
tos sobre o registro contábil da receita e contas a receber e da dependência dos respectivos controles internos envolvidos no processo de
reconhecimento da receita da Companhia. Para responder a esse principal assunto de auditoria, nossos procedimentos de auditoria sobre
o reconhecimento de receita incluíram, entre outros: (a) o entendimento e a avaliação do desenho, da implementação e da efetividade
operacional dos controles internos relevantes determinados pela Administração da Companhia para mensurar o montante da receita a ser
reconhecida nas demonstrações financeiras; (b) procedimentos analíticos substantivos para avaliar a ocorrência da receita, comparando
a receita reconhecida com as informações de geração de energia e preço contratadas com o cliente; e (c) recálculo das receitas baseadas
nas cláusulas contratuais e nos dados obtidos de fontes oficiais. Nossos procedimentos incluíram também a avaliação das divulgações
efetuadas pela Companhia nas notas explicativas. Com base nos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e nas evidências de
auditoria obtidas que suportam nossos testes, consideramos que os critérios de reconhecimento de receita adotados pela Administração
da Companhia e as respectivas divulgações são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado - DVA referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentada como informação suplementar
para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão reconciliadas com as demais demonstrações
financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, a demonstração do valor adicionado foi adequa-
damente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e é consistente em
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: AAdministração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considera-
dos como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável,
superar os benefícios da comunicação para o interesse público. Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2022
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20. RESULTADO POR AÇÃO: O resultado por ação básico é cal-
culado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas
controladores da Companhia e a quantidade das ações do exercício.
O resultado por ação diluído é calculado por meio do resultado do
período atribuível aos acionistas controladores da Companhia e a
quantidade das ações no respectivo período, considerando os efei-
tos diluídos. Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC
41, equivalente à IAS 33 - Resultado por Ação.
Resultado básico por ação 2021 2020
Numerador
Lucro disponível aos acionistas...................... 77.058 65.781
Denominador
Número de Ações........................................... 140.964 140.964
Lucro por ação – básico ................................. 0,55 0,47
Resultado diluído por ação
Numerador
Lucro disponível aos acionistas...................... 77.058 65.781
Denominador
Número de Ações........................................... 140.964 140.964
Lucro por ação - diluído.................................. 0,55 0,47

21. TRANSAÇÕESCOMPARTESRELACIONADAS: ACompanhia
tem como controlador direto a Rio Sul 1 Energia Ltda. com 80% das
ações, a Wobben Windpower Ind. e Com. Ltda possui participação
indireta com 10% das ações e a Companhia Estadual de Geração e
Transmissão de Energia Elétrica – CEEE GT com participação indi-
reta de 10% das ações. A Companhia possui contratos de prestação
de serviços relacionadas a operação e gestão dos parques eólicos.
21.1. Transações comerciais

Valores a pagar para partes relacionadas
Passivo (a) 2021 2020
Circulante
Fornecedores
Wobben Windpower ....................................... - 1.746
Elecnor do Brasil Ltda .................................... 132 119
Enerfin do Brasil Sociedade de Energia Ltda. 1.440 2.813
Totais .............................................................. 1.572 4.678

Resultado 2021 2020
Custo da Operação
Aquisição de Serviços
Wobben Windpower Ltda. .............................. 23.758 18.615
Enerfin do Brasil Sociedade de Energia Ltda. 12.816 10.603
Elecnor do Brasil Ltda. ................................... 1.691 1.532
Totais .............................................................. 38.265 30.750

a) Os serviços prestados por partes relacionadas seguem condi-
ções específicas estabelecidas no contrato firmado entre as partes
e referem-se a serviços de operação, manutenção e gestão da ex-
ploração dos parques instalados.
21.2. Dividendos: A Companhia destinou em 2020 o valor de
R$32.891, corresponde a 50% do Lucro Líquido de 2020, e em
maio de 2021 destinou o valor de R$19.109, conforme Ata de 9 de
abril de 2021, totalizando a destinação de dividendos no valor de
R$71.419. O total de dividendos pagos no período foi de R$65.781.
Abaixo segue demonstrado o saldo de dividendos a pagar em 2022:

Dividendos a pagar para Acionistas
2021 2020

Wobben Windpower Ind. e Comércio Ltda..... 3.853 3.289
Companhia Estadual de Geração de
Energia Elétrica – CEEE – G........................ 3.853 3.289
Rio Sul 1 Energia Ltda.................................... 30.823 26.313
Totais .............................................................. 38.529 32.891

21.3. Remuneração dos Administradores: A Companhia não re-
munera diretamente os membros da administração, sendo remune-
rados pelo acionista controlador.

22. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS: Trata-se
dos créditos PIS e COFINS sobre a Depreciação e insumos de
operação.

2021 2020
Créditos de PIS e COFINS............................. 4.286 4.517
Venda de Sucata ............................................ 15 -
Total ................................................................ 4.301 4.517

23. COMPROMISSOSASSUMIDOS: Em 31 de dezembro de 2021,
a Companhia possui os seguintes principais compromissos contra-
tuais relevantes:
Compromissos Posição em 31/12/2021
Encargos de Transmissão...................... 2.004
Arrendamentos....................................... 223
Wobben Windpower ............................... 2.112
Total ........................................................ 4.339

Os contratos demonstrados acima se caracterizam como com-
promissos de longo prazo e apresentam remuneração variável
atrelada a energia gerada pelos parques eólicos. O reconheci-
mento no resultado ocorre de acordo com a competência dos
respectivos contratos.


